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• 
'requer a criação dN Comissão 

Parlamentar de Inquérito com 

a finalidade de investigar o 

o 

atendimento 	de 	Hospitais 

Empresas de Medicina d Grupo na 

Cidade de São Paulo. 

Considerando que os altos custos do atendi lento médico-hospitalar articular 

e a precariedade dos serviçospúblicos de saúde fizer2m com que grande parte da 

população brasileira, por consequência, paulistana, contratasse um seguro oe, plano Cbc" 

de saúde para ter mais tranquilidade com sua saúde e de sua família. 

Considerando que w busca por serviços de assistência médica, pagos pelo 

suário, com maior ou menor abrangência, variam de acordo com a necessidade é o 

po er aquisitivo da quem adquire p Plano de Saúde - ' 

Considerando que pesquisa feita pelo Datafolha, em parceria com a Associação 

Paulista'de Medicina (APM), concluiu que 79% dos usuários de plano de saúde enfrentam 

problemas com o serviço; 

Considerando que as dificuldades com os Planos de Saúde vêm aumentan 

conforme pesquisa feita nos mesmos moldes no ano passado, guando 77% dos usua 

- tiveram algum tipo de reclamação; 

111 Considerando que o serviço de pronto atendimento foi o,gue„apresentou mai r s, 

problemas, chegando a 80% o índice de insatisfação, mas tamb rfh reráoa Çonsultas 

médicas (66%), acesso a exames diagnósticos (47%), demora no tendimots 	13 

))•J`' 
Considerando ,que o próprio CRM de São Paulo, atravé de seu esid n e João 

Ladislau Rosa, declara que os resultados da pesquisa mostram 	p a 	de - saúde' 

"estão economizando à custa -da saúde das pessoas -que eles se CQ rometerarn a 

atender 
	 o N\ 



o VEREA 

( 

ORA PAT A BEZERRA 

3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA 

 

Considerando que matéria veiculada na Folha de São Paulo do dia 31 de março de 
I 	 ' 

2013, (Cl e C3) relata que "grávidas apeiam para jeitinho para realizar parto normal", e que 

a referida matéria destaca que o problema envolve Plano de Saúde e Hospital ao mesmo 

tempo demonstra que esse não é um caso isolado; 

Considerando que o Brasil detém o triste recorde de maior número de partos por 

cesariana no mundo e que condições contratuais irnpos'tas por Planos de Saúde às 

mulheres, como o atendimento apenas para internação eletiva, são lesives à saúde e ferem 

o Direito do Consumidor, mas não são claros no momento da sua contratação; 

,Requeiro, juntamente com o Vereador Gilberto Natalini e outros, na forma 
regimental, a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito, co-m a finalidade de 

, apurar a atuação dos Planos de Saúde na Cidade de São Paulo, bem como dos 

Hospitais por eles conveniados, com a participação de nove membros, e com a 
duração de 120 dias, prorrogável por igual período. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2013. 
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REQUERIMENTO 
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Senhor Presidente, 

Requeiro destaque e preferência do Requerimento n° 

'>) , de autoria  ik/~ Pnr-rR ct  , 

que visa a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Sala das Sessões, g 
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,-., 	associado; 

lu Considerando que assimetricamente essas empresas recebem benefícios e não 
prestam serviços compatíveis com o direito do cidadão/munícipe e, no caso, 

1 

Ne) 

RE ó UER O ADITAMENTO AO 
REQUERIMENTO 048/2013 DA 

EDAÇÃO ABAIXO 

(
ai' 	 OLÀ.P.CSU1/40,- r.  bx tA llMlj  skt i ps  -m 

Para apuração do regular recolhim 	dos competentes tributos municipais,  
em especial do ISS, IPTU, eventuais bene 'cios por parcelamentos de dívidas 

..,?através do PPI e outros frente à qualidade dos se s pre dos e cumprimento 
dos contratos de adesão.  

,----0~--'  
vx 1 L'M íst Leite 

 

 Justificativa 	 -Tu/ 7- 
Considerando que vários hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

4  

.i. São Paulo são beneficiadas por parcelamentos incentivados, PPI's, portanto 
LI 

o 
.5 recebem benefício do município e eventualmente não recolhem em dia seus tributos; ,i 

Considerando que a CPI relativa ao requerimento 048/2013 para investigar 
atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na cidade de São P 
foi aprovada no dia de ontem, 03 de março de 2015; 

\\ 
	

Considerando que a referida CPI ainda não foi instalada; 
.;U1PE 

Considerando que o objeto aprovado necessita ser melhór esclareci 
às justificativas; 	

1gR 
Requeiro ao Plenário e seus vereadores a incl são 	texto no objelpe 
sua justificativa ao R P 48/2013. 

NA14 	 ‘( 
elação 
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O PAULO 

RDS 

243/2015 

Designo, nos termos do art. 94 do Regimento Interno, o Líder 

do V5i)  , Vereador  — 1Y\Cut-0 OLUAI ko.  CLuuL  

na vaga do  c)9 	, na Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o 

atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da Cidade de São Paulo (RDP 

48/2013). 

Vereador tonio Donato 

Presidente 
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Comunique 
SP, /1/3 

Vereador 
Presid 

Presidência da referida Comissão 

Donato 



Comunique 
SP, 

Vereador 
Prèside 

Presidência da referida CPI. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sr. Presidente 
RDS 

244/2015 

 

Designo para compor a CPI - RDP 48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade 

de São Paulo, os Vereadores: 

A,2 	 (CPI) 



,"FERIDO 4-( 
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Comunique 
SP, ff / â 

Presidência da referida CPI 

Sr: Presidente: 
RDS 

245/2015 

Designo para compor a Corregedoria para o ano de 2015, e a CPI - RDP 

48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia Bezerra (PSDB), que requer a 

instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar o 

atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade de 

São Paulo, os Vereadores: 

lt ev\A-o -NVY\L\ -1/1.■-6Q-0 f)\-0 	VILLã  (CORREGEDORIA) 

lkÁiD( suutL-t) 	(CPI) 

Le
9 i

51
ati

vo
  -

 97
.2

2  

Vereado n oni Donato 
Presid nte 
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Sr. Presidente 
RDS 
246/2015 

Comuniqu 
SP, /ta 

à Presidência da referida Comissão 

Veread 
Presid 

io Donato 

Designo para compor a CPI - RDP 48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade 

de São Paulo: 
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Comunique- 
SP, 	' /.: I 

Presidência da referida Comissão 

Vereador nt 
Preside 

o Donato 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Sr. Presidente 
	 RDS 

247/2015 

Designo para compor a CPI - RDP 48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade 

de São Paulo, os Vereadores: 
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PRESIDENTE 

Sr. Presidente 

AMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 

RDS 

248/2015 

Comunique- 
SP, + / 3/ 

gresidência da referida Comissão 

Vereador nt 
Preside 

Donato 

Designo para compor a CPI - RDP 48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade 

de São Paulo, os Vereadores: 

\ 	,o-v■• G._Q,:L 	e, 	c&).,..otive/1/4- -Taciem, 	(CPI) 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

PRESIDENT 	 AO PAULO 
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Sr. Presidente RDS 
249/2015 

Designo para compor a CPI - RDP 48/2013, de autoria da Vereadora Patrícia 

Bezerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão Parlamentar de Inquérito para 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupos da cidade 

de São Paulo: 

1\:) e N..; ATO (CPI) 
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Vereador Ant 
Preside 

Presidência da referida Comissão 

Donato 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 	l2Sb   	 de 20 	1,..?à 	 / 	'ao 1  S  (a) 

  

  

À SGP.14 - Sr. Supervisor: 

T, 	 .".ri ,s 	
; 

	

••• 	t 	• 

Encaminho os autos do RDP-08-48/2013, e informo a composição da 
Comissão Parlamentar de Inquérito: 
PATRÍCIA BEZERRA — PSDB —Presidente; 
VAVÁ — PT; 
MARCO AURÉLIO CUNHA (designado pelo Presidente nos termos do art. 17, inciso 
3a do Regimento Interno)— PSB; 
MILTON LEITE — Bloco Parlamentar PR/DEM; 
NATALINI — PV; 
ADILSON AMADEU — PTB; 
RUBENS CALVO — PMDB; 
NOEMI NONATO — PROS; e 
SENIVAL MOURA — PT. 

São Paulo, 12/03/2015 

Solang; 'amo w • Santos 
Secretá ia de Apoio Legislativo 
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Folha nel) O 

Diário Oficial 

 

Proc. 08-004812013 CAISP CPNPLANOS 
ALEXANDRE R. PREGA RF 511110 SGP.14 CIDADE DE SÃO PAULO 

D.O.C.; São Paulo, 60 (47), quinta-feira, 12 de março de 2015 

de paz, por meio da resolução de conflitos de modo consensual 
e do diálogo aberto e pacifico entre as partes. Afirmam que a 
mediação é uma forma de possibilitar que as partes por meio 
do diálogo solucionem conflito existente, contando com a figura 
do mediador, terceiro imparcial que facilitará a conversação 
entre elas. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos 
analisar, entendemos que a propositura é meritória e deve pros-
perar, visto que a inclusão do evento no Calendário Oficial da 
Cidade manifesta o reconhecimento, por parte do Poder Público, 
sobre a importância da mediação para a cidade de São Paulo, 
como meio alternativo de solução de conflitos. 

Pelos motivos expostos, favorável rio nosso parecer, 
Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 

11.03.2015. 
Reis - (PT) - Presidente 
Claudinho de Souza -(P508) 
Coronel Talhada - (PSDB) 
Manquita - (PTB) 
Marta Costa - IPSO) 
Toninha Vespoli - (PSOL) 
Eliseu Gabriel - (1,5131 - Relator 

SECRETARIA DA CAMARA 

relacionadas às fls. 02 e 03, em mau estado, consideradas 
inserviveis pela SOA 27, bem como sua transferência à Asses-
soria da Policia Militar da Câmara Municipal de São Paulo, para 
destinação final. 

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
PORTARIA 38596/15 
EXONERANDO, a pedido, DHEISON RENAS SILVA, registro 

28122, do cargo de Chefe de Gabinete, referência QPIC-7, do 2° 
Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38597/15 
EXONERANDO, a pedido, KARIN NAZAR REBELLO, registro 

29983, do cargo de Assistente Legislativo III, referência QPIC-5, 
do Gabinete de Liderança de Representação Partidária do PTB. 

PORTARIA 38598/15 
EXONERANDO, a pedido, ANDERSON DA SILVA, registro 

29452, do cargo de Assistente Parlamentar, referênda QPIC-2, 
do 2° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38599/15 
EXONERANDO, a pedido CRISTOVA0 BARROS DEALENCAR 

FILHO, registro 28171,40 cargo de Assistente Parlamentar, refe-
rência CiPLC-2, do 19° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38600115 
EXONERANDO, a pedido, MAURO CESAR MELO DA SILVA, 

registro 25213, do cargo de Assistente Parlamentar, referência 
QPI.C-2, 40 24' Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38601/15 
EXONERANDO, a pedido, RICARDO LUIZ ALVAREZ FERREI-

RA registro 24554, do cargo de Assistente Parlamentar, referên-
cia QPLC-2, do 19° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38602/15 
EXONERANDO, a pedido, SILVANA DA SILVA PEREIRA, 

registro 29737, do cargo de Assistente Parlamentar, referência 
OPLC-2, do 3°  Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38603/15 
NOMEANDO MAURO CESAR MELO DA SILVA, para exercer, 

em comissão, o cargo de Chefe de Gabinete, referência QP1C-7. 
no 24° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38604/15 
NOMEANDO ROGERIO CRUZ DO CARMO, para exercec em 

comissão, o cargo de Chefe de Gabinete, referenda QPLC-7, no 
2° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38605/15 
NOMEANDO RICARDO LUIZ ALVAREZ FERREIRA, para 

exercer, em comissão, o cargo de Assistente Legislativo 111. 
referência QPLC-5, no Gabinete de Liderança de Representação 
Partidária do PTB. 

PORTARIA 38606/15 
NOMEANDO KARIN NAZAR REBELLO, para exercer, em 

comissão, o cargo de Assistente Padamentac referência QPLC-2, 
no 18° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38607/15 
NOMEANDO MAURICIO MAI, para exercer, em comissão, 

o cargo de Assistente Parlamentar. referência QPIC-2, no 24° 
Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38608/15 
NOMEANDO VERA LUCIA MOREIRA DA SILVA para exercer, 

em comissão, o cargo de Assistente Parlamentar, referência 
QP1C-2, no 2° Gabinete de Vereador. 

DISPENSA DEPOSTO PARA SERVIDOR 
António Russo Filho - RF 10063- Proc. 1255113 
A, vista do pedido de afastamento formulado às fls. 205, 

DEFIRO, na forma do Decreto Regulamentador n° 48743107 e 
dos Atos n° 832/03 e 1024/08, a dispensa de ponto de António 
Russo Filho, RF 11065, para participar do "Seminário Brasileiro 
de Prefeitos, Vereadores, Procuradores Jurídicos, Controladores 
Internos, Secretários e Assessores Municipais', no dia 05 de 
março de 2015, na condição de Palestrante, sem ónus para a 
Edilidade. 

O afastamento dar-se-á sem prejuizo dos vencimentos e 
demais vantagens do cargo. computando-se o referido período 
como efetivo exercido, devendo o servidor apresentar no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados de sua reassunção, documentos 
comprobatórios de sua participação nas atividades desenvol-
vidas. 

HORÁRIO ESPECIAL DE ESTUDANTE 
Edson Zavaloni Scako - RF 11417 - Proc. 171/15 
A vista das informações, DEFIRO o requerido na inicial. 
SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
AUXILIO FUNERAL 
Hosanda da Silva Ai/ova do ex-funcionário °dando Tani - 

RF 100971, e Outra - Proc. 167/15 
A vista das informações contidas no presente processo. AU-

TORIZO o pagamento da diferença de auxilio funeral à (locanda 
da Silva, bem como o pagamento das despesas efetuadas e 
comprovadas às fls. 11/12, realizadas com o funeral do eu-ser. 
vidor Orlando Tani à requerente Carla Regina Cardoso Ferreira. 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - 
SGP-7 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
REALIZAÇÃO DE SESSÃO SOLENE EM COMEMORAÇÃO AO 

DIA INTERNACIONAL DA MULHER, NO PLENÁRIO 1° DE MAIO, 
CONFORME RDS N° 24/2015, 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
COMUNICADO DA PRESIDENCIA 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE IN-

QUÉRITO 
Fica assim composta a Comissão Padamentar de Inquérito: 

RDP 48(2013, de autoria da Vereadora Patricia Be-
zerra (PSDB), que requer a instauração de Comissão 
Parlamentar de Inquérito corn a finalidade de Investigar 
o atendimento de hospitais e empresas de medicina de 
grupos da cidade de São Paulo, será composta por 

PODE - PATRICIA BEZERRA -PRESIDENTE 
PT- VAVÁ 

- MARCO AURÉLIO CUNHA (designado pelo Ires/der' 
te nos termos do art.17, inciso gado Regimento Interno) 

BLOCO PODEM -MILTON LEITE 
PV NATALINI 
PTB -ADILSON AMADEU 
PMDB - RUBENS CALVO 
PROS - NOEMI NONATO  

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE 
LICITAÇÕES  

CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DE NOTA DE 
EMPENHO. 

Fica(m) convocada(s) a(s) Empresa(s) abaixo relacionada(s), 
para retirar a Nota de Empenho, no Viaduto luar& n° 100 .12° 
andar - Sala 1214- SUA 22- Equipe de Pesquisa de Mercado 
e Fornecedores, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data 
desta publicação: 
200/2015 MARCELO GOLLO RIBEIRO 6E41/2015 OST-FF 
20212015 EDUARDO JOSÉ GRIS NE4012015 OST-P1 
199/2015 AFONSO MARTINS ANDRADE SE 39/5015 OSTPF 
164/2015 ARO EDITORA RA UM 6E3612015 OST.PJ 

DECISÕES DA MESA DIRETORA 

DECISÃO DE MESA n° 235912015 
PROCESSO(S) CMSP n.(s) 1321/2012 
ASSUNTO: FUNDAC 
"Considerando as manifestações e documentos constantes 

de fls. 921, 9231934, 935/943, 946(962, 996, 1.009/1.010, 
1.023/1.024, 1.027, 1.061/1.062, verso, 1113/1.116 01.169 
dos presentes autos, aliada à Decisâo de Mesa n° 2321/2015 
(fls. 1.013) e ao oficio de 11. 1.084. que atestam, de forma reite-
rada, a ausência de prestação de serviços da empresa FUNDAC 
a esta Edilidade no período compreendido entre 17.10.2014 a 
20.12.2014, A MESA INDEFERE o pedido de pagamento cons-
tante de fls. 1.066/1.068. 

Dê-se ciência da presente decisão à Fundação interessada, 
sem prejuízo da respectiva publicação." 

DECISÕES DA MESA DIRETORA 

DECISÃO DE MESA n° 2360(2015 
PROCESSO(S) CMSP n.(s) 1150/2014 
ASSUNTO: Aquisição de mobiliário. 
"A vista das informações constantes dos presentes autos, 

a MESA AUTORIZA: 
e) A contristação da empresa MARELLI MÓVEIS PARA 

ESCRITÓRIO LTDA., detentora da ARP n° 042/SDAB/2014, do 
Ministério da Defesa - Comando da Aeronáutica - Subdi-
ratona de Abastecimento, para fornecimento de mobiliários 
para diversas unidades da Edilidade, conforme Requisição de 
Compras de Material e Serviços n° 07/2014, fls. 01102, com 
fundamento no artigo 15, R da Lei Federal n° 8.666/93; Lei Mu-
nicipal n°13.278/02, Capitulo L SCÇãO II; e, Decreto Municipal n° 
44.279/03, Capítulo VII; e, 

b) A emissão da respediva Nota de Empenho, após ve-
rificação da regularidade da empresa junto aos órgãos com-
petentes, assim como devolve as vias do Termo de Contrato, 
devidamente assinadas." 

DECISÕES DA MESA DIRETORA 

DECISÃO DE MESA n° 2361/2015 
PROCESSO(5) cmsp n.(s) 20812015 
ASSUNTO: Contratação de professor (a). 
'Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 

MESA AUTORIZA a contrafação do(a) professor(a), MARIA NA-
ZARÉ LINS BARBOSA RG n° 21.312.084, CPF n° 116.076.678- 
94, para orientação de monografias no curso de pós-graduação 
em nível de especialização 'Democracia e Legislativo no Ora-
dl', correspondente a 20hs/aula, que será realizado no período 
de 16103/15 a 20109115, com fundamento no Ato n° 1.184112, 
e alterações posteriores, sendo Inevigivel a licitação, enqua-
drando -se no caput do artigo 25 da Leio' 8.666/93. 

Emita-se Nota de Empenho, após verificação da regular/da-
dedo (a) contratado (a) nos órgãos competentes, observando. 
se  o cronograma de pagamento, conforme estabelecido na 
Requisição de Compras de Materiais e Serviços n° 1112015, fls. 
0112, mediante manifestação da Escola do Parlamento atestan-
do acerca da quantidade de horas efetivamente trabalhadas.' 

DECISÕES DA MESA DIRETORA 

DECISÃO DE MESA n° 2362/2015 
PROCESSO(5) CMSP rt°(s) 785/2014 
ASSUNTO: Penalidade IMESP. 
"Tendo em vista as informações dos presentes autos, em 

especial Parecer n. 062(15 da Procuradoria Legislativa, a MESA 
DECIDE: 

1 -  ACOLHER por tempestiva a defesa apresentada pela 
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, CNP/ n. 
48.066,047/0001 -84, no tocante à aplicação da penafidade 
prevista nos termos do subitem 9.1 da Cláusula 9 do Contrato 
0.3312014; 

2 • NEGAR PROVIMENTO, quanto ao mérito, mantendo a 
penalidade aplicada à contratada, conforme publicação no DOC 
em 1610112015." 

DECISÕES DA MESA DIRETORA 

DECISÃO DE MESA n° 2365/2015 
PROCESSO(S) CMSP n°(s) 1048/2014 
ASSUNTO: Equipamentos e materiais para a marcenaria 
"Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 

MESA AUTORIZA a abertura de procedimento licitatário, na 
modalidade PREGÃO. visando à aquisição de equipamentos e 
materiais para a marcenaria, conforme requisição de compras 
de materiais e serviços n.° 69/2014, fls. 01, nos termos do artigo 
20, da Lei Municipal 13.278102, regulamentada pelo Decreto n. 
46.662105." 

DECISÃO DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 
DE APOIO 

PROCESSO(S) CMSP re(s) 1048(2014 
OBJETO: Aquisição de equipamentos e materiais para a 

marcenaria 
-"Com base no artigo 25 da Lei n° 14.381/07, que incluiu 

o artigo 20-E na Leio' 13.638/03, combinado com o artigo 3 
do Ato n° 978107, DESIGNO o(a) Orla). Pedro Miranda, para 
pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a aquisição de equi-
pamentos e materiais para a marcenaria, autorizado pela MESA 
DIRETORA às fls. 61 do Processo 1048/2014; e DESIGNO, ou-
trossim, os seguintes servidores para compor a equipe de apoio: 

- Maria Arminda Pinto Gonçalves; 

CONVOCAÇÃO PARA RETIRADA DE NOTA DE 
EMPENHO 

Fica(m) convocadals1 a(s) Empresa(s) abaixo relacionada(s), 
para retirar a Nota de Empenho, no Viaduto Mearei n° 100 - 12° 
andar - Sala 1214 -SUA 22- Equipe de Pesquisa de Mercado 
e Fornecedores, no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data 
desta publicação: 
1148/2014 NEW BOOK ENCADERNADORA LTDA. 	NE31212015 0514,1 

AGENDA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

DIA 12 DE MARÇO DE 2015 'QUINTA-REINA 
09:00 - 17:00 horas 
Encontro com o Conselho Municipal de Assistancla Social 

- COMAS - Plano de Assistênda iodai - PLAS 
Salão Nobre '5' andar 
Presidência da Câmara Municipal de São Paulo 
13:30 - 14:30 horas 
Apresentação de Pesquisa do Projeto 'Chega de Riu 

Au" com a Senhora Bárbara Castro 
Auditório Prestes Maia -1° andar 
Vereadora Patricia Bezerra -PSDB 
1400 - 17:00 horas 
01 Concurso de Poesia do Movimento da População em 

Situação de Rua de São Paulo 
Sala Oscar Pedroso Horta -1° 55 ("Sala Et") 
Vereador Antonio Donato - Presidente 
14:35-19:00 horas 
Realização da Sessão Pública do Pregão Presencial 

N°02(2015, que trata da contrafação de serviço de acesso à 
intemet através de link dedicado em regime de alta dis-

ponibilidade com 100Mp5, pelo período de 12(doze) meses 
Sala Tiradentes - 8° andar 
Equipe de Apoio à Comissão de Julgamento de Licitações 

SGA-9 
15:00 horas 
Sessão Solene em Comemoração ao Dia Internacional 

da Mulher 
Plenário 1° de Maio' 1° andar 
Vereador Antonio Douto 'Presidente 
18:00-02:00 horas 
Encontro com a Associação dos Consultores. Assessores 

e Articuladores Politicos do Estado de São Paulo em Come-
moração ao Dia Internacional da Mulher 

Salão Nobre - 8° andar 
Presidência da Câmara Municipal de São Paulo 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Presidente: Roberto Braqu)m  

EMEZZ2L1 
GABINETE DO PRESIDENTE 

PORTARIAS EXPEDIDAS PELO PRESIDENTE 
11812015- Exonerando Antonio de Souza, reg. TC 1.247, 

do cargo de Assessor de Controle Externo, vencimento básico 
QTCC-04, constante do Anexo Ida Lei 13.877/2004. 

12012015 - Exonerando Juliana Cristina Luvdotto reg. TC 
1.566, do cargo de Assessor de Secretaria 11 vencimento básico 
QTCC-03, constante do Anexo Ida Lei 13.877/2004. 

121/2015 - Nomeando António de Souza, reg. TC 1.247, 
para exercer o cargo de Assessor de Gabinete I da Escola de 
Contas, vencimento básico QTCC-04, constante do Mexo I da 
Lei 13.87712004, alterado pela Lei 15.50812011. 

12212015 - Nomeando Juliana Cristina Luvizotto, reg. TC 
1.566, para exerces o cargo de Assessor de Controle Externo, 
vencimento básico QTCC-04, constante do Anexo I da Lei 
13.877/2004. 

123/2015 - Nomeando Antonio Carlos de Melo Franco, reg. 
func. 611.414, para exercer o cargo de Assessor de Secretaria 
R vencimento básico QTCC.03, constante do Anexo Ida Lei 
13.877/2004. 

PORTARIAS DA SUBSECRETARIA 
ADMINISTRATIVA 

PORTARIAS EXPEDIDAS PELA SUBSECRETÁRIA 
ADMINISTRATIVA 

10612015- Designando Marcia da Silva Amaral Camargo 
Bueno, reg. TC 802, para substituir Lucy Aparecida Dantas 
Mineiro na Função Gratificada de Supervisar de Equipes de 
Fiscalização e Controle 8, F0-4, constante do Anexo IV, Tabela 
'A'. da Lei 13.87712004, por motivo de férias, a partir de 
93 .2015. 

11812015 - Designando Pascual Hernández Quiles Júnior, 
reg. TC 20.202, para substituir Oswakla Bertinato Júnior na 
Função Gratificada de Assessor de Controle Externo, F0-4, 
constante do AMO IV, Tabela "A', da Lei 13.87712004. por 
motivo de ferias, a partir de 23.2.2015. 

DESPACHOS DO SECRETÁRIO GERAL 

DESPACHO DO SECRETÁRIO GERAL 
CER11DÃO - DEFERIDO 
TC 72.000.235.15-15 - Mauro Vaz de Oliveira. 

COORDENADORIA DE RECURSOS 
HUMANOS 

Licença(s) médica(s) concedida(s) ao(s) servidor(es), 
de acordo como Decreto Municipal 46.113/05: 
REGI( 	ROSE 	 DUSAr,A0 	APAR 
20122 	PERIDIS 0011011101BRE 	 1 	09.03.2015 

Licença(s) medica(s) concedida(s) acils) servidor(es), de 
acordo com a Portaria N° 50715GP-012004 e Comunicado 

MESA DA CÂMARA 
DECISÃO DE MESA N° 2366/15 
Carlos Eduardo de Araujo - RF 11341- Mamo SGP 4/05115 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto 
no § 30  do artigo 28° da Lei n° 14381/07, bem como ao artigo 
4°, do Ato n °  974/07, REFERENDA a designação do Procurador 
Legislativo Carlos Eduardo de Araújo, RF 11.341, a partir de 
04.02.15. conforme solicitado no memorando em epigrafe. 

DECISÃO DE MESA N° 2367/15 
Ana Helena Pacheco Savoia - RF 11453- Mamo. Procura-

doria n° 16/15 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO. no uso de suas atribuições legais e atendendo ao 
disposto no 57' do artigo 3° do Ato n° 974/07, REFERENDA 
a designação da Procuradora Legislativa Ana Helena Pacheco 
Savoia, RI 11.453, para prestar apoio técnico aos trabalhos da 
CPI-SABESP, conforme solicitado no memorando em epigrafe. 

DECISÃO DE MESA N° 2368/15 
Alexsandro da Nascimento Santos - RF 11263 - Memo. 

084.52 n° 01115 
- 	A MESA DIRETORA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU- 

LO, 00 050 de suas atribuições legais e atendendo ao disposto 
no § 1° do artigo 3° do Ato n° 974/07, REFERENDA a designa-
ção do Consultor Legislativo Alexsandro do Nascimento Santos, 
RF 11.263, para prestar apoio técnico aos trabalhos da Comis-
são Ordinária Permanente de Educação, Cultura e Esportes, e da 
Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos da 
Criança, do Adolescente e da Juventude, conforme solidtado no 
memorando em epígrafe. 

DECISÃO DE MESA N° 2369/15 
Sidney Marelli Bonasorte -RF 11303 - Marno. SGP.51 n° 01 15 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto 
no 91' do artigo 3 0  do Ato n° 974/07, REFERENDA a designa-
ção do Consultor Técnico Legislativo - Engenharia - Sidney Ma-
relli Bonasorte RF 11.303, para prestar apoio técnico aos tra-
balhos da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente conforme solicitado no memorando em epígrafe. 

DECISÃO DE MESA N° 2370/15 
Proc. 211(15 
Assunto: Doação e baixa de bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898/05, AUTORIZA: 
a) A doação dos materiais, relacionados às fls. 05, em 

atendimento ao memorando n° 070/01/15 da APMCMSP, para 
o Corpo Musical da Polida Militar do Estado de São Paulo nos 
Lermos dos Atos n° 157/84 e 89812005; e 

b) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N° 2371(15 
Proc, 212/15 
Assunto: Doação abaixa de bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898/05, AUTORIZA: 
a) A doação dos materiais, relacionados às 115. 05, aro aten-

dimento ao Oficio n° 27/5P-PE/GAB/2015 à Subprefeitura de 
Penha, nos termos dos Atos 4/157/84 e 89812005; e 

b) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N° 2372(15 
Proc. 214/15 
Assunto: Doação e baixa de bens 
A MESA, com fundarhento no Ato 898/05, AUTORIZA: 
a) A doação dos materiais, relacionados ás fls. 05,3 Sob-

prefeitura de Ermelino Matarazzo, conforme solicitado no Oficio 
n' 56/SP-EM/GABINETE/2015. nos termos dos Atos n° 157(84 
e 898/2005; e 

b) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA Ar 2373/15 
Prac, 215/15 
Assunto: Doação e baleado bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898/05, AUTORIZA: 
a) A doação dos materiais, relacionados às fls. 05, à Sá-

prefeitura de Ermelino Mataram, conforrne solicitado no Oficio 
n° 50/SP-EM/GABINETE/2015, nos termos dos Atos n° 157/84 
e 898/2005; e 

h) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N° 2374(15 

• 	Proc 218/15 
Assunto, Doação e baixa de bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898/05, AUTORIZA: 
a) A doação dos materiais, relacionados às fls. 05, à PM5P 

- Segurança Urbana - Supervisão Geral das Juntas de Serviço 
Militar, conforme solicitado no Oficio n° 42/SGJSM/SMSU/2015, 
nos termos do Ator. 157/84 e do Ato 898/2005; e 

b) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N'2375115 
Proc. 20545 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Folha n° 0014 

Proc. 08-004812013 CM% CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 
EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR 

RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS 
POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS 

PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO 
REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 11 de março de 2015. 

Memo CPI - PLANOS N° 002/2015 

EXMO. SR. VER. ANTONIO DONATO 

DD. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos de 

Saúde  (Processo RDP n° 08 - 048/2013 aditado pelo requerimento RPS n° 005/2015), cumpre-

me solicitar a V. Exa que sejam designados Procuradores para prestar apoio técnico jurídico 

permanente a esta Comissão. 

Atenciosamente, 

VERED4 PA RICIA BEZERRA 
Pre idente da CPI - PLANOS 
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Presidência., 73f224,5" 

Rodrigo 	Rõssier 
Ch 	abinete 

'ciência 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Proc. 08.004812013 CMSP CP4PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

PRESIDÊNCIA 

REF.: Memo CPI — PLANOS N° 002/2015 
ASS.: Designação de Procuradores para prestar apoio técnico 

jurídico na CPI - PLANOS. 

À 
Procuradoria / CMSP 
Senhora Procuradora Chefe, 

Diante da solicitação formulada pela Nobre 

Vereador Patrícia Bezerra, Presidente da CPI — PLANOS, encaminho o 

presente expediente para conhecimento e providências, com vistas ao 

seu atendimento. 



Folha ro 001 6 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Proc. 084104812013 CLISP CP1•PLANOS 
Papel para informação, ruMFAMPMAIERWM  RF 51190 SGP.14 

do processo n° 	 de 20    (a) 	  

Ref.: Memo. CPI — PLANOS N° 002/2015 
TID 13349464 

À Presidência 
Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Antonio Donato, 

Diante da solicitação da Exma. Sra. Presidente da CPI — 
PLANOS, Vereadora Patrícia Bezerra, indico os Procuradores Legislativos Simona 
Mary Pereira de Almeida, RF 11.140, Cintia Talarico da Cruz Carrer, RF 11.400, e 
Felipe Faria da Silva, RF 11.452, para assessorarem os trabalhos da referida 
Comissão. 

S.P., 16/03/205. 

ANDRÉA RASC SKI ICKOWICZ 
Procuradora gislati a Chefe 

OAB/SP n° 130. 17 

idr 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Presidência 

Data46  103 /45- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 'n9  00 1 

Proc. 084048/2013 crisP CNPLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

PRESIDÊNCIA 

REF.: Memo CPI — PLANOS N° 002/2015 
ASS.: Designação de Procuradores para prestar apoio técnico 

jurídico na CPI - PLANOS. 

À 
SGP.14 
Senhor Supervisor, 

Em atenção à solicitação da Nobre Vereador 

Patricia Bezerra — Presidente da CPI PLANOS no inicial, torna o 

presente expediente com as indicações dos Procuradores Legislativos, 

conforme cota retro. 



Fatia n•0018 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 08-004812013 CP4SP CM-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A 
FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE MEDICINA DE 
GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS 
COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR 
PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS 
SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08- 
048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015). Aos dezessete dias do mês de março de 
2015, às 13 horas e 05 minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença dos 
Vereadores: Patrícia Bezerra (PSDB), Adilson Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PV), Marco Aurélio Cunha 
(PSD), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente declarou aberta a reunião de instalação da CPI, apôs 
fez a leitura dos procedimentos que deverão ser adotados: todo e qualquer requerimento será encaminhado 
por escrito, produzido pela assessoria do Vereador solicitante e submetido a votação no final de cada 
reunião; todo requerimento que se reporte a pedido de documentos e informações, convite, convocação ou 
intimação deverá vir devidamente instruído com nome, endereço físico, endereço eletrônico, telefones do 
destinatário e outros dados que tornem possível seu encaminhamento pela Secretaria; os Vereadores 

1 membros indicarão à Secretaria o nome do assessor de seu Gabinete que cuidará dos assuntos da CPI, 
bem como endereço eletrônico (e-mail) para convocações de reuniões e demais comunicações; intimações, 
convocações, convites e outros encaminhamentos relevantes serão obrigatoriamente assinados por esta 
Presidência e, sejam endereçados a pessoas públicas, sejam endereçados a particulares, serão entregues 
pessoalmente por estafeta designado pela Guarda Civil Metropolitana, que registrará formalmente o 
cumprimento do mandado e certificará eventuais ocorrências e incidentes; tendo em vista a agilização dos 
trabalhos, a Secretaria fica autorizada a firmar os demais encaminhamentos da CPI, cuja remessa poderá 
ser feita por e-mail ou por via postal; consideram-se atas de nossas reuniões as notas taquigráficas em sua 
íntegra, que serão disponibilizadas aos membros da CPI em meio eletrônico e que fica dispensada sua 
leitura em reunião. Após, informou qual era o escopo da CPI e na sequência questionou aos integrantes da 
Mesa se havia alguma indicação para relator, o Vereador Vavá indicou o Vereador Senival Moura, a 
Presidente indicou o Vereador Gilberto Natalini, a Presidente suspendeu os trabalhos. Reaberto os 
trabalhos a Presidente colocou a votos, votaram favoráveis ao Vereador Gilberto Natalini os seguintes 
Vereadores: Marco Aurélio Cunha, Gilberto Natalini e Patrícia Bezerra; os Vereadores Adilson Amadeu, 
Vavá e Senival Moura, votaram neste último, por conta do empate a Presidente exerceu a prerrogativa do 
Art. 50, Parágrafo Único, do Regimento Interno, desempatando a votação em favor do Vereador Gilberto 
Natalini para ser o relator da CPI. Ato contínuo a Presidente questionou se havia indicação para a Vice-
Presidência. Foi indicado pelo Vereador Gilberto Natalini o Vereador Senival Moura, o qual declinou da 
indicação. A Presidente então indicou o Vereador Marco Aurélio Cunha e colocou em votação nominal e por 
unanimidade foi eleito. Posteriormente a Presidente colocou para deliberação a data, horário e periocidade 
das futuras reuniões da CPI, ficando deliberado que as reuniões acontecerão semanalmente, às terças-
feiras, às 11h, no Plenário 1° de Maio, sendo que as reuniões deliberativas ocorrerão quinzenalmente. E 
antes de terminar a Presidente questionou se entre os presentes alguém gostaria de fazer uso da palavra, 
não havendo a Presidente declarou instalada a CPI dos Planos de Saúde, agradeceu a presença de todos, 
e, nada mais havendo a tratar encerrou a pre 	te reunião de instalação, cuja íntegra consta da transcrição 
da gravação que é o teor da presente. 	lexandre Ricardo Freua e Marcelo Fiorentino da Silva, 
lavramos o presente termo que vai assina 	e por todos os membros presentes. 

Patrícia Bezerra (PSDB) - Presidente 

Adilson Amadeu PTB) 

Gilberto Natalini (P 

Marco Aurélio_Cunha (PSD) 

Seniv I Mo a (PT)  

Vavá (RT) 

- 
Alexandre Ricardo Freua — Secretário 
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Proc. 08-004812013 CIASP CP141LANOS 
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Diário Oficial 
CIDADE DE SÃO PAULO 

D.O.C.; São Paulo, 60 (52), quinta-feira, 19 de março de 2015 

A Comissão de Trânsito. Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo, Lazer e Gastronomia ICTTAET1G) emitiu parecer favo-
rável ao substitutivo da CPUMMA 

Foram realizadas duas audiências públicas, conforme exi-
gência regimental, nos dias 01 e 15 de outubro de 2014. A 
nobre Vereadora Patricia Bezerra, na primeira dessas audiências, 
solicitou que fosse lida a justificativa do PL e os presentes 
reconheceram o seu mérito. Na segunda audiência, não houve 
oradores inscritos para discutir a propositura. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar na for-
ma do substitutivo apresentado pela CPUMMA, por representar 
interesse público relevante, qual seja, a promoção da saúde dos 
cidadãos do municipio de São Paulo na forma da prevenção/ 
mitigação de contaminações ers sanitários públicos disponíveis 
nos estabelecimentos comerciais da cidade. 

Diante do exposto, favorável é o nosso pareces na forma 
do substitutivo de CPUMMA 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher, 18/03/2015. 

Calvo — (PMDB) — Presidente 
Anibal de Freitas Filho — (PSDB) 
Natalini — ( Pró 
Netinho de Paula — (PCdoB) — Relator 
Noemi Nonato — (PROS) 
Patricia Bezerra — (PSDB) 
Wadih Mutran — (PP) 

PARECER N° 36302015 DA COMISSÃO DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MU-
LHER SOBRE O PROJETO DE LEI 17602013. 

O projeto de Lei, de autoria do nobre vereador Eduardo 
Tuma, dispõe sobre a obrigatoriedade de ser reservado, no 
minimo, 10% (dez por cento) de mesas e assentos nas praças 
de alimentação em centros comerciais, estabelecimento de 
ensino, shopping centers, hipermercados e supermercados para 
deficientes, idosos, obesos, gestantes, pessoas com crianças de 
colo e pessoas com deficiência erou mobilidade reduzida, e dá 
outras providencia. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participa-
fim exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, 
Turismo. Lazer e Gastronomia emitiu parecer favorável. 

O Projeto em questão propõe a adoção de medidas refe-
rentes à acessibilidade para pessoas com deficiência, idosos, 
gestantes, obesos e pessoas com crianças de colo, de modo 
a assegurar a liberdade de locomoção, em busca de maior 
inclusão social. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que de-
vemos analisas entendemos que a propositura é meritória e 
deve prosperar, visto que seu objetivo parece ser facilitar o 
acesso e permanência dessas pessoas nos centros comerciai, 
estabelecimentos de ensina shopping centers, hipermertados 
e supermercados. Essa parcela da sociedade demanda muita 
atenção e respeito, e embora a Constituição Federal preveja 
que o principio de direito ao livre acesso e locomoção é parte 
indissociável dos direitos humanas, isso ainda carece da obriga-
toriedade determinada pela lei. 

Pelos motivos expostos, Favorável é o nosso parecer 
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher, 1810312015. 
Calvo — (PMDB) — Presidente 
Anibal de Freitas Filho — (PSDB) 
Natalini — (PV) 
Netinho de Paula — (PCdoB) 
Noemi Nonato — (P805) 
Patricia Bezerra — (PSDB) — Relatara 
Wadih Mutran — (PP) 

PARECER N° 36712015 DA COMISSÃO DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E MU-
LHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 02712014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Adilson Amadeu, acrescentas inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n° 
14205, de 4 de julho de 2008, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participa-
tiva exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente emitiu parecer favorável. 

O projeto em questão uma proibir o fumo dentro dos 
parques público, seja nas áreas fechadas ou aberta, Segunda 
a jmtificativa do autos a proposta irá resguardar a população 
dos malefícios causados pelo tabagismo, especialmente nos 
parques públicos onde há grande aglomeração de pessoas. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção So-
cial, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e deve prosperar pois a exposição 
ao tabagismo passivo é nociva à saúde das pessoas, amando 
as mesmas doenças que acometem os fumantes ativos. Sendo 
assim, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 
Mulher 18/0312015. 

Calvo — (PMDB) — Presidente 
Anibal de Freitas Filho — (PSDB) 
Nata/mi — (Pró 
Netinho de Paula — (PCdo8) — Relatar 
Noemi Nonato — (PROS) 
Patricia Bezerra— IPSDB) 
Wadih Mutran — (PP) 

PARECER Pd° 36652015 DA COMISSÃO DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL TRABALHO E MU-
LHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 15212014. 

0 Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Laércio 
Benko, define percentual mínimo de participação de mulheres 
nos conselhos de administração das empresas públicas e so-
ciedades de economia entra, suas subsidiarias e controladas e 
demais empresas em que o Município, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto, e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partici-
pafiva exarou parecer pela legalidade com apresentação de 
Substitutivo. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favo-
rável ao Substitutivo da CaLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos 
analisar, entendemos que a propositura é meritória e deve 
prosperas pois vem a fortalecer a participação das mulheres em 
cargos de decisão e espaços de podes O projeto visa garantir 
a participação da mulher na composição dos conselhos admi-
nistrativos das empresas públicas e sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias e controladas. e demais empresas em 
que o Municiai°, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto determinando que pelo menos 
quarenta por cento dos membros do conselho sejam mulheres. 

Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher, 18/032015. 
Calvo — (PMDB) — Presidente 
Anibal de Freitas Filho — (PSDB) 
Natalini — (PV) 

Netinho de Paula — (PCdo8)— Relatar 
Noemi Nonato — (PROS) 
Patricia Bezerra — (PSDB) 
Wadih Mutran — (PP) 

PARECER N° 36502015 DA COMISSÃO DE 
SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MU-
LHER SOBRE O PROJETO DE LEI 25012014. 

O presente projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador 
Adilson Amadeu autoriza o Poder Executivo a criar, junto à 
Secretaria da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida 
(SEPED) do Município, uma central de atendimento na forma 
que especifica. 

A Comissão de Constituição, Justiça e legislação Participa-
tiva (CCJLP) exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Administração Pública exarou parecer fa-
vorável, considerando que a propositura revelava alto interesse 
público e grande relevância do ponto d vista da garantia dos 
direitos de cidadania das pessoas com deficiência e mobilidade 
reduzida. 

Esta douta Comissão de Saúde, promoção Social, Traba-
lho e Mulher entende que a propositura é meritória e deve 
prosperas pois visa contribuir efetivamente para a promoção, 
defesa e garantia de direitos de cidadania para as pessoas com 
deficiência e pode ampliar a qualidade da ação fiscalizadora e 
reguladora do Poder Executim e funcionar como mecanismo 
educativo das posturas sociais adotadas pelos cidadãos da 
cidade em relação a essa população em especifico. 

Diante do exposto, favorável é o nosso pareces 
Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e 

Mulher, 181032015. 
Calco — (PMDB) — Presidente 
Anibal de Freitas filho — (PSDB) 
Natal/ri — Pró 
Netinho de Paula — (PCdoB) — Relatar 
Noerni Nonato — (PROS) 
Patricia Bezerra — (PSDB) 
Wadih Mutran — (PP) 

SGP-1 / SGP-14 — COMISSÕES PARLAMENTA-
RES DE INQUÉRITO 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO DA COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE 
INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE SENÃO PAULO, 
E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS 
COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS. EM ESPECIAL DO 
IOS. IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS 
DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE A QUA-
LIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS 
CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N.  08-04812013 
ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N .  00512015). Aos 
dezessete dias do mês de março de 2015, ás 13 horas e 05 
minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com 
a presença dos Vereadores: Patricia Bezerra (PSDB), Adilson 
Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PO), Marco Aurélio Cunha 
(PM), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente declarou 
aberta a reunião de instalação da CPI, após fez a leitura dos 
procedimentos que deverão ser adotados: todo e qualquer 
requerimento será encaminhado por escrito produzido pela as-
sessoria do Vereador solicitante e submetido aceração no final 
de cada reunião; todo requerimento que se reporte a pedida de 
documentos e informações, convite, convocação ou intimação 
deverá vir devidamente instruido cort) nome, endereço físico, 
endereço eletrônico, telefones do destinatário e outros dados 
que tomem possível seu encaminhamento pela Secretaria; os 
Vereadores membros indicarão à Secretaria o nome do assessor 
de seu Gabinete que cuidará dos assuntos da CPI, bem como 
endereço eletrônico (e-mail) para convocações de reuniões 
e demais comunicações; intimações, convocações, convites e 
outros encaminhamentos relevantes serão obrigatoriamente 
assinados por esta Presidência e, sejam endereçados a pessoas 
públicas, sejam endereçados a particulares, serão entregues 
pessoalmente por estafeta designado pela Guarda Civil Me-
tropolitana, que registrará formalmente o cumprimento do 
mandado e certificará eventuais ocorrências e incidentes; tendo 
em vista a agilização dos trabalhos, a Secretaria fica autorizada 
a firmar os demais encaminhamentos da CPI, cuja remessa po-
derá ser feita por e-mail ou por via postal; consideram-se atas 
de nossas reuniões as notas taquigráficas em sua integra, que 
serão disponibilizadas aos membros da CPI em meio eletrônico 
e que fica dispensada sua leitura em reunião. Após, informou 
qual era o escopo da CPI e na sequência questionou aos in-
tegrantes da Mesa se havia alguma indicação para relatar o 
Vereador Vavá indicou o Vereador Senival Moura, a Presidente 
indicou o Vereador Gilberto Natalini, a Presidente suspendeu os 
trabalho, Reaberto os trabalhos a Presidente colocou a votos, 
votaram favoráveis ao Vereador Gilberto Natalini os seguintes 
Vereadores: Marco Aurélio Cunha, Gilberto Natalini e Patricia 
Bezerta; os Vereadores Adilson Amadeu, Vavá e Senival Moura, 
votaram neste último, por conta do empate a Presidente exer-
seu a prerrogativa do Art. 50, Parágrafo único, do Regimento 
Interno, desempatando a votação em favor do Vereador Gilber-
to Natalini para ser o relatar da CPI. Ate continuo a Presidente 
questionou se havia indicação para a Vice-Presidência. Foi indi-
cado pelo Vereador Gilberto Natalini o Vereador Senival Moura, 
o qual declinou da indicação. A Presidente então indicou o 
Vereador Marco Aurélio Cunha e colocou em votação nominal  

e por unanimidade foi eleita Posteriormente a Presidente 
colocou para deliberação a data, horário e periodicidade das 
futuras reuniões da CPI, ficando deliberado que as reuniões 

acontecerão semanalmente, às terças-feiras, às 11h, no Plená-
rio I° de Maio, sendo que as reuniões deliberativas ocorrerão 
quinzenalmente E antes de terminar a Presidente questionou se 
entre os presentes alguém gostaria de fazer uso da palavra, não 
havendo a Presidente declarou instalada a CPI dos Planos de 
Saúde, agradeceu a presença de todos, e, nada mais havendo 
a tratar encerrou a presente reunião de instalação, cuja integra 
consta da transcrição da gravação que é a teor da presente. 
Nós, Alexandre Ricardo Freua e Marcelo Fiorentino da Silva, la-
vramos o presente termo que vai assinado por nós e por todos 
os membros presentes. 

PATRICIA BEZERRA (PSDB) — PRESIDENTE 
ADILSON AMADEU (PTB) 

GILBERTO NATALINI (PV) 
MARCO AURÉLIO CUNHA (PSD) 
SENIVAL MOURA (PT) 
VAVA (PT) 
ALEXANDRE RICARDO FREUA — SECRETARIO 
MARCELO F. DA SILVA — SECRETARIO 

SECRETASGA DA CÂMARA 

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
PORTARIA 38716/15 
TORNANDO sem efeito a Portaria 38649/15, que exonerou 

MARIA CRISTINA RODRIGUES AMORIM DA SILVA, registro 
24503, do cargo de Assistente Legislativo III, referência QPLC-5, 
do Gabinete de Liderança de Representação Partidária do PP 

PORTARIA 38717/15 
TORNANDO sem efeito a Portada 38693/15, que exonerou 

RENATO DE BRAGANÇA ROSA CHAVES, registro 28605, da 
carga de Assistente Parlamentar referência QPIC-2, do 38 3  
Gabinete de Vereador 

PORTARIA 38718/15 
EXONERANDO, a pedido, DANIELIA CRISTINA ARAUJO 

ROCHA, registro 29243, do cargo de Assistente Legislativo III, 
referência QP1C-5, do Gabinete de Liderança de Representação 
Partidária do PHS. 

PORTARIA 38719115 
EXONERANDO, a pedido, EDNE FAZAN, registro 22250, 

do cargo de Assistente Parlamentar, referência QPLC-2, do 20° 
Gabinete de Vereador 

PORTARIA 38720/15 
EXONERANDO, a pedido, WILSON APARECIDO CUNHA, 

registro 29178, do cargo de Assistente Parlamentas referência 
QPLC-2, do 7° Gabinete de Vereador a partir de 18 de março 
de 2015. 

PORTARIA 38721115 
NOMEANDO EDNE FAZAN, para exercer, em comissão, a 

carga de Assistente Legislativo III, referência ()PLC-5, no Gabi-
nete de Liderança de Representação Partidária do PHS. 

PORTARIA 38722/15 
NOMEANDO ALESSANDRO SOUZA MOCHELLI, para exec 

ser, em comissão, o cargo de Assistente Parlamentar, referência 
QPLC-2, no 22° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38723115 
NOMEANDO CRISTIAM MYCHEL DE CESARO, para exercer 

em comissão, o cargo de Assistente Parlamentar referência 
OPLC-2, no 20° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38724115 
NOMEANDO HAMILTON CLEMENTE ALVES, para exercer, 

em comissão, o cargo de Assistente Parlamentar referência 

QP1C-2, no 22° Gabinete de Vereador 
PORTARIA 38725/15 
NOMEANDO JOSE CARLOS RODRIGUES DE SOUSA SILVA, 

para exercer, em omissão, o cargo de Assistente Parlamentar, 
referência QPLC-2, no 9 .  Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38726/15 

NOMEANDO JOSE LUIZ ZANZINI. para exercer, em comis-
são, o cargo de Assistente Parlamentar referência QPIC-2, no 
55° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38727115 
NOMEANDO SHARON RAMOS PORES, para exercer, em 

comissão o cargo de Assistente Parlamentar, referência QPLC-2, 
no 24° Gabinete de Vereador 

PORTARIA 38728115 
NOMEANDO TABATA PASTORE TESSER, para exercer, em 

comissão, o cargo de Assistente Parlamentar, referência QPLC-2. 
no 493  Gabinete de Vereador 

ABERTURA DE SINDICÂNCIA 
Mem. SOA n°24115 
DETERMINO ABERTURA DE SINDICÂNCIA. com  fundamen-

to nos artigos 203 a 206 da Lei n°898929, combinados tomes 
artigos 110 e seguintes do Atos' 661/99, alterado pelo Atos' 
726101 e art. 1°, inciso XXIII do Ato n° 832/03. para apuração 
do relatado na documentação anexa. 

DISPENSA DE PONTO PARA SERVIDOR 
Euclides Hisatugo — RF 11020— Proc. 1282/07 
A vista do pedido de afastamento formulada à fl. 39, 

DEFIRO, na forma do Decreto Regulamentador n° 48743107 e 
dos Atos n°832/03 e 1024/08, a dispensa de ponto de Euclides 
Hisatugo, RF 11028, para participar da Conferência Internacio-
nal "INTEROP 2015", a ser realizado no Centro de Convenções 
° Mandalay Bay" no período de 27 de abril a 01 de maio de 
2015, sem ônus para a Edilidade. 

O afastamento dar-se-á sem prejuízo dos vencimentos e 
demais vantagens do cargo, computando-se o referido período 
como efetivo exercício devendo o servidor apresentar no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados de sua reassunção, documentos 
comprobatarios dessa participação nas atividades desenvolvidas. 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
PORTARIA 420/15 

DESIGNANDO LUANA MAIRA PLACIDO COELHO, Consul-
tor Técnico Legislativo — Biblioteconomia, referência QPL-16, 
registro 11189, para substituir UBIRAJARA DE FARIAS PRES-

TES FILHO, Consultor Técnico Legislativo - História, referência 
QPL-I6, registro 11215, na função de Supervisar de Equipe de 
Arquivo Geral — SGP33, referência FG-2, enquanto durar seu 
impedimento, por férias de 15 (quinze) dias, a partir de 19 de 
março de 2015. 

PORTARIA 421/15 
REMOVENDO °o-officio" da Consultoria Técnico Legislati-

vo — SGP.5 para a Secretaria Geral Parlamentar — SGP, MARCOS 
ROBERTO TOMAZ, registro 52269, funcionário da PMSP, som ).-
dosada junto a esta Edilidade, a partir de 02 de março de 2015. 

PORTARIA 422115 
REMOVENDO ° ex-officio" da Secretaria Geral Parlamentar 

— SGP para a Equipe de Assessoria e Consultoria de Adminis-
tração Pública — SGP.53, JOSE EUSÉBIO DE FREITAS, registro 
51835, funcionário da PMSP, comissionado junto a esta Edilida-
de, a partir de 02 de março de 2015. 

PORTARIA 423/15 
REMOVENDO ° o-officio" da Secretaria Geral Parlamen-

tar — SGP para a Equipe de Assessoria e Consultoria da Área 
Social — SGP32, JOÃO FRANCISCO FERREIRA NASCIMENTO, 
registro 52124, funcionário da PMSP, comissionado junto sesta 
Edilidade, a partindo 02 de março de 2015. 

PORTARIA 424/15 
REMOVENDO "ex-officio" da Secretaria Geral Parlamentar 

— SGP para a Equipe de Assessoria e Consultoria de Urbanismo 
e Meio Ambiente — 5GP.51, ANA LUISA BRISOLIA. registro 
52343, funcionária da PMSP, comissionado junta a esta Edilida-
de, a partir de 02 de março de 2015. 

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO 
Concedida nos tem), do Anos' 859104 

RF 	krte 	 Dura& 	Apartir de 
11137 Karen Lir/7*Pa 	 03firês) d 	11.0015 

Retificação da publicação do dia 18.03.15 
Secretaria Geral Administrativa 
Leia-se como segue e não como constou: 
PORTARIA 38698115 
"NOMEANDO JOSE JORGE SPINOLA BERENGUER, ..." 

SECRETARIA DE AP0)0 LEGISLATIVO - 
SOE-? 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
207.  SESSÃO ORDINÁRIA DA 16 .  LEGISLATURk A SER 

REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2015, ÀS 15 HORAS. 
I 

 
'PARTE- EXPEDIENTE 

Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de 
correspondência apresentada e de projetos; apresentação, 
discussão e votação de moções e requerimentos de audiência 
do Plenário. 

PEQUENO EXPEDIENTE: 
1° ORADOR: VEREADOR ADOLFO QUINTAS (PSDB) 
GRANDE EXPEDIENTE: TONINHO PAIVA (PR) 
1" ORADOR: VEREADOR 
II- PARTE • ORDEM 0001V' 
ficam mantidos os itens da Pauta da 204.  Sessão Ordinária 

publicada no D.O C. de 11 DE MARÇO DE 2015, e disponível no 
Portal da Câmara Municipal de São Paulo (wwwcarrara.sp.gov . 
br), conforme 56' do ao 11 da Lei Federal 611252212011 (Lei 
de Acesso à Informação Pública). 

AGENDA DA (AMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

DIA 19 DE MARÇO DE 2015- QUINTA-FEIRA 
0900— 14:00 horas 
Encontro em Comemoração ao Dia Internacional da 

Mulher pelo Serviço Funerário da Prefeitura de São Paulo 
Auditório Prestes Maia • I° andar 
Presidência da Cámara Municipal de São Paulo 
13:00 — 1800 horas 
Virada da Agua 
Auditório Freitas Nobre - Térreo-extemo 
Vereador Ricardo Young - PPS 
13:30 — 1700 horas 
Reunião como UBS República 
Salão Nobre - 8° andar 
Presidência da Câmara Municipal de São Paulo 
14:00 —1600 horas 
Visita de Alunos do 9 .  Ano da Escola Nossa Senhora 

das Graças / Cidade Vargas 
Sala Oscar Pedras° Horta '1' SS ("Sala IM) 
Centro de Comunicação Institucional (CCI-1 Equipe de 

Eventos) 
14:00 —1730 horas 
Reunião core o GARMIC — Grupo de Articulação de 

Moradia do Idosa da Capital 
Auditório Prestes Maia - 1° andar 
Vereadora Juliana Cardoso - PT 
1200 — 1200 horas 
Reunião obre o Enfretamento de discriminação racial 

em Comemoração ao Dia 21 de Março 
Sala Sérgio Vieira de Melo 1 3  SS ("Sala A") 
Vereador Netinho de Paula-PC do Et 
1920 — 2220 horas 
Debate sobre Voto Distrital 
Auditária Prestes Meia '1' andar 
Vereador Andrea Matarazzo - PSDB 
1230 horas 
Sessão Solene em Comemoração ao 58° Aniversário de 

Vila Carolina 
Escola Estadual Tarcísio Alvares Lobo (ETAL) 
Rua Esteta Borges Morato, 500 - Limão 
Vereador Calce- PMDB 

TRIBUNAL DE CONTAS 
Presidente: Roberto Braquim  

GABINETE DO PRESIDENTE 
PORTARIA EXPEDIDA PELO PRESIDENTE 
132/2015 — Exonerando, a pedido, Euripedes Sales. reg. 

TC 1.940,40 cargo de Diretor—Presidente da Escola de Contas, 

vencimento básico QTCC-08, constante do Anexo I da Lei 

13.877/2004 alterado pela lei 12508/2011. 



Foi/mino/302o 

Proc. 084048/2013 CNP CP1 
ALEXANDRE R. FRUA • RF 51190 

Vereador SENIVAL MOURA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
.14 .<) 

EXCELENTÍSSIMA 	SENHORA 	VEREADORA 

' PATRICIA BEZERRA, DD. PRESIDENTE DA 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO RDP 

048/2013 e 05/2015. 

4 

Assunto: Recurso - Eleição do Relator 

SENIVAL MOURA, brasileiro, 

casado, Vereador pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e membro 

da Comissão Parlamentar de Inquérito acima referida, vem a 

ilustre presença de Vossa Excelência, expor e requerer o quanto 

segue: 

Em primeiro lugar gostaria de 

parabenizar Vossa Excelência pelo brilhante trabalho realizado à 

frente desta Comissão. 



Folha 00 O 2 1 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

Proc. 08-004812013 CUSP CNPLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA - RF 51190 SGP.14 

SAO PAULO 
Vereador SENIVAL MOURA 

Em segundo lugar, cumpre-me 

informar que nesta data, 17 de março de 2015, as 13:00hs., foi 

instalada a COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO RDP 

048/2013 e 05/2015, a qual, de acordo com o RDP 048/2013, é 

composta por 09 membros. 

Cumpre-me informar ainda, que 

nesta data, no ato da instalação da dita comissão, faziam-se 

presentes os nobres Vereadores Patrícia Bezerra, Marco Aurélio 

Cunha, Adilson Amadeu, Gilberto Natalini, Vavá e este Vereador 

que esta subscreve, Senival Moura. 

Instalada a comissão e, iniciados 

os trabalhos, passou-se a eleição do Relator, cujos candidatos 

foram o Vereador Gilberto Natalini e o signatário deste 

requerimento. 

Submetida a matéria a votação 

para eleição do relator da CPI, o resultado foi o seguinte: 

1- Vereador Natalini: 3 votos, sendo declarados pelos 

nobres Vereadores Marco Aurélio, Natalini e Patrícia 

Bezerra; 

2- Vereador Senival Moura: 3 votos, sendo declarados 

pelos nobres Vereadores Adilson Amadeu, Vavá e Senival 

Moura. 



Folha r00 

Proc. 084048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SOP.14 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Vereador SENIVAL MOURA 

Em razão do empate acima 

referido, Vossa Excelência, "no uso de suas prerrogativas", 

novamente votou, tendo igualmente declarado seu voto ao nobre 

Vereador Gilberto Natalini, sendo este eleito o Relator da CPI em 

referência. 

Todavia, é cediço nesta Casa de 

Leis, assim como é de conhecimento de Vossa Excelência que as 

deliberações das Comissões Permanentes de quaisquer matérias, 

principalmente para eleições de Vereadores, são tomadas por 

maioria absoluta dos votos, conforme dispõe o artigo 62 do 

Regimento Interno l , além de todos os precedentes existentes. 

Ocorre, porém, que nessa CPI, o 

número de Vereadores que a compõe são 9 (nove), portanto, a 

maioria para deliberação são 5 (cinco) vereadores, o que não 

ocorreu no presente caso. 

Deste modo, mesmo considerando 

o voto de qualidade da digníssima Vereadora, enquanto 

Presidente, na forma do Parágrafo Único do artigo 50 do aludido 

regimento, ainda não se alcançou a maioria regimental exigida, 

somando nesse caso apenas 4 votos. 

Em outras palavras, com 3 votos 

não é o caso de exercer o voto de qualidade, eis que o voto de 

qualidade somente teria valor para deliberação na hipótese do 

1 
Art. 62 - As deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos 



"hane0023- 
Proc. 08404812013 CMSP CP1-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA - RF 51190 SGP.14 

CAIARA MUNICIPAL DE 

 

SA0 PAULO 
Vereador SENIVAL MOURA 

resultado ter sido 4 x 4, quando com o seu voto de qualidade, 

chegaríamos a 5 e, aí sim, alcançar-se-ia a maioria absoluta 

exigida no regimento interno desta Casa de Leis. 

Nesse sentido, conhecendo a 

atitude de Vossa Excelência na condução correta e regimental 

dos trabalhos nesta casa, temos a absoluta certeza que foi 

induzida a erro por orientação da assessoria, deliberando a 

relatoria a favor do Vereador Gilberto Natalini. 

Diante 	do 	exposto, 	venho 

requerer, na forma do artigo 51 do Regimento Interno, a 

anulação dessa votação e que seja marcada e realizada nova 

eleição para a relatoria dessa CPI. 

Sem mais, com apreço e 

consideração, peço deferimento. 

São Paulo, 17 de março de 2015. 

SEN 	OURA 
Vereador PT/SP Membro da CPI 



VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA 
08 - Rcp 
08- 000,102015 

equer a criação dèk Comissão 
Parlamentar de Inquérito com 

a finalidade de investigar o  

atendimento  de Hospitais e  

Empresas de Medicina ej3Ipo  na 

Cidade de São Paulo. 

Considerando que os áltos custos do atendi ento médico-hospitalar articular 
e a precariedade dos serviços públicos de saúde fizeram com que grande parte da 
população brasileira, e por consequência, paulistana, contratasse um seguro ou plano 	: 
de saúde para ter mais tranquilidade com sua saúde e de sua família. 	 5 zo. 

.-, 
I 

r.--, 

— orp_  

Considerando que a busca por serviços de assistência médica, pagos pelo 
• suário, com maior ou menor abrangência, variam de acordo com a necessidade e o 

r aquisitivo da quem adquire o Plano de Saúde; 

Considerando que pesquisa feita pelo Datafolha, em parceria com a Associação 

Paulista de Medicina (APM), concluiu que 79% dos usuários de plano de saúde enfrentam 
problemas com o serviço; 

Considerando que as dificuldades com os Planos de Saúde vêm aumentan 
conforme pesquisa feita nos mesmos moldes no ano passado, quando 77% dos usua 
tiveram algum tipo de reclamação; 

Considerando que o serviço de pronto atendimento foi o que apresentou mai res 

problemas, chegando a 80% o índice de insatisfação, mas também em relação a consultas 

médicas (66%), acesso a exames diagnósticos (47%), demora no atendimento (55%); 

Considerando que o próprio CRM de São Paulo, através de seu 

Ladislau Rosa, declara que os resultados da pesquisa mostram que 

"estão economizando à custa da saúde das pessoas 'que eles 

atender' 

nte João 

s de saúde 

rometeram a 

(Co) 
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Considerando que matéria veiculada na Folha de São Paulo do dia 31 de março de 

2013, (Cl e C3) relata que "grávidas apelam para jeitinho para realizar parto normal", e que 

a referida matéria destaca que o problema envolve Plano de Saúde é Hospital, ao mesmo 

tempo demonstra que esse não é um caso isolado; 

Considerando que o Brasil detém o triste recorde de maior número de partos por 

cesariana no mundo e que condições contratuais impostas por Planos de Saúde às 

mulheres, como o atendimento apenas para internação eletiva, são lesivôs à saúde e ferem 

o Direito do Consumidor, mas não são claros no momento da sua contratação; 

Requeiro, juntamente com o Vereador Gilberto Natalini e outros, na forma 
regimental, a constituição de Comissão Parlamentar de Inquérito, com a finalidade de 
apurar a atuação dos Planos de Saúde na Cidade de São Paulo, bem como dos 
Hospitais por eles conveniados, com a participação de nove membros, e com a 
duração de 120 dias, prorrogável por igual período. 

Sala das Sessões, 11 de dezembro de 2013. 
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Para apuração do regular recolhim nt ...  dos competentes tributos municipais, 

em especial do ISS, IPTU, eventuais bene icios por parcelamentos de dívidas 
.através do PPI e outros frente à qualidade dos se • os pre dos e cumprimento 
'dos contratos de adesão. 3 ' .-----•~-' 
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Justificativa 
Considerando que vários hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 
São Paulo são beneficiadas por parcelamentos incentivados, PPI's, portanto 
recebem beneficio do município e eventualmente não recolhem em dia seus tributos; 
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Considerando que assimetricamente essas empresas recebem benefícios e não 
prestam serviços compatíveis com o direito do cidadão/munícipe e, no caso, 
associado; 

"Z) 	Considerando que a CPI relativa ao requerimento 048/2013 para investigar 
atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na cidade de São P 
foi aprovada no dia de ontem, 03 de março de 2015; 

Considerando que a referida CPI ainda não foi instalada; C 
W 

Considerando que o objeto aprovado necessita ser melhor esclareci 	elação
,êtz'  

-2 
z às justificativas; 
w 
d. 

■1.- Requeiro ao Plenário e seus vereadores a incl sãrto 	texto no objete e 
sua justificatjva ao PP 48/2013. 

(Np 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 	TID no 13377233 

A 
PROCURADORIA DA CMSP 
Dra. Andrea Rascovski Ickowicz 

Prezada Procuradora, 

Venho, pelo presente, solicitar os bons préstimos de 

V.Sa., para fornecer parecer jurídico a cerca das questões levantadas pelo Nobre 

Vereador Senival Moura no presente expediente - (eleição do relator). 

São Paulo, 18 de março de 2015 

Presi ente da CPI - PLANOS 

	

ANDRÉA R 	OVSKI iCKOVV1CZ 

	

Procurad,' 	siativa Chefe 
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DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DOS 
PLANOS DE SAÚDE — RDP 048/2013 E 05/2015. 

Trata-se de Recurso interposto pelo nobre Vereador Senival Moura, membro integrante 
desta CPI acerca dos procedimentos adotados na eleição do Relator desta Comissão. 

Inicialmente cumpre observar que não existe previsão, quer no texto constitucional, quer em 
nosso Regimento Interno, quer na Lei Federal n° 1.579, de 18 de março de 1952, que 
disponha sobre a figura do relator nas Comissões Parlamentares de Inquérito. 

Com efeito, diferentemente da previsão expressa em nosso Regimento Interno de que a 
Presidência da Comissão Parlamentar de Inquérito será sempre do primeiro signatário do 
requerimento que a propôs (art. 94, parágrafo único), cabe observar que não existe qualquer 
previsão regimental acerca da figura do relator de Comissão Parlamentar de Inquérito mas, 
tão somente, do relatório da própria Comissão. In verbis: 

Art. 95. A Comissão Parlamentar de Inquérito elaborará relatório sobre a matéria, 
votando-o, enviando-o à publicação, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a 
conclusão de seus trabalhos, respeitado o disposto no artigo 93, III e no artigo 97, 
parágrafo único deste Regimento Interno. 

*-- Vê-se, assim, que o relatório é da própria Comissão Parlamentar de Inquérito e não do 
k 	Relator individualmente considerado. 

Tanto é assim que existem precedentes nesta Casa de rejeição da minuta de relatório 
proposta pelo Relator da CPI como também acerca da cisão de partes da minuta de relatório 
entre os membros da CPI. 

Dessa forma, possível concluir que a escolha da relatoria da Comissão Parlamentar de 
Inquérito tem importância [política e visa otimizar os trabalhos da própria Comissão 
Parlamentar de Inquérito, mas tal eleição não possui previsão ou regulamentação em nosso 
Regimento Interno e não tem o condão de transformar, necessariamente, o relator em autor 
do Relatório da CPI. 

Tecidas essas linhas iniciais, passemos a análise da questão objeto do presente recurso, 
qual seja, o quórum para a eleição do Relator da CPI. 
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Por força do parágrafo único do art. 100 do Regimento Interno desta Casa, "aplicam-se às 
Comissões Temporárias, no que couber, as disposições regimentais relativas às Comissões 
Permanentes". 

Dessa forma, diante da omissão regimental em regrar o processo de eleição e escolha do 
Relator da CPI, necessário nos socorrermos dos artigos que disciplinam a matéria no âmbito 
das Comissões Permanentes desta Casa. 

o 
O Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo prevê, no tocante aos trabalhos 
das Comissões Permanentes, um quórum para que possam ser realizadas as reuniões, que 
é o da maioria de seus membros, conforme se verifica do art. 58 abaixo transcrito: 

"Art. 58. As Comissões Permanentes devem reunir-se nas salas 

destinadas a esse fim e com a presença da maioria de seus 
membros". (grifamos) 

Assim, no caso desta CPI, que possui 9 (nove) membros, para que possam ser realizadas 
reuniões deliberativas é necessária a presença  de, ao menos, 5 (cinco) membros, requisito 
esse devidamente atendido na reunião de instalação desta CPI realizada no último dia 17 de 
março. 

No tocante ao quórum de aprovação de deliberação, é importante asseverar que, não 
obstante costumeiramente a Casa tenha adotado o entendimento de que as deliberações 
sejam dadas por quárum de maioria absoluta (no caso desta CPI seriam 5 membros), nosso 
Regimento Interno não afasta a possibilidade da adoção da maioria simples (observado o 

410 	art. 58 do RI), com fundamento no artigo 62 do Regimento Interno que estabelece: 

"Art. 62. As deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos, 
observado o disposto na seção IX deste Capítulo". 

Cabe observar que, não obstante o recurso do nobre Vereador Senival Moura tenha se 
fundamentado neste citado artigo, certo é que ele faz referência não à maioria absoluta, ou 
seja, maioria dos membros da Comissão, mas à maioria dos votos, ou seja, maioria relativa. 

Com efeito, o correto artigo a fundamentar o quárum de maioria absoluta é o art. 75, § 10 do 
Regimento Interno que, não obstante disponha sobre o quórum para a votação de 
pareceres, tem sido estendido para as demais deliberações das Comissões o que, repita-se, 
não inviabiliza a adoção da tese da maioria simples. 
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Nesse sentido cabe observar, inclusive, que consoante o texto constitucional, a regra para a 
deliberação das Comissões é a da maioria dos votos e não a da maioria absoluta. In verbis: 

Art. 47. Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações de cada 
Casa e de suas Comissões serão tomadas por maioria dos votos,  presente a 
maioria absoluta dos membros. (CF188) 

Há que se observar ainda que de acordo com o art. 40, § 1°, da Lei Orgânica do Município, a 
aprovação da matéria em discussão, salvo as exceções previstas na Lei Orgânica, 
dependerá do voto favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão, constando de 
seus §§ 30, 4 0  e 5° justamente como exceções às hipóteses de quárum de maioria absoluta, 
especial e qualificada, respectivamente. 

Da mesma forma, quando se lê no art. 62, "caput" do Regimento Interno que as 
deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos, se entendermos que a 
regra é a deliberação por maioria dos presentes, presentes a maioria dos membros da 
Comissão, conforme art. 58, do Regimento Interno, por óbvio a regra do art. 75, § 1°, 
somente pode ser entendida como exceção. 

É válido, ainda, observar como as outras Casas Legislativas disciplinam a matéria. 

Consoante se verifica dos dispositivos abaixo reproduzidos, tanto no plano federal quanto no 
âmbito do Estado de São Paulo, as Comissões deliberam de acordo com o entendimento da 
maioria dos membros presentes à reunião. 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 

"Art. 56. Os projetos de lei e demais proposições distribuídos às 
Comissões, consoante o disposto no art. 139, serão examinados pelo 

Relator designado em seu âmbito, ou no de Subcomissão ou Turma, 
quando for o caso, para proferir parecer. 

§ 10 A discussão e a votação do parecer e da proposição serão 
realizadas pelo Plenário da Comissão. 

§ 20 Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações 
das Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros, prevalecendo em caso de 
empate o voto do Relator." (grifamos) 
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Regimento Interno do Senado Federal 

"Art. 109. As deliberações terminativas nas comissões serão tomadas 
pelo processo nominal e maioria de votos, presente a maioria de seus 
membros. 

Art. 132. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de 
acordo com o relator, passará ele a constituir parecer. 

§ 90 Em caso de empate na votação, o Presidente a desempatará. 
(NR)" (grifamos) 

Regimento Comum da Câmara e do Senado Federal: 

"Art. 14. A Comissão Mista deliberará por maioria de votos, presente 
a maioria de seus membros, tendo o Presidente somente voto de 
desempate." (grifamos) 

Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo: 

"A digo 49. Os trabalhos das Comissões serão iniciados com a 
presença da maioria dos seus membros. 

Artigo 51. O voto das Deputadas e Deputados nas Comissões será 

o 	público. 

§ 1° As Comissões deliberarão por maioria simples de votos." 
(grifamos) 

Por fim, cumpre observar que tal entendimento vai ao encontro de Parecer da Procuradoria 
da Câmara Municipal de São Paulo exarado a pedido da Presidência da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa em resposta a questionamento levantado 
pelo nobre Vereador Milton Leite em reunião de 03/08/11, em anexo. Apenas para resumir a 
questão, naquela oportunidade foi exarada Questão de Ordem acerca do quórum 
necessário para deliberação da Comissão, tendo a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, naquela oportunidade, decidido que o quórum para as deliberações 
da CCJLP seria de maioria simples (com observância do quórum de funcionamento previsto 
no art. 58 do RI), excetuando-se apenas a hipótese da aprovação dos pareceres, para os 
quais se aplicaria o quárum da maioria absoluta com fundamento no art. 75, § 1° do RI. 
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SAO PAULO 
No presente caso concreto, consoante exposto, vimos que o Regimento Interno é silente no 
tocante aos trâmites para a eleição do Relator da CPI. 

Desta forma, diante da omissão regimental especificamente para a eleição de Relator de 

CPI, e fundamentada no art. 62 do Regimento Interno que vai ao encontro do disposto no 

art. 47 da Carta Magna, optou essa Presidência por utilizar da prerrogativa assegurada pelo 

parágrafo único do art. 50 do Regimento Interno, proclamando o resultado de eleição do 
Relator Gilberto Natalini com o quárum de maioria simples. 

Há que se observar inclusive, a corroborar a adoção do quórum de maioria simples, a 
deliberação do Supremo Tribunal Federal no MS 24.8171DF (03/02/2005). 

Não obstante, tendo em vista que por força do artigo 51 do Regimento Interno desta Casa, 

compete ao Plenário da Comissão a decisão do recurso interposto, submeto aos meus 
pares a apreciação do presente Recurso. 

T 1AZERRA 

Presidente da Comissão Parlamentar 

de Inquérito — Planos de Saúde 
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Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

At. Sr. Presidente — Vereador Arselino Tatto 

REF.: QUORUM NECESSÁRIO PARA DELIBERAÇÃO 

Em atenção à solicitação da Presidência desta Comissão, no sentido de que esta 
Procuradoria emitisse parecer acerca do quárum necessário para que haja deliberação 
acerca dos projetos de lei colocados em pauta, vimos, pela presente, nos manifestar nos 
termos que seguem. 

Inicialmente, deve ser esclarecido que em matéria de quórum para funcionamento dos 
trabalhos das Casas Legislativas em geral usualmente são definidos dois tipos de quórum, 
um necessário para a abertura dos trabalhos e outro para que ocorra a deliberação sobre os 
projetos em pauta, variando este último de acordo com a matéria. 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo prevê no tocante aos trabalhos das 
Comissões Permanentes um quárum para que possam ser realizadas as reuniões, que é o 
da maioria de seus membros, conforme se verifica do art. 58 abaixo transcrito: 

"Art. 58 — As Comissões Permanentes devem reunir-se nas salas 
destinadas a esse fim e com a presença da maioria de seus 

membros".  (grifamos) 

Assim, no caso da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que possui 
9 (nove) membros, para que possa ser realizada reunião destinada à deliberação sobre os 
projetos em pauta é necessária a presença de, ao menos, 5 (cinco) membros. 
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Já no tocante ao quárum para deliberação, até que interpretação diversa seja dada pelo 
Presidente da Câmara e que venha a constituir precedente regimental uniformizando a 
questão no âmbito de todas as Comissões Permanentes, entendemos que podem ser 
adotadas as seguintes orientações: 

(i) Para qualquer deliberação da Comissão Permanente é necessária a manifestação 

no mesmo sentido de Vereadores presentes à reunião representando a maioria de 

seus membros (maioria absoluta), ou seja, no mínimo, 5 (cinco) votos, em uma 
Comissão de 9 (nove) membros. 

O § 1° do art. 75 do Regimento Interno, dispõe que "o relatório somente será transformado 
em parecer, se aprovado pela maioria dos membros da Comissão." (grifamos). 

Daí se conclui que, quanto à emissão de pareceres claramente determinou o Regimento 
Interno que deve haver a concordância de Vereadores representando a maioria de seus 
membros (maioria absoluta). 

Entendimento diverso, que admitisse a aprovação de parecer por maioria simples, levaria à 
à seguinte situação. Numa Comissão composta por 7 (sete) membros instalada a sessão 
por 4 (quatro) Vereadores, poder-se-ia aprovar um parecer apenas com 3 (três) votos, numa 
Comissão de 7 (sete) membros repita-se. Isto equivaleria a aprovar matérias com o voto da 
minoria da Comissão, o que não iria ao encontro da representação da vontade da maioria de 
seus membros. É por este motivo que o Regimento Interno sabiamente excepcionou o 
quárum para aprovação de parecer nas Comissões. É, portanto, de 4 (quatro) votos para as 
Comissões de 7 (sete) membros e de 5 (cinco) votos para as de 9 (nove) membros o 
quárum para a aprovação de parecer nas Comissões. 

Contudo, necessário mencionar o art. 77, §§ 1° e 2° do Regimento Interno, segundo o qual o 
voto do relator não acolhido pela maioria dos presentes constituirá voto vencido, e o voto 
em separado, divergente ou não das conclusões do relator, desde que acolhido pela 
maioria dos presentes passará a constituir seu parecer. 

Também, importante mencionar o art. 62, "caput" do Regimento Interno, segundo o qual as 
deliberações das Comissões serão tomadas por maioria de votos. 

Para compatibilizar-se tais dispositivos, com o que determina o art. 75, § 1°, do Regimento 
Interno, parece-nos razoável concluir que houve apenas uma omissão do texto regimental, 
devendo-se entender que tanto o art. 77, §§ 1° e 2°, quanto o art. 62 "caput" referem-se à 
maioria de votos dos presentes, representando a maioria dos membros da Comissão, 

quárum este necessário, portanto, para qualquer deliberação da Comissão e não apenas 
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para a votação de seus pareceres, entendimento este que vem sendo adotado pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa já há muito tempo. 

Aliás, a orientação abarcada pelo Precedente Regimental n° 01/01, que trata do quórum 
deliberatório a ser observado na reunião conjunta de Comissões, reforça esta tese, ao 
prever que as decisões (incluindo, portanto, qualquer deliberação) serão tomadas pela 
maioria das Comissões participantes, observada, isoladamente, a maioria dos votos de 
seus membros. 

Esta interpretação defende, portanto, a utilização de critério único tanto para a deliberação 
quando considerada individualmente cada Comissão, quanto para as decisões proferidas 
em reuniões conjuntas de Comissões, tendo em vista que em ambos os casos trata-se de 
deliberação por Comissão, concluindo-se que para qualquer deliberação de Comissão 
Permanente, é necessária a manifestação no mesmo sentido de, no mínimo, 5 (cinco) 

dos Vereadores presentes à reunião, em uma Comissão de 9 (nove) membros. 

(ii) Para que seja aprovado parecer é necessária a manifestação no mesmo sentido de 

Vereadores presentes à reunião representando a maioria de seus membros (maioria 

absoluta), ou seja, no mínimo, 5 (cinco) votos, em uma Comissão de 9 (nove) 

membros, mas para qualquer outra deliberação, inclusive a votação quanto ao 

adiamento de votação de uma propositura, é necessária apenas a manifestação da 

maioria dos membros presentes à reunião, com observância do quórum de 

funcionamento previsto no art. 58 do Regimento Interno, ou seja, no mínimo 3 (três) 

votos no mesmo sentido, presentes 5 (cinco) membros, em uma Comissão de 9 (nove) 
membros. 

As Comissões Permanentes são delegações do Corpo Legislativo para a agilização e o 
aprimoramento do processo legislativo, devendo seu funcionamento guardar relação com 
aquele estabelecido para o Legislativo quando reúne todos os seus membros. 

De acordo com o art. 40, § 1°, da Lei Orgânica do Município, a aprovação da matéria em 
discussão, salvo as exceções previstas na Lei Orgânica, dependerá do voto favorável da 
maioria dos Vereadores presentes à sessão, constando de seus §§ 30, 4 0  e 5° justamente 
como exceções as hipóteses de quárum de maioria absoluta, especial e qualificada, 
respectivamente. 

Da mesma forma, quando se lê no art. 62, "caput" do Regimento Interno que as 
deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos votos, se entendermos que a 
regra é a deliberação por maioria dos presentes, presentes a maioria dos membros da 
Comissão, conforme art. 58, do Regimento Interno, por óbvio a regra do art. 75, § 1°, 
somente pode ser entendida como exceção. 
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Como se vê, da redação do art. 75, § 1°, do Regimento Interno, já anteriormente 
mencionado, o quórum para a conversão de relatório em parecer é qualificado (a maioria 
dos membros da Comissão) e não o de maioria simples. 

Mais uma vez, para compatibilizar-se o art. 77, §§ 1° e 2° do Regimento Interno, segundo o 
qual o voto do relator não acolhido pela maioria dos presentes constituirá voto vencido, e 
o voto em separado, divergente ou não das conclusões do relator, desde que acolhido pela 
maioria dos presentes passará a constituir seu parecer, com o que determina o art. 75, § 
1°, do Regimento Interno, seria necessário entender-se que houve uma omissão do texto 
regimental, só que desta vez, apenas do art. 77, devendo-se entender que este refere-se à 
maioria dos presentes, representando a maioria dos membros da Comissão. 

Contudo, com relação às demais deliberações das Comissões, que não dizem respeito às 
votações de seus pareceres, como acima mencionado, seguiriam a regra geral constante do 
art. 62, "caput" do Regimento Interno, bastando, portanto, a votação no mesmo sentido da 
maioria dos presentes à reunião, desde que verificado o queirum de funcionamento 
desta (art. 58, do Regimento Interno). 

Assim, também, deveria ser entendido o Precedente Regimental n° 01/01, que trata do 
quárum deliberatório a ser observado na reunião conjunta de Comissões ao prever que as 
decisões serão tomadas pela maioria das Comissões participantes, observada, 
isoladamente, a maioria dos votos de seus membros. Haveria então que se fazer a 
distinção entre (i) decisões que dizem respeito à votação de pareceres, onde o quórum para 
deliberar em cada Comissão isoladamente será o da maioria absoluta de seus membros; e 
(ii) as demais decisões, onde o quárum será o da maioria dos membros presentes à reunião, 
desde que presente a maioria de seus membros. 

Por esta interpretação, no âmbito de Comissão Permanente de 9 (nove) membros, para 
que seja aprovado parecer é necessária a manifestação no mesmo sentido de, no 
mínimo, 5 (cinco) dos Vereadores, mas para qualquer outra deliberação, inclusive a 

votação quanto ao adiamento de votação de uma propositura, é necessária apenas a 

manifestação da maioria dos membros presentes à reunião, com observância do 

quórum de funcionamento previsto no art. 58 do Regimento Interno, ou seja, pelo 
menos 3 (três) votos no mesmo sentido, com a presença de 5 (cinco) Vereadores, 

entendimento este que, salvo melhor juízo, foi defendido pelo Vereador Milton Leite na 

reunião da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa de 03.08.11 e 
também é o adotado atualmente no âmbito da Comissão de Finanças e Orçamento. 
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(iii) Para qualquer deliberação de Comissão Permanente é necessária a manifestação 

da maioria dos membros presentes à reunião, com observância do quórum de 

funcionamento previsto no art. 58 do Regimento Interno, ou seja, no mínimo 3 (três) 
votos no mesmo sentido, em uma Comissão de 9 (nove) membros. 

O art. 62 do Regimento Interno estabelece: 

"As deliberações das Comissões serão tomadas por maioria dos 
votos, observado o disposto na sessão IX deste Capítulo. 

Parágrafo único — Os projetos e demais proposições distribuídos às 

Comissões serão examinados por relator designado ou, quando for o 

caso, por Subcomissão, que emitirá parecer no tocante à matéria de 
sua competência regimental." (grifamos) 

Já o § 1° do art. 75 dispõe: 

"§ 1° - O relatório somente será transformado em parecer, se aprovado 
pela maioria dos membros da Comissão." (grifamos) 

Por fim, os §§ 1° e 2° do art. 77 também versam sobre o assunto, afinando-se com o 
disposto no art. 62: 

"§ 1° - O voto do relator não acolhido pela maioria dos presentes 
constituirá 'voto vencido'. 

§ 2° - O 'voto em separado', divergente ou não das conclusões do 
relator, desde que acolhido pela maioria dos presentes, passará a 
constituir seu parecer." (grifamos) 

Diante de tais possibilidades, a fim de verificar qual a interpretação mais adequada é 
necessário proceder a uma análise sistemática dos dispositivos regimentais. Considerando 
que os comandos emanados do §1° do art. 75 e dos §§ 1° e 2° do art. 77 devem ser 
equacionados posto que versam sobre a mesma matéria, não podendo, portanto, enunciar 
regramentos diferentes e considerando que o art. 62 dispõe que as deliberações serão 
tomadas por maioria de votos, entendemos, que o quórum para deliberar sobre os projetos 
em pauta, deve ser o da maioria dos membros presentes à reunião, tomando-se por 
premissa que a expressão "maioria dos membros da Comissão" empregada no § 1° do art. 
75 refere-se aos membros da Comissão que estejam presentes à reunião. 
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Com efeito, visando viabilizar a aplicação das normas regimentais de modo uniforme e 
diante da clareza dos §§ 1° e 2° do art. 77 que utilizam a expressão "maioria dos presentes", 
parece-nos que é razoável entender que houve apenas uma omissão do texto regimental no 
§ 1° do art. 75, concluindo-se, portanto, que é necessária a manifestação no mesmo sentido 
apenas da maioria dos membros presentes à reunião e não de todos os membros da 
Comissão, para aprovação de parecer. 

É válido, ainda, observar como as outras Casas Legislativas disciplinam a matéria. 
Consoante se verifica dos dispositivos abaixo reproduzidos, tanto no plano federal quanto no 
âmbito do Estado de São Paulo, as Comissões deliberam de acordo com o entendimento da 
maioria dos membros presentes à reunião. 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados: 

"Art. 56. Os projetos de lei e demais proposições distribuídos às 
Comissões, consoante o disposto no art. 139, serão examinados pelo 

Relator designado em seu âmbito, ou no de Subcomissão ou Turma, 
quando for o caso, para proferir parecer. 

§ 1° A discussão e a votação do parecer e da proposição serão 
realizadas pelo Plenário da Comissão. 

§ 2° Salvo disposição constitucional em contrário, as deliberações 
das Comissões serão tomadas por maioria dos votos, presente a 
maioria absoluta de seus membros, prevalecendo em caso de 
empate o voto do Relator." (grifamos) 

Regimento Interno do Senado Federal 

"Art. 109. As deliberações terminativas nas comissões serão tomadas 

pelo processo nominal e maioria de votos, presente a maioria de seus 
membros. 

Art. 132. Lido o relatório, desde que a maioria se manifeste de 
acordo com o relator, passará ele a constituir parecer. 

§ 90 Em caso de empate na votação, o Presidente a desempatará. 
(NR)" (grifamos) 
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Regimento Comum da Câmara e do Senado Federal: 

"Art. 14. A Comissão Mista deliberará por maioria de votos, presente 
a maioria de seus membros, tendo o Presidente somente voto de 
desempate." (grifamos) 

Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo: 

"Artigo 49 — Os trabalhos das Comissões serão iniciados com a 
presença da maioria dos seus membros. 

Artigo 51 — O voto das Deputadas e Deputados nas Comissões será 
público. 

§ 10 — As Comissões deliberarão por maioria simples de votos." 
(grifamos) 

Lembramos que aqui, a expressão a maioria dos votos de seus membros constante do 
Precedente Regimental n° 01/01, deve ser interpretada como a maioria dos votos dos 
membros presentes à reunião, regularmente instalada conforme art. 58, do Regimento 
Interno. 

Portanto, de acordo com este entendimento, para qualquer deliberação de Comissão 
Permanente é necessária apenas a manifestação da maioria dos membros presentes à 
reunião, com observância do quórum de funcionamento previsto no art. 58 do 

Regimento Interno, ou seja, no mínimo 3 (três) votos no mesmo sentido, presentes 5 
(cinco) membros, em uma Comissão de 9 (nove) membros. 

Ressaltamos que tal orientação foi esposada no Parecer n° 472/93, da Comissão de 
Constituição e Justiça, publicado no Diário Oficial do Município de 31/05/93, sobre o recurso 
n° 86/99, interposto pelo Vereador José Mentor, da decisão do Presidente da Câmara em 
questão de ordem sobre o número de assinaturas de parlamentares necessárias para a 
aprovação de parecer das Comissões Permanentes. 

Contudo, a decisão do Presidente da Câmara, à época (13 de outubro de 1999), que 
reconsiderou decisão anteriormente exarada adotando o entendimento da Comissão de 
Constituição e Justiça, ocorreu no âmbito restrito dos pareceres exarados pela Comissão 
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de Finanças e Orçamento emitidos anteriormente àquela decisão, não se constituindo, 
portanto, em precedente regimental a ser adotado por todas as Comissões Permanentes. 

Diante do exposto, reiterando as observações lançadas no início deste parecer, até 

que interpretação diversa seja dada pelo Presidente da Câmara, que venha a 

constituir precedente regimental uniformizando a questão no âmbito de todas as 

Comissões Permanentes, deverá o Presidente de cada Comissão Permanente - a 

quem compete resolver, de acordo com o Regimento Interno todas as questões de 

ordem suscitadas nas reuniões da Comissão (art. 50, inciso XV, do Regimento 
Interno), salvo recurso de qualquer dos membros ao Plenário da Comissão (art. 51, do 
Regimento Interno), - decidir qual será a orientação adotada. 

Permanecemos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 

MARCELLA FALBO GIACAGLIA 
Procuradora Legislativa Supervisora — Setor do Processo 

Legislativo 
OAB/SP 111.393 

MÁRIO SÉRGIO MASCHIETTO 
Procurador Legislativo Chefe 

OAB/SP 129.760 

LUCIANA DE FÁTIMA DA SILVA 
Procurador Legislativo 

OAB/SP 181.552 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

PROCURADORIA 

São Paulo, 20 de março de 2015. 

Dra. Procuradora Legislativa Chefe, 

Segue minuta de decisão, em resposta ao recurso interposto pelo nobre Vereador Senival 
Moura, acerca dos procedimentos adotados na eleição do Relator da Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Planos de Saúde para sua apreciação. 

Si o a M. Pereira de Almeida 
Procuradora Legislativa — Setor do Processo Legislativo 

OAB/SP n° 129.078 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Papel para informação, rubricado como folha n 

do processo n° 	 de 20    (a) 	  

Ref.: Recurso — Eleição do Relator 
TID 13377233 

À 
Exma. Sra. Presidente da CPI-PLANOS 
Vereadora Patrícia Bezerra, 

Encaminho a V. Sa. o presente expediente, com manifestação e minuta 

de decisão elaboradas pela Procuradora Legislativa Simona Mary Pereira de Almeida, 

que avalizo. 

Observo que a minuta encaminhada caracteriza-se como mera 

sugestão  de decisão. 

São Paulo, 20 de março de 2015. 

ANDRÉA RAS 	Kl ICKOWICZ 
Procuradora'teg lativa Chefe 

OAB/SP n 30.317 

idr 
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ATA DA REUNIÃO DA 1a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS 
E EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA 
APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS 
MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR 
PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE 
ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS 
N° 005/2015). Aos vinte e quatro dias do mês de março de 2015, às 11 horas e 10 
minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença dos 
Vereadores: Patrícia Bezerra (PSDB), Adilson Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PV), 
Marco Aurélio Cunha (PSD), Milton Leite (DEM), Nelo Rodolfo (PMDB)(em substituição ao 
Vereador Calvo), Noemi Nonato (PROS), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente 
declarou aberta a 1' reunião ordinária da CPI, passando primeiramente para análise e 
deliberação dos demais membros do recurso interposto pelo Vereador Senival Moura, 
questionando a eleição do relator ocorrida na reunião de instalação da CPI. Suspendeu os 
trabalhos para discussão sobre o assunto. Reaberto os trabalhos colocou em votação 
nominal sobre o acolhimento ou não do recurso, após proclamou o resultado com 7 (sete) 
votos favoráveis contra 2 (dois) contrários. Posteriormente, passou a eleição do relator, 
perguntou aos demais membros se tinham indicações, sendo indicado pela Presidente o 
Vereador Gilberto Natalini, o Vereador Neto Rodolfo indicou o Vereador Senival Moura, 
passou-se a votação nominal, por derradeiro proclamou o resultado 6 (seis) votos para o 
Vereador Senival Moura contra 3 (três) votos para o Vereador Gilberto Natalini, 
declarando eleito o Vereador Senival Moura para relatoria da CPI. Após, foram colocados 
em votação e aprovados diversos requerimentos. A Presidente agradeceu a presença de 
todos e finalizou: Não havendo mais nada a tratar declaro encerrada a reunião, cuja 
íntegra consta da transcrição da gravação que é o teor da presente. Nós, Alexandre 
Ricardo Freua e Marcelo Fiorentino da Silva, lavramos o presente termo que vai assinado 
por nós e por todos os membros presentes. 



o 

Folha no 0043A 
CAlyl.ARA MUNICIPAL DE 	 Proo, 08404512013 CAISP CPI-PLANOS 

At EkANNO R, FREUA • RF 51190 SGP.14 

São Paulo, 24 de Março de 2015 

À Presidente da CPI dos Planos de Saúde 

Vereadora Patrícia Bezerra 

Venho pela presente informar a V. Exa. que substituirei o Vereador Rubens Calvo na 

Reunião Ordinária do dia 24/03/2015. 

Verèador Nelo Rodolfo 

Líder da Bancada do PMDB 

o 

SAO PAULO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

REQUERIMENTO /2015 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), solicito ao Presidente daz 

APM/SP, Associação Paulista de Medicina, a designação de um Representante daquele 

Conselho para prestar apoio técnico aos trabalhos da Comissão. 

Sala da CPI, 17 de março de 2015. 

4111) 
VEREA NO ' Á ' AT • IA BEZERRA 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

REQUERIMENTO /2015 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio `Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 4$/2013), que investigará o atendimento de hospitais —e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), solicito ao Exmo. Presidente 

do Tribunal de Contas do Município de São Paulo; a designação de um Auditor Fiscal para 

prestar apoio técnico ,aos trabalhos da Comissão. 

Sala da CPI, 17 de março de 2015. ' 

PRESIDENTE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patricia Bezerra 

REQUERIMENTO /2015 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme dõturnento anexo), solicito ao Presidente do 

CRM/SP, a designação de um 'Representante daquele Conselho para prestar apoio técnico aos 

trabalhos da Comissão. 

Sala da CPI, 17 de março de 2015. 

VEREA AT 	BEZERRA 

PRESIDENTE 

ILIDO E Ara, 
L. 
REuNbkr.E.22 :___ 

cebdnaS8ctcia f- 

deMnlara Ltinicipal do &o Pau, 

J-710 PS,  às )3 tick?rná,, 
 RFirfjp 

Viaduto Jacarei, 100 1 Sala 313 1 Cep: 01319-900 São Paulo-SP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

REQUERIMENTO /2015 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP,48/2013), que investigará o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), solicito ao Procurador Geral 

do Ministério Público do Estado de São Paulo, a designação de um Representante daquele 

Orgão para prestar apoio técnico aos trabalhos da Comissão. 

Sala da CPI, 17 de março de 2015. 
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SAO PAULO 
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GABINETE DO 
VEREADOR NATALINI 

Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
convide o Doutor Arlindo de Almeida, Presidente da Associação Brasileira de 
Medicina de Grupo (ABRAMGE), para prestar esclarecimentos a esta Comissão 
sobre a qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema privado de 
saúde. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

G:efto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

------------ 	-- 
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e-mail: nataliniacamara.sp.gov.br  /site:www.natalini.com.br 
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
01) convide representante do Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC), 

para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a qualidade dos serviços 
médicos prestados pelo sistema privado de saúde e sobre o nível de 
reclamação dos usuários. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

Gi ffto Natalini 

• 	
Vereador Partido Verde (PV) 

LIDO E Aí" 
REUNIÃO 
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SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALI N I 

Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
convide o Doutor Cyro Alves de Brito Filho, Presidente do Sindicato Nacional de 
Empresas de Medicina de Grupo (SINAMGE), para prestar esclarecimentos a 
esta Comissão sobre a qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 
privado de saúde. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

G" rt Natalini 
Verea or Partido Verde (PV) 
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REUNIÃO DE P/ 

eacebido na Secretaria 

deCtintara Wonlcipal de São Pauto 

te /2 talirrin 

RF.,2121,  

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55 (11) 3396-4405 

e-mail: nataliniQcamara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 

convide o Doutor Eder Gatti Fernandes, Presidente do Sindicato dos Médicos, 

para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a relação do profissional 

médico com os planos de saúde. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

liberto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATALI N I 

Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
convide o Doutor Bráulio Luna Filho, Presidente do Conselho Regional de 
Medicina do Estado de São Paulo (CREMESP), para prestar esclarecimentos a 
esta Comissão sobre a qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 
privado de saúde. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

G 	o Natalini 
Verea Partido Verde (PV) 
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SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATAL I N I 

Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
convide o Doutor Florisval Meinão, Presidente da Associação Paulista de 
Medicina (APM), para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a relação 
do profissional médico com os planos de saúde. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

erto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 
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Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito que 
convide a Doutora Ivete Maria Ribeiro, diretora-executiva da Fundação de 

Proteção e Defesa do Consumidor (Procon), para prestar esclarecimentos a 
esta Comissão sobre a qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 
privado de saúde e sobre o nível de reclamação dos usuários. 

Sala das Comissões, 17 de março de 2015. 

ber o Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO PLANOS DE SAÚDE 

REQUERIMENTO 
23/03/2015 

Determino a medida descrita na sequencia por serem de suma importância 
para a conclusão dos fatos ora estudados na CPI: 

Considerando, a hipótese de ser possível a incidência de ISS sobre 
atividade de administração de planos de saúde; 

Considerando, que esta administração não se resume apenas repasse de 
valores aos profissionais conveniados, mas configura numa obrigação de 
fazer, e assim não se podendo negar a existência de prestação de serviço; 

Considerando ainda, que a base de calculo do ISS incidente sobre 
operações decorrentes do contrato não se dá pelo valor bruto, mas sim pela 
intermediação, comissão, administração e sobras em favor dos Planos; 

Requer seja oficiada a secretaria de finanças para que nos envie a relação 
de todas as empresas de Planos de Saúde cadastradas no município de São 
Paulo contendo informações como endereço, recolhimento de ISS, dividas 
Municipais entre outras informações que estejam disponíveis por esta 
secretaria nos últimos 5 anos. 

ADI 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO PLANOS DE SAÚDE 

REQUERIMENTO 
23/03/2015 

Determino a medida descrita na sequencia por serem de suma importância 
para a conclusão dos fatos ora estudados na CPI: 

Considerando, a hipótese de ser possível a incidência de ISS sobre 
atividade de administração de planos de saúde; 

Considerando, que esta administração não se resume apenas repasse de 
valores aos profissionais conveniados, mas configura numa obrigação de 
fazer, e assim não se podendo negar a existência de prestação de serviço; 

Considerando ainda, que a base de calculo do ISS incidente sobre 
operações decorrentes do contrato não se dá pelo valor bruto, mas sim pela 
intermediação, comissão, administração e sobras em favor dos Planos; 

Requer seja oficiada a Secretaria de Negócios Jurídicos para que nos envie 
manifestações, pareceres, ações e demais documentos que demonstrem a 
possibilidade de cobrança ou não de ISS em face aos Planos de Saúde pelo 
Município de São Paulo. 

ADI 

Lr' 

aas Cs 

lainicipal de São Pauto 

2 .(Ã/(1  à5119  txãokt. 



Viaduto Jacarei, 100 1 Sala 313 1 Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

Proc. 08.0048/2013 CMSP CPI-POMOS 
IIFYANDRER FREUA • RF 51190 SGP.14 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), solicito a Defensoria Pública 

do Estado de São Paulo, convite a Rafael Valle Vernaschi, Defensor-'Público do Estado de São 

Paulo, para prestar informações referentes a atitudes abusivas de planos de saúde na cidade 

de São Paulo. 

L)r). 	52252 

verelário de CP 
i .SGP. 14 - CLISP 

REQUERIMENTO /2015 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

REQUERIMENTO /2015 , 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará - o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), solicito ao Presidente da 

Associação Brasileira de Defesa do Consumidor - Proteste, a designação de um Representante 

para prestar informações referentes a reclamações contra planos de Saúde na cidade de São 

Paulo. 

, 
Sala da CPI, 24 de março de 2015. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Á Douta Comissão de Parlamentar de Inquérito de Hospitais e Empresas de 

Medicina de Grupo na Cidade de São Paulo. 

GV 48 

São Paulo, 17 de Março de 2015. 

REQUERIMENTO N°. 	/2014 

Requeiro a esta Doutas Comissão de 
Inquérito Parlamentar, que ouvido o 
Plenário desta Comissão, sejam 
convidados a comparecer a esta CPI, 
em reunião de Audiência Pública, 
representantes da Secretaria 
Municipal de Saúde, para que nos 
apresente um diagnostico da saúde 
suplementar na Cidade de São Paulo. 

Considerando que a saúde se tornou um direito universal somente no 
final dos anos 80, com a constituição de 1988, a chamada constituição 
cidadã, que determinou ser direito do cidadão e dever do Estado garantir 
saúde para toda população, sem distinção de classe social, raça ou sexo; 

Considerando que o SUS é um dos primeiros modelos de construção de 
políticas públicas por sistema, a descentralização com interdependência é 
uma de suas características, e a sua implementação resultou na criação 
de uma rede de atendimento local; 

Considerando que mesmo sendo o SUS uma política universal, uma 
parcela da população contrata os serviços de saúde suplementar; 

Considerando que pesquisa feita pelo Datafolha, em parceria com a 
Associação Paulista de Medicina (APM), concluiu que 79% dos usuários de 
plano de saúde enfrentam problemas; 

Requeiro, convidar representantes da Secretária Municipal de Saúde para 
apresentar um diagnostico da população da cidade de São Paulo que 
utiliza a saúde suplementar e os rviços do SUS, eventualmente ou 
concomitantemente. 

Vereador 
Pr", 	f 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Á Douta Comissão Parlamentar de Inquérito de Hospitais e Empresas de 

Medicina de Grupo na Cidade de São Paulo. 

São Paulo, 17 de Março de 2015. 

GV48 

REQUERIMENTO N°. 	/2015 

Requeiro 	solicitar 	a 	Prefeitura 
Municipal de São Paulo, informações 
referentes ao número de empresas 
prestadoras de serviço de saúde na 
Cidade de São Paulo, assim como a 
situação tributária dos Planos de 
Saúde. 

Considerando que no último dia 03 de março de 2015, a Câmara Municipal 
de São Paulo motivada pelos altos índices de reclamação dos usuários de 
Plano de Saúde instaurou a CPI com a finalidade de investigar o 
atendimento de Hospitais e Empresas de Medicina de Grupo na Cidade de 
São Paulo; 

Considerando que estas empresas devem recolher compulsoriamente o 
ISS ( Imposto Sobre Serviços ) e o IPTU, e que eventualmente podem ser 
beneficiadas por ações como o PPI ( Plano de Parcelamento de Impostos); 

Requeiro, que seja encaminhada a essa douta Comissão de Inquérito 
Parlamentar: 
a) lista das empresas de Plano de Saúde que sejam contribuintes do ISS 

na Cidade de São Paulo, com nome, CNPJ, CCM, e todos os dados 
para perfeita identificação da pessoa jurídica indicada; e 

1)) Enviar o valor arrecadado pelas referidas empresas nos últimos 5 
anos, a titulo de ISS, e tam "m no referido exercício. 

Veread 	nival Moura 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

540  GV - VEREADOR VAVÁ 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O 

ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE 

SÃO PAULO E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR 

PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTRA FRENTE AÀ QUALIDADE DOS 

SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 

PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO RQUERIMENTO RPS N° 005/2015 

REQUERIMENTO 

Considerando matéria exibida no Jornal Folha de São Paulo 

na data de 31/03/2013, onde foi exibida uma reportagem com o titulo: 

"GRÁVIDAS APELAM A 'JEITINHO' PARA REALIZAR PARTO NORMAL". 

Considerando que nesta reportagem são explanadas situações 

de gestantes, portadoras do convênio médico, que ao chegarem ao hospital 

em trabalho de parto, não puderam dar à luz nestas respectivas unidades, 

pois foram informadas que não havia um agendamento prévio na rede de 

hospitais de sua escolha para o nascimento de seu filho. 

Considerando que estas gestantes foram informadas que caso 

quisessem realizar o parto nestas unidades teriam que arcar com o custo do 

11 ir 	 N I" 	r" 



Folha 0062A- 
Proc. 08-004812013 CIASP CIN•PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

parto, pois o convênio que contrataram não tem cobertura para partos, 

exceto via agendamento. 

Considerando que nesta reportagem fica evidente que esta 

operadora de convênios particular, induz que as beneficiárias deste convênio 

realizem cesarianas, contra vontade própria. 

Requeiro nos termos regimentais à COMISSÃO 

PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DOS PLANOS DE SAÚDE, que oficie as 

repórteres Talita Bedinelli, contato 942050664, e-mail: 

tbedenelli@gmail.com  e Giovanna Balogh, contato 3224.7658, e-mail: 

giovanna.balogh@grupofolha.com.br,  do jornal Folha de São Paulo para 

apresentarem a esta Douta Comissão, para relatar os problemas vivenciado 

pelas parturientes que são beneficiárias de plano de saúde nesta reportagem 

e seus aspectos elencados. 

Aproveito o ensejo para reiterar os nossos préstimos pela 

Nobre Vereadora e demais pares desta Comissão. 

São Paulo, 24 de março de 2015. 

Vereador PSDB 

; LIDO E 



tenciosamente, 

ÍCIA BEZERRA 
I dos Planos 

.\ MUNICIPAL 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 009/2015 

Excelentíssimo Dr. Procurador-Geral, 

São Paulo, 24 de março de 2015 

MINISTÉRIO P964m?   TA Do DE SÃO PAUL O
IT 	: 	1g  
Data 	 : 25/03/2015 
Local de Entrada: 

SUB- AREA DE APOIO 
Assunto: 

OUTROS ASS(jr' ,JTOS 
Interessado: 

CAMARA MUIVCIPAL DE SA0 PAU{ 

PROTne ERA1 

Hora :092719 
1;1 05902 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicito a V. Exa. que designe um representante desse Órgão, 

para prestar apoio técnico aos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Excelência os protestos de consideração e elevado apreço. 

Exmo. Dr. Márcio Fernando Elias Rosa 
Procurador-Geral do Ministério Público de São Paulo 
Rua Riachuelo 115 • Centro • São Paulo 

(àj( 0305 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 01012015 CONSELHO REGIONAL MEDICINA ESTADO SA0 PAULO 

057615 
25/03/2015 

Senhor Presidente, 	 CAMARA MUNIC PAL DE SAO PA 

11111 NI 11111111111 1 11111111 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicito a V. Sa que designe um representante dessa Entidade, 

para prestar apoio técnico aos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 	 11,151,ETOR IA 

DA C -
AMA RA MUNICIPAL 

N TOCOLO'N° ai. 

VE A 	TRÍCIA BEZERRA , 
 

Presidente CPI dos Planos 	,,_____:. 	I--- 

A.ur . 

Sr. Dr. Bráulio Luna Filho 
Presidente do CREMESP — Conselho Regional de Medicina do Estado de SP 
Rua da Consolação, n° 753 — Centro - São Paulo/SP 
CEP. 01301-910 

02 4 /03 05 
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SAO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 011/2015 	 Folha n°0 065  

Proc. 08404812013 CLISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA • RF 51190 SGP.14 

Excelentíssimo Sr. Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicito a V. Exa. que designe um representante desse Órgão, 

para prestar apoio técnico aos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Excelência os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 
: 

ÊTOR1A 
MAitA MUNICIPAL 

VERE D 	P 	ICIA BEZERRA 

„i3St .€1A, 	i   
Presidente d C I dos Planos 	 03  ll  e  r 

Exmo. Dr. Roberto Braguim 
Presidente do Tribunal de Contas do Municipio de São Paulo 
Av. Prof. Ascendino Reis, 1130 - Vila Clementino - São Paulo — SP 



Atenciosamente, 
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President 
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SÃO PAULO 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFICIO CPI-PLANOS N° 012/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicito a V. Sa que designe um representante dessa Entidade, 

para prestar apoio técnico aos trabalhos desta Comissão Parlamentar de Inquérito. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

-1(yaÀkiaJ O ucu 

•1002)<I<-16 

c25/0B /02)015 

Sr. Dr. Florisval Meinão 
Presidente da APM/SP- Associação Paulista de Medicina 
Av. Brigadeiro Luis Antônio, 278 — Bela Vista 
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DA CÂMARA MUNICIPAL 

PROTOCOLO N° 
HORÁRIO: 

	faS 

ENTP.ADA: c>4 iO 	/ 

SAIDA: 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 013/2015 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foram aprovados 

requerimentos de autoria dos Vereadores Adilson Amadeu e Senival Moura, solicito a Vossa 

Excelência que encaminhe a esta Comissão relação de todas as empresas de Plano de Saúde 

cadastradas no Município de São Paulo contendo informações: do endereço, CNPJ, CCM, 

demais identificação da pessoa jurídica, valores arrecadados a título do ISS das empresas 

indicadas no período dos últimos 5 (cinco) anos, divida Municipais (IPTU e PPI) entre outras 

informações que estejam disponíveis por essa Secretaria. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Exa. os protestos de consideração e elevado apreço. 

VER D 
Pr sidente 

RÍCIA BEZERRA 
PI dos Planos 

Sr. -  Marcos-de Barros Cruz 
M.D. 'Secretário da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Viaduto do Chá. n° 15 — 12° Andar 

2 	 --  "o 	aHr 



PROTOCOLO SMI/GAB 
DAT& jg j  nciosamente, 

CIA BEZERRA 
dos Planos 

Exmo. Sr. Robson Sakiyama Barreirinhas 
M.D. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

DA CÂMARA MUNICIPAL 

PROTOCOLO N° 1Z-4  ' 

HORÁRIO: Pa' 
ENTRADA: a2M 03 	fi 

SAIDA 	/ 	/ 	 

VERE D 
Presidente da 

Folhe, n•  

Proc. 08-004812013 CIASP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREL1A • RF 51190 SGP.14 CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
13406873 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 014/2015 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando ainda, que a base de cálculo do ISS incidente sobre 

operações decorrentes do contrato não se dá pelo valor bruto, mas sim pela intermediação, 

comissão, administração e sobras em favor das Empresas de Planos de Saúde; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Adilson Amadeu, solicito a V. Ex.a. que envie a esta 

Comissão, manifestações, pareceres, ações e demais documentos que demonstrem a 

possibilidade ou não de cobrança de ISS por parte da Municipalidade às empresas do setor. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Excelência os protestos de consideração e elevado apreço. 



16/04/2015 	 Enc: RESPOSTA OFICIO CPI-PLANOS N° 012/2015- CPI Planos de Saúde 

Enc: RESPOSTA OFÍCIO CPI-PLANOS N° 012/2015 

Folha  00069 
CPI Planos de Saúde 

Proc. 08-004812013 CIASP CPI-PLANOS 
ter 31/03/2015 13:05 	 ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

Itens Enviados 

Pra : Milton Leite <miltonleite@camara.sp.gov.br >; senival.pt@ig.com.br  <senival.pt@ig.com.br >; Valdemar 

Silva - Vavá do Transporte <vavadotransporte@carnara.sp.gov.br >; Noemi Pereira Nonato 

<noerninonato@camara.sp.gov.br >; Rubens Wagner Calvo <calvo@carnara.sp.gov.br >; Marco Aurélio 

Cunha <marcoaureliocunha@camara.sp.gov.br >; Adilson Amadeu 

<adilsonamadeu@camara.sp.gov.br >; vereadora@patriciabezerra.com.br  

<vereadora@patriciabezerra.corn.br >; Gilberto Natalini (natalini@natalini.corn.br ) 

<nataliní@natalini.com.br >; Gilberto Natalini <natalini@camara.sp.gov.br >; 

ccelizabeth@patriciabezerra.com.br  <elizabeth@patriciabezerra.com.br >; Verusca da Silva Ribeiro 

<verusca.ribeiro@camara.sp.gov.br >; fabiocleiton@hotmail.com  <fabiocleiton@hotmail.com >; 

drajanetekamaradvehotmail.com  <drajanetekamar.adv@hotmail.com >; Lourival Mota do Carmo Jr 

<lourivalmotajunior@camara.sp.gov.br >; alves.meire@uol.com.br  <alves.meire@uol.com.br >; 

anilorac.vitoria@hotmail.com  <anilorac.vitoria@hotmail.com >; Giuliano Otavio Piva 

<gopiva@camara.sp.gov.br >; ivancaceres@natalini.com.br  <ivancaceres@natalini.com.br >; Carlos Luiz 

Hoty Júnior <carloshoty@camara.sp.gov.br >; luhrochap@gmail.com  <luhrochap@gmail.com >; 

imprensa.pgqb@gmail.com  <imprensa.pgqb@gmail.com >; sidney@patriciabezerra.com.br  

<sidney@patriciabezerra.com.br >; camposjabes@gmail.com  <campos.jabes@gmail.com >; 

Prezados, 

Repassando este para ciência. 

REF.: Em resposta ao Ofício CPI-Planos n 2  12, indicação do DR. MARUN DAVID CURY, 

diretor de Defesa Profissional Adjunto, representante da 

APM/SP- Associação Paulista de Medicina para acompanhamento das reuniões desta 

Comissão. 

Atenciosamente 

Alex /Marcelo 

Secretários da Comissão 

Ramais 5223 e 4208 

De: APM PRESIDENCIA <presidencia@apmcorp.org.br > 
Enviado: terça-feira, 31 de março de 2015 12:23 

Para: CPI Planos de Saúde 

Cc: defesa@apm.org.br  

Assunto: RESPOSTA OFÍCIO CPI-PLANOS N 2  012/2015 

Prezada Vereadora Sra. Patrícia Bezerra, 

Em resposta ao OFÍCIO CPI-PLANOS N2 012/2015 indicamos como representante da 

Associação Paulista de Medicina o DR. MARUN DAVID CURY nosso diretor de Defesa 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 0074_ 

Proc. 08-004812013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R FREUA RF 51190 SGP.14 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFíCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 002/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Presidente da Associação Paulista de Medicina (APM), com a finalidade de prestar 

esclarecimentos acerca da relação do profissional médico com os planos de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 07 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

LkL 

x)c 	 VEREAD 	
T 

7e  
Presidente CII1CdloAs BPraZnEoRs RA  

,17°3/1 

Sr. Dr. Florisval Meinão 
Presidente da APM — Associação Paulista de Medicina 
Avenida Bric adeiro I 1, is A '1 .ci 	97iR 	\ / .5■1'1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folhe nP 00 72 
Proc. 08.0048/2013 CA4SP CPI-PLANOS 
kt.EXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

Atenciosamente, 

VERE 	A(TRÍCIA BEZERRA 
Presidente 	CPI dos Planos 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 004/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 
Presidente do SIMESP — Sindicato dos Médicos de São Paulo, com a finalidade de prestar 

esclarecimentos acerca da relação do profissional médico com os planos de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 14 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

1),A cT0ri .4 
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°°'2  / I 

Sr. Dr. Eder Gatti Fernandes 
Presidente do SIMESP — Sindicato dos Médicos de SP 
Rua Dona Maria Paula, 78, 1° ao 4° andar - São Paulo — SP 
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Sr. Dr. Cyro Alves de Britto Filho 
Presidente do SINAMGE — Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo 

VEREA 	TRÍCIA BEZERRA 
Presidente da CPI dos Planos 

Atenciosamente, 

Citly,I.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 08.0048/2013 CAISP CPNPLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

o 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEF1CIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 005/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Presidente do SINAMGE — Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo, com a 

finalidade de prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos prestados 

pelo sistema privado de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 07 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

.7)  1 " . "2'7N 	 r/1 9 	 CD 
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INSIILTOiI IA 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

ROTOCOLO N° 

(G f°`L 	- 
.NT.ADA:  30 / 	 

CitlylARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Proc. 08-0048/2013 CLISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 007/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Representante do IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, com a finalidade de 

prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 

privado de saúde e sobre o nível de reclamação dos usuários. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer ou indicar representante para a reunião desta CPI que ocorrerá em 

14 de abril de 2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

o 	Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

VEREADORAPTtÇIA BEZERRA 
Recf4iem 3,Lf.£02.4A,T, 	Presidente da C dos Planos 

Pen J 	"c-e-cal/1 d-1-c--- - 

Sra. Marilena Lazzarine 
Presidente do IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 08-0048/2013 CMSP CPI-PLAMOS 
NI, EXANPRF R. FRUA • RF 51190 SGP.14 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 
MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 015/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 

e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicitando que V.Sa. indique um representante da Associação 

Brasileira de Defesa do Consumidor — Proteste, para prestar informações referentes a 

reclamações contra planos de saúde na Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO o representante 

indicado dessa Entidade para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 07 de abril de 2015, 

no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 
cpi -planoscamara.sp.gov.br  . 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

')ys  
,ilAcc,.& Ç 	t coam  

VEREARFTRICIA BEZERRA 	 .2,301 	ttS 
Presidente d 	PI dos Planos 

Sr. Cláudio Monteiro Cçmsidera 
Presidente do ConselhO Diretor da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor 
PROTESTE — Tel. 3906-3939 
Rua Machado Bittecourt, 361 —6° andar — Vila Clementino — São Paulo/SP 

Atenciosamente, 
A DA CÂ 	tv,iirMCIPAL 



Atenciosamente, 

NSPETOR/A DA. r'ÂMARA MuNrcIPAL, 
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Folha n° 0076* 

Proc. 08-0048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 017/2015 

Senhora Repórter, 

o 	
Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. Sa. para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 14 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

1-08.639.180/0001-68  
`tà-V 	Sabl-  rvo 

El Pais Brns!1 AC:rcia de 

Noticias o Put:;', 	Ltda. 

Rua Ferre de Aíduiv, . T1 Cjt0,,W 	VERE 	 RÍCIA BEZERRA 

A,1.0 de ,-lheiros -CEP J .... 128.-000 	 Presidente d 	PI dos Planos 

sÃo PAULO-SP 
31 og 

Sra. Talita Bedinelli 
Repórter do Jornal El País 
Rua Ferreira de Araújo, n° 221, Conj. 31 - Pinheiros 
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Follv n• 0 o 7 7 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 08•004812013 CASSP CPI•PLANOS 
ALEXANDRE R. REUA • RF 51190 SGP.14 

o 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 27 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 018/2015 

Senhora Repórter, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. Sa. para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 14 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

ii4wYx-( Ci,jrAcrn 

P-G 45  

Sra. Giovanna Balog RECEPÇÃO 
Repórter do Jornal Folha—dreSao a lo – Editoria Cotidiano 
Alameda Barão de Limeira, n° 425 – 4° Andar 



Re: Referente ao ofício CPI-Planos N 017/2015 - Reunião 

Ordinária dia 14/04/15 	
Folha n° 00 73 

Talita Bedinelli <tbedinelli@gmail.com > 

ter 31/03/2015 13:06 

Caixa de Entrada 

Para CPI Planos de Saúde <cpi-planos(cbcamara.sp.gov.br >; 

Proc. 08-0048/2013 Cé4SP CP4P1.ANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

0i, Alex, tudo bem? 

Sim, errei o mês, desculpe. A princípio qualquer um dos dois dias está bem. Mas acho que é mais garantido no dia 12, 

que acabei de chegar e não devo ter uma viagem num intervalo tão curto... 

Obrigada 

Em 31 de março de 2015 12:54, CPI Planos de Saúde <coi-olanoscamara.sp.gov.br >  escreveu: 

REF.: le Reunião Ordinária da CPI-PLANOS - dia 14/04/15 

Sr. Talita boa tarde, pelo visto quando vc. diz: "11 de março" a gente supõe que quis dizer - 

"11 de maio", assim sendo, cumpri-nos informar que as reuniões prevista para o mês de maio 

deverão ocorrer nos dias: 12 e 26. 

Caso uma dessas datas seja mais oportuna para V. Sê., por gentileza nos indique para que 

possamos colocar para a avaliação e deliberação da Presidência desta Comissão. 

Alex R. Freua e Marcelo F. da Silva 

Secretários da CPI-Planos 

Tel. 3396-5223 e 3396-4208 

De: Talita Bedinelli <tbedinelli@gmail.com >  

Enviado: terça-feira, 31 de março de 2015 12:10 

Para: CPI Planos de Saúde 

Assunto: Referente ao ofício CPI -Planos N 017/2015 

Caros, tudo bem? 

n nn 	 n ,nn n ,nnn•nnn 



Obrigada, 
Folha 00 0 7s 

Talita Bedinelli 

Repórter do jornal EL PAÍS 

Tel. (11) 94205-0664 

Proc. 08-0048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

Paulo, entre os dias 3 de abril a 11 de março. Seria possível remarcar a data? 

Esta mensagem, incluindo seus anexos, é confidencial e seu conteúdo é restrito ao destinatário da mensagem. Caso 
você a tenha recebido por engano, queira, por favor, retorná-la ao destinatário e apagá-la de seus arquivos. É 
expressamente proibido o uso não autorizado, replicação ou disseminação da mesma. As opiniões contidas nesta 

, mensagem e seus anexos não necessariamente refletem a opinião do órgão emissor. Grato pela colaboração 



Folha n° 0080 
Proc. 08•004812013 CAISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R FREUA • RF 51190 SGP.14 

São Paulo, 01 de abril de 2015. 
ABR. 023/2015 

Senhora Presidente, 

Tendo em vista o convite do Dr. Cyro Alves de Brito Filho para prestar esclarecimentos 
à Comissão Parlamentar de Inquérito que objetiva investigar o atendimento de 
hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, presidida por 

• Vossa Senhoria, gostaríamos de informar que no dia 26/04/2015 o Dr. Cyro foi eleito 
presidente da Abramge — Associação Brasileira de Medicina de Grupo, desligando-se, 
portanto da presidência do Sinamge. 

Neste sentido, coloca-se à disposição, caso seja de interesse da Comissão, para 
contribuir com esclarecimentos na condição de representante da Abramge, no próximo 
dia 28/04. 

No aguardo de vosso convite, aproveitamos o ensejo para apresentar-lhe os mais altos 
protestos de respeito e consideração. 

Respeitosamente, 

• 
Antonio CarloS-Abbatepaolo 

Diretor Executivo 

Senhora Vereadora 
Patricia Bezerra 
Presidente da CPI dos Planos 
Câmara Municipal de São Paulo 



Folha n° 0081 

Proc. 08404812013 CMSP CPI•PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

Marli Cordeiro 
Assistente da Coordena ão Executiva 

Idec - CPI Planos 14/04/15 

Coordenação Executiva do Idec <coex@idec.org.br > 

qui 02/04/2015 18:02 

Caixa de Entrada 

Pa CPI Planos de Saúde <cpi-planos@carnara.sp.gov.br >; 

São Paulo, 02 de abril de 2015. 

A Sra. 
Patricia Bezerra 
Vereadora e Presidente da CPI 
Câmara Municipal de São Paulo 

Prezada Senhora, 

O Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, aceita e agradece o convite para participar da Reunião da CPI 
dos Planos no dia 14/04/2015 na Câmara Municipal de São Paulo. Joana Cruz, Advogada e Carlos Thadeu de 
Oliveira, Gerente Técnico representarão o Idec. 

Atenciosamente, 



Folha n* 0082 

Proc. 08-0048/2013 CMSP CP1-PLANOS ALEXANDRE R. FREUA -RF 51190 SGP.14 

CPI dos Planos - confirmação de presença 

Diretoria do SIMESP <diretoria@simesp.org.br > 

• seg 06/04/2015 17:55 

Caixa de Entrada 

P 'ara:CPI Planos de Saúde <cpi - planos@camara.sp.gov.br >; 

Prioridade: Alta 

À 

Presidência da CPI dos Planos 

Câmara Municipal de São Paulo 

Ref.: reunião da CPI dos Planos 

Prezados Senhores 

Agradecemos o convite e confirmamos a presença do Dr. Eder Gatti Fernandes, 

presidente do Sindicato dos Médicos de São Paulo, na reunião dessa CPI no 

próximo dia 14 de abril, às 11 horas, no Plenário 1 2  de maio, dessa Casa. 

Atenciosamente, 



13/04/2015 	 CPI Planos de Saúde - Outlook 

Folha ne0 083 

• 

Resposta oficio CPI Planos n° 018/2015 

RESPONDER 	RESPONDER A TODOS 	E NCA IN Hr  084048/201 3 CNP CP1•PLANOS 
EXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

Denise Vieira Rego <denise.rego@grup , 
 Marcar como lida 

seg 13/04/2015 10:37 

Para: CPI Planos de Saúde; 

O remetente da mensagem solicitou uma confirmação de leitura. Para enviar uma 

confirmação, dique aqui. 

Resposta oficio CPI Plan.., 
113 KB 

1 anexo (143 KB) 

A/C 

Exma. Sra. Patrícia Bezerra 

Vereadora Presidente da CPI dos Planos 

Encaminhamos resposta ao oficio em epígrafe. 

Permanecemos à disposição. 

Att. 

Denise Rego 1 Jurídico Geral e Acionistas 
Grupo Folha 
Alameda Barão de Limeira, 425, 6 0  andar, São Paulo/SP 
Telefone: + 55 11 3224-7535 I Fax: + 55 11 3224-4917 1 deniseseqoPqrupofolha.com.br  



Folha ne0 084 

FOLHA DE S.PAULO 
UM JORNAL A SSRVIÇO t(: ,  BRASIL * 

Proc. 013•004812013 CUSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

São Paulo, 13 de Abril de 2015. 

À 

Exma. Sra, Patrícia Bezerra 

Vereadora Presidente da CPI dos Planos 

REF.: Oficio CPI-PLANOS N° 018/2015. 

EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S.A., que edita o jornal "Folha de S.Paulo", 

com sede na Alameda Barão de Limeira, 425, São Paulo/SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n 2  

60.579.703/0001-48, por seu Departamento Jurídico, em atendimento ao oficio em epígrafe, vem, 

pela presente informar que, acusamos o recebimento do convite para a Reunião Ordinária do dia 

14.4.2015 e esclarecemos que a jornalista Giovanna Balogh Redondo Padgurshi,  não mais integra 

o quadro de funcionários desta empresa. 

Sem mais para o momento, e ao seu inteiro dispor para maiores 

esclarecimentos, subscrevemo-nos. 

Atenciosamente, 

Empres Folha da Manhã S/A. 

Denise Rego 

Alameda Barão de Limeira 	425 - 6' andar - Campos niscos - São Paulo/SP 
CEP, O 202-900 - Te!, (0xx11) 322 ,1-7535 - Fax (0xx 11) 3224-4917 



CREME 
CONSELHO REGJOt AL DE MEDICINA 00 ESTADO DE SÃO PAULO 

CMSP 

TID  13 14 4134145 

Ofício n2 013/2015 — GPR 

Ref.: Indicação de Representante 
Proc. 08-004812013 C1ASP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

Folha ns 0085 

São Paulo, 06 de abril de 2015. 

MD. Presidente, 

A Diretoria do CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, vem, por intermédio deste, informar o que segue: 

• O CREMESP é uma autarquia federal que tem por finalidade 

supervisionar a ética profissional, bem como julgar e disciplinar a 

classe médica, cabendo-lhe zelar e trabalhar por todos os meios ao 

seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo 

prestígio e bom conceito da profissão e dos que a exerçam 

legalmente. 

• Sendo assim, uma vez que o CREMESP é órgão julgador e 

disciplinador do exercício profissional médico, havendo, portanto, a 

possibilidade de conflito de interesses, informamos que estamos 

legalmente impedidos de indicar representantes desta Autarquia 

para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito que tem por 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de 

medicina de grupo na Cidade de São Paulo, conforme deliberação 

em Reunião de Diretoria do dia 30/03/2015. 

• Não obstante a isso, colocamo-nos à disposição para participar de 

uma sessão da referida Comissão Parlamentar de Inquérito e 

prestar algum esclarecimento que se faça necessário. 

. • . • H.. 	• 	-■ ■ •• ■ 	. •... 	■••• • • 	• •, 1^ • 	• ^I 	. 



CREME 
CONSMO KiGIONAL DE MED/CINA DO tS1ADO AO PA 

Proc. 08404812013 CLISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

Folha n• O 0.8 6 

• Solicitamos ainda que, ao final dos trabalhos, seja encaminhada 

uma cópia do relatório final da CPI dos Planos. 

Sendo o que tínhamos para o momento, aproveitamos o ensejo para 

renovar nossos sentimentos de elevada estima e consideração, mantendo-nos à inteira 

disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necess rios. 

Atenciosamente, 

o 

o 

À 
Ilma. Sra. Vereadora Patrícia Bezerra 

Presidente da CPI dos Planos 

Secretaria da CPI - Palácio Anchieta 

Viaduto Jacarei, n2 100, 22 andar — Sala 211 
CEP: 01319-900 — São Paulo/SP 
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	 Folha n•O O 87 

Proc. 08-004812013 CPASP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA -RF 51190 SGP.14 

Coordenação Executiva do Idec <coex@idec.org.br > 

seg 13/04/2015 17:13 

Caixa de Entrada 

Para:CPI Planos de Saúde <cpi-planos@camara.sp.gov.br >; 

São Paulo, 13 de abril de 2015. 

À Sra. 
Patrícia Bezerra 
Presidente da CPI dos Planos e Vereadora 
Câmara Municipal de São Paulo 

Prezada Senhora, 

O Idec - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, informa que não poderá participar da CPI dos 
Planos, no dia 14/04/2015, como havíamos confirmado, no plenário 1 0  de Maio em São Paulo, em 
virtude de um imprevisto pessoal, pedimos desculpas e desejamos sucesso. 

Atenciosamente, 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'0088 

Proc. 08-004812013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

ATA DA REUNIÃO DA 2a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS 
E EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA 
APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS 
MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR 
PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE 
ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS 
N° 005/2015). Aos quatorze dias do mês de abril de 2015, às 11 horas e 12 minutos, 
reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença dos Vereadores: Patrícia 
Bezerra (PSDB), Adilson Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PV), Marco Aurélio Cunha 
(PSD), Sandra Tadeu (DEM), Noemi Nonato (PROS), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A 
Presidente declarou aberta a 2' reunião ordinária da CPI, informando primeiramente que 
havia memorando do Vereador Milton Leite, Líder do Bloco Parlamentar PR/DEM, 
designando a Vereadora Sandra Tadeu para compor a CPI-Planos em substituição ao seu 
nome. Posteriormente, colocou em votação os requerimentos recebidos para aprovação. 
Em seguida a Presidente informou aos presentes as ausências dos convidados 
representantes do IDEC - Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, e da repórter 
Giovanna Balogh do jornal Folha de São Paulo, com as respectivas justificativas. Dando 
início a oitiva do convidado presente, o Dr. Eder Gatti Fernandes, Presidente do SIMESP, 
Sindicato dos Médicos de São Paulo. Por fim, a Presidente agradeceu a presença de 
todos e finalizou: Não havendo mais nada a tratar declaro encerrada a reunião, cuja 
íntegra consta da transcrição da gravação que é o teor da presente. Nós, Alexandre 
Ricardo Freua e Marcelo Florentino da Silva, lavramos o presente termo que vai assinado 
por nós e por todos os membros presentes. 

n 
,- 	 i  a ., f.___.. Patricia Bezerra (PSDB), - P s ente e1/4  

, N.\„ 	 ■IL Adilson Amadeu (PTB)  
\ ', ■ 	rO I III rfe idry, o ie., . . . -1 liri 

Gilberto Natalini (PV) 	...k..\ 
A.- AN/ iffiffi/ 

Marco Aurélio Cunha (PSD) 	  

Sandra Tadeu (DEM) 	  

Noemi Nonato (pROS) 	 

Senival Mourá7(PT) --;7-  

Vavá (PT) 	  

 

 

 

  

Alexandre Ricardo Freua - Secretário 

   

Marcelo F. da Silva - Secretário 

   



Folha n• 0089 

Proc. 08-004812013 CM SP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

4?' 

Atenciosamente, 

erea o 
Líder do Bloco Parlamentar 	EM 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Milton Leite 

São Paulo, 13 de abril de 2015. 

MEMO 330  G.V. 010/15 

À 

Presidência 

Senhora Vereadora Patrícia Bezerra. 

Na qualidade de líder do bloco PR/DEM indico a Vereadora 

Sandra Tadeu para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito dos Planos de 

Saúde. 



offia 'O o9 0  
CARAARA MUNICIPAL DE 	Proc. 08404812013 CAISP CPI-PLANOS 

ALEXANDRE R. FREUA - RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015) 

SAO PAULO 

TID Ng- 13500943 

o 

Ao 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Antônio Donato 

REF. MEMO 33 2  G.V. 010/15 

(Indicação da Vereadora Sandra Tadeu para CPI-Planos de Saúde) 

Encaminhamos o presente expediente conforme determinado pela 

Presidente da CPI-Planos, Vereador Patrícia Bezerra, para conhecimento e deliberação 

de V. Exa. acerca da indicação. 

São Paulo, 14 de abril de 2015. 

o Fiorentino da Silva 

Secretário da CPI-AC 
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Unidade Emitente:SGP.14 - EQUIPE SEC DAS COMISSÕES PARLAMENTARES DE 
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Data Emissão: 14/4/2015 13:03:07 
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Unidade Destino: PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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Código Tipo Docto Id. Docto Assunto Subassunto Detalhe Dt. Tramit. 

13500943 MEMORANDO 
MEMO 330 

 

G.V. 
010/15 

INDICAÇÃO 
INDICAÇÃO DA LIDERANÇA 

DO PR/DEM PARA CPI- 
PLANOS DE SAÚDE 

14/4/2015 
13:02:31 

Motivo Tramitação:Cadastramento Inicial 

Folha n° 0091 

Proc. 08-004812013 CAISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

o 



Viaduto Jacarei, 1001 Sala 313 1 Cep: 01319-900 São Paulo-SP 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Proc.08-004812013CP4SP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREL1A RF 51190 SGP.I4 

Considerando a aprovação, pelo Egrégio Plenário, da Comissão Parlamentar de•

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará o atendimento de hospitais -e empresas de medicina 

de grupo na Cidade de São Paulo (conforme documento anexo), convido a Doutora Maria Stela 

Gregori, professora de Direito do Consumidor da PUC/SP, autora do livro "Planos de Saúde: a 

ótica da proteção do consumidor", ex diretora da ANS, ex assistente de direção da Fundação 

Procon São Paulo, e consultora 'na área do Direito do Consumidor e Direito Reguiatório, para 

expor sua experiência no que se refere ao Planos de Saúde e o consumidor, na Cidade de São 

Paulo. 

REQUERIMENTO /2015 

Sala da CPI, 09 de abril de 2015. 



Folha n° 0093 

Proc. 08404812013 CUSP CPWLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

Câmara Municipal de São Paulo 

Á Douta Comissão de Parlamentar de Inquérito de Hospitais e Empresas de 

Medicina de Grupo na Cidade de São Paulo. 

GV 48 

São Paulo, 14 de Abril de 2015. 

REQUERIMENTO N°. 	/2015 

Requeiro a esta Doutas Comissão de 
Inquérito Parlamentar, que ouvido o 
Plenário desta Comissão, sejam 
convidados a comparecer a esta CPI, 
em reunião de Audiência Pública, 
representantes da ANS- Agência 
Nacional de Saúde, para falar do 
cumprimento a lei n°9.656/1998. 

Considerando que o ressarcimento ao SUS, criado pelo artigo 32 da Lei n° 
9.656/1998 e regulamentado pelas normas da ANS, é a obrigação legal 
das operadoras de planos privados de assistência à saúde de restituir as 
despesas do Sistema Único de Saúde no eventual atendimento de seus 
beneficiários que estejam cobertos pelos respectivos planos; 

Considerando que a ANS cruza os dados dos sistemas de informações do 
SUS com o Sistema de Informações de Beneficiários (SIB) da própria 
Agência para identificar os atendimentos a beneficiários de planos de 
saúde, excluindo aqueles sem cobertura contratual. 

Requeiro, convidar representantes da Agência Nacional de Saúde para 
apresentar um diagnostico de como funciona o ressarcimento ao SUS pela 
saúde suplementar. 

Vere dor S 	al Moura 

Kacebido 	5z-rata:ia das 

da Cfmn 	Sã° Pg!CO 

/V 	à I tti çrnia.4 

Osngo 
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Folha 0094 

Proc. 08-004812013 DIASP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 CAIARA MUNICIPAL DE 

r~bido na Secretarie das CPla 

da Chmara koicipei de Sio Mo 

efi  /141//1-,  

~MO F. DA SUA'. RF 11252 
Socutilk) 04 CPI - SGP. 14 - UR" 

GABINETE DO 
VEREADOR NATALINI 

Requerimento 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito dos 
Planos de Saúde que convide o Professor Doutor Mário Scheffer do 
Departamento de Medicina Preventiva (DMP) da Faculdade de Medicina da USP 
(FMUSP), para prestar esclarecimentos a esta Comissão sobre a qualidade dos 
serviços médicos prestados pelo sistema privado de saúde. 

Sala das Comissões, 14 de abril de 2015. 

Gilberto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV) 

ArKi.nAiiu 

de  I II i_Lj 1 I ç 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 415- CEP 01319-900 - São Paulo - SP - Brasil - telefone: XX 55(11) 3396-4405 

e-mail: nataliniQcamara.sp.gov.br  /site: www.natalini.com.br  
Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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Folha n° 009527- 
Proc. 08-004812013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SÃO PAULO 

TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 

	

âÀi\  
CONVIDADO(A) PARA DEPOR 	ANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

• 	
SÃO PAULO, 14' / 	/ 2015 

EMPRESORGÃO 	  
CARGO 	  

ENDEREÇO 	'N■RA' 	VRÀÁ-Lrf\ 	 skGvun,  -  

TELS 	 \4""  FAX 	  
E-MAIL 	\ )(e_À6\\CN. 	 '\(1,6•(  
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 
MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 14 de abril de 2015 

OFICIO CPI-PLANOS N° 015/2015 

Senhor Presidente, 

mem/colem 4~ 
nizalo3 oP %IQ eP gtatma gólustaisatow 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 
investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 
e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 
requerimento de minha autoria, solicitando que V.Sa. indique um representante da Associação 
Brasireira de Defesa do Consumidor — Proteste, para prestar informações referentes a 
reclamações contra planos de saúde na Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO o representante 

indicado dessa Entidade para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 28 de abril de 

2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.00v.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 
Vossa Senhoria os pro e tos de consideração e elevado apreço. 

ESTE kasocia,ão 611611*3 de 
MU 04.591 

,(-(\cy„Ldcç 	bG-Qc-C 
C“, , 25ts'a 
\41)(A(1,5- 

INSPETORIA 
DA CÂMARA MUNICIPAL 
PPOTOCOLO N° I66 
HuuÁRro 	0G. 
ENTRADA,  lq  

VERE i i 	ATRICIA BEZERRA SAÍDA 
Presidente da CPI dos Planos 

&Sair 

Atenciosamente, 

ASSIUA 

Sr. Cláudio Monteiro Considera 
Presidente do Conselho Diretor da Associação Brasileira de Defesa do Consumidor 
PROTESTE 
Rua Machado Bittecourt, 361 —6° andar — Vila Clementino — São Paulo/SP 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Proc. 08404812013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA • RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 14 de abril de 2015 

i l 20/6 
OFÍCIO CPI-PLANOS N,J18212O 15 

Senhor Presidente, 

Considerando queque a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Presidente da Associação Paulista de Medicina (APM), com a finalidade de prestar 

esclarecimentos acerca da relação do profissional médico com os planos de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 28 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

ON: 
VERS h CIA BEZERRA 

Preside 	da CPI dos Planos 

 

 

(5 

 

Sr. Dr. Marun David Cury 
Diretor Adjunto de Defesa Profissional da APM 

D. 	 1! ■ N"''r." 
— 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 14 de abril de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 005/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Presidente do SINAMGE — Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo, com a 

finalidade de prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos prestados 

pelo sistema privado de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 28 de abril de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 10  andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

INZPETJRIA 
Atenciosamente, 	 DA CÂMARA MUNICIPAL 

PROTOCOLO N* 1°5  

VERE • • A TRÍCIA BEZERRA 4t), 	 TRADA  f` /.9L-Lj 15  
!HORÁRIO !`-';c:0 

Presidente 	CPI dos Planos 

ne■■••■•■ffisenun i 

Sr. Dr. Reinaldo Camargo Scheibe 
Presidente do SINAMGE — Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo 
.711 
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Atenciosamente, 

75 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 14 de abril de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 006/2015 
	

27(a ..700%,._; 

Senhor Presidente, oÁr,lig2  
Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 
São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 
requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 
Presidente da ABRAMGE — Associação Brasileira de Empresas de Medicina de Grupo, 
com a finalidade de prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos 
prestados pelo sistema privado de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 28 de abril de 2015, no Plenário 
1° de Maio, 10  andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 
cpi-planosacamara.sp.00v.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 
Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

DA CÂMARA MUNICIPAL 
PRnTOCOLO Na 1(04 

uNrrsuoputi sot-1 /i5 . 
VEREA 	TRÍCIA BEZERRA 

Presidente 	QPI dos Planos 
eil 

AES.ti4iXT 	cAmmso 
Sr. Dr. Cyro Alves de Britto Filho 
Presidente da ABRAMGE — Associação Brasileira de Medicina de Grupo 
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CAInARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 14 de abril de 2015 

OFICIO CPI-PLANOS N° 020/2015 

Senhor Presidente, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Presidente da Associação Paulista de Medicina (APM), Dr. Florisval Meinão, com a 

finalidade de prestar esclarecimentos acerca da relação do profissional médico com os planos 

de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 28 de abril de 2015, no Plenário 

10 de Maio, 10  andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

VEREA O AT) tABE-ZRII----;r 
(\,) 

Pres ent da CPI dos Planos Y O 

CiLuj5 °.-oc:sc5c\-1'.°\;:4. \(\."%.(77\°'  
Sr. Dr. Florisval Meinão 
Presidente da APM - Associação Paulista de Medicina

. 1; 	•` -14^ ■ 	 r" 	.7" I 01?") r 4C. 	, 
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ATA DA REUNIÃO DA 3a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 
EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 
DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 
ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 
ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 
CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 
ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015). Aos vinte e oito dias do mês de abril de 
2015, às 11 horas e 10 minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença 
dos Vereadores: Patrícia Bezerra (PSDB), Adilson Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PV), Marco 
Aurélio Cunha (PSD), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente declarou aberta a 3 a  reunião 
ordinária da CPI, informando primeiramente a convocação para a reunião do dia 05/05/15 dos 
membros e assessores da CPI-Planos, para apreciação e aprovação do cronograma para os 
convidados comparecerem em futuras reuniões. Posteriormente, colocou em votação os 
requerimentos recebidos, os quais foram aprovados. Em seguida, a Presidente passou a oitivas 
dos convidados Dr. Florisval Meinão, Presidente da APM - Associação Paulista de Medicina e Dr. 
Marun David Cury, Diretor Adjunto de Defesa Profissional da APM; Dr. Cyro Alves de Britto Filho, 
Presidente da ABRAMGE - Associação Brasileira de Medicina de Grupo; Dr. Reinaldo Camargo 
Scheibe, Presidente da SINAMGE — Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo e 
Dra. Tatiana Viola de Queiroz, Advogada de Relações Institucionais da PROTESTE - Associação 
Brasileira de Defesa do Consumidor. Por fim, a Presidente agradeceu a presença de todos e 
finalizou: Não havendo mais nada a tratar declaro encerrada a reunião, cuja íntegra consta da 
transcrição da gravação que é o teor da presente. Nós, Alexandre Ricardo Freua e Marcelo 
Fiorentino da Silva, lavramos o presente termo que vai assinado por nós e por todos os membros 
presentes. 

Patrícia Bezerra (PSD 

Adilson Amadeu (PTB) 

Gilberto Natalini (PV) 

Marco Aurélio CunSD) 

Senival Moura PT) 

Vavá (PT) 

Alexandre Ricardo Freua — Secretário 	  

Marcelo F. da Silva — Secretário 
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REQUERIMENTO , 

REQUEIRO, nos termos regimentais, à Douta Comissão Parlamentar de 
Inqúérito dos Planos de Saúde que rèqueira informações ao SINAMGE — 
Sindicato Nacional de Empresas de Medicina de Grupo, Como seguem: 

1) Quantas empresas de medicina de grupo estão em atividade na 
Capital de São Paulo? 

2) Quantas foram credenciadas pela ANS nos últimos três anos? 

Sala das Comissões, em 28 de abril de 2015 

Gilberto Natalini 

Vereador Partido Verde ( PV SP 

Fkri 

APROVN)O em Miuá,  

22j ti 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 
	/ 	/2015 

EXMA. SENHORA PRESIDENTE DA CPI - PLANOS DE SAÚDE 

REQUEIRO/REQUEREMOS, NOS TERMOS REGIMENTAIS: 

Ei INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 

111 	CONVITE 

E CONVOCAÇÃO 

13 INTIMAÇÃO 
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CÃMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

REQUERIMENTO 
	/ 	/2015 

EXMA. SENHORA PRESIDENTE DA CPI — PLANOS DE SAÚDE 

REQUEIRO/REQUEREMOS, NOS TERMOS REGIMENTAIS: 

I3 INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS 

LI CONVITE 

I3 CONVOCAÇÃO 

LI INTIMAÇÃO 

;ig=  
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o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 	 r(( i fil 	44  g-  /A/ AO  

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N2 08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

SÃO PAULO, 	,i(?)/ 	/ 2015 

EMPRESA/ÓRGÃO  19 uo ,- yjc /2,  
CARGO 	,PAPS) J.12 A»,/  

ENDEREÇO 	 ■?../1 

TELS 	9 '3 9 	FAX 	9 G/ 

e) /o c -1 )// 

E-MAIL 	r), (,2f14» c 	C/0 ( re4P,  1'2,4  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 	2>rr--AL) 	Ee- 

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N2 005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

SÃO PAUL0,2 / f /2015 

EMPRESA/ÓRGÃO 	.71'np 	 P 	à  
CARGO 	  

ENDEREÇO 	  

TELS  3/2792-0 -% 	FAX 	  

E-MAIL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

• SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 	 /C7/ //lAt2 g d'r2-74)ri---‘2 	049 

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

• DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N2 08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

G2  SÃO PAULO, t2 / 	/ 2015 

EMPRESA/ÓRGÃO 	  

CARGO 	  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

• DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N 2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

(111 	 SÃO PAULO, 2 10 (19  2015 

r\--),,,Q 	  

EMPRESA/ÓRGÃO 	  

CARGO  

ENDEREÇOnakka_ 	 i(WICUO 	YO 

TELS  ,43 3D- SA 96-  I, 	FAX 	  

E-MAIL 

  

 

11],A ,/ 

 

d 

  

   



Folho n° 01 94---  
Proc. 08-0048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREIA • RF 51190 SGP.14 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 
	

ÍrntqAbl  
CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N 2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

SÃO PAULO, 6?g'..  //eu 2015 
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• 

erea 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete Vereador Milton Leite 

São Paulo, 13 de abril de 2015. 

MEMO 33 0  G.V. 010/15 

À 

Presidência 

Senhora Vereadora Patrícia Bezerra. 

Na qualidade de líder do bloco PR/DEM indico a Vereadora 

Sandra Tadeu para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito dos Planos de 

Saúde. 

RDS 

566/2015 

2 g 

Atenciosamente, 

Líder do Bloco Parlamentar 1IEM 

cem) ,weebido rie SecteW,e, (À,5 

da G.Sma incLp de Sito Paulo 
,1 /5 ta Otirr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 	ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

SÃO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

TID N 2  13500943 

Ao 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Vereador Antônio Donato 

REF. MEMO 33 2  G.V. 010/15 
(Indicação da Vereadora Sandra Tadeu para CPI-Planos de Saúde) 

Encaminhamos o presente expediente conforme determinado pela 

Presidente da CPI-Planos, Vereador Patrícia Bezerra, para conhecimento e deliberação 

de V. Exa. acerca da indicação. 

São Paulo, 14 de abril de 2015. 

o Fiorentino da Silva 

Secretário da CPI-AC 

Câmara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Presidencia 

Datajj-LL2,4 j_es.  
r 	̂n, ■ •■■• 	r 



CAMARA MUNICIPAL DE 
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Proc. 084048/2013 CA4SP CPNPLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

Presidência, 14/04/20 

Rodrigo J 

/esd  i 
Chef e mete 

ncia 

PRESIDÊNCIA 

REF.: Memorando n° 330  G.V. 010/15 — Vereador Milton Leite 
ASS.: Indicação da vereadora Sandra Tadeu para compor a Comissão 

Parlamentar de Inquérito dos Planos de Saúde. 
TID: 13500943 

À 
SGP — Secretaria Geral Parlamentar 
Senhor Secretário Geral, 

Segue o presente expediente para 

conhecimento e providências a cargo dessa Secretaria. 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ReNns n i 13 

Proc. 08-0041/2013 CAISP CP1•45LANOS 
ALEXANDRE R. FREIA RF 51190 SGP.14 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 27 de abril de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 021/2015 

'44A,  

V2#1 (ti  

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 14/04/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, que solicita que Vossa Senhoria seja convidada com a 

finalidade de expor sua experiência no que se refere aos Planos de Saúde e Consumidores na 

Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos de Saúde, CONVIDO 
Vossa Senhoria para comparecer na reunião desta CPI que ocorrerá em 12 de maio de 2015, 

no Plenário 10  de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-nnail: 

cpi-planosacamara.sociov.br . 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 
INSPETORIA 

DA CÂMARA WIIC1PAL 
PRCFÇOLOO I . 

10 
ATRÍCIA BEZERRek,-,; 	,0%-e 

President a CPI dos Planos Ê sA iljA , 

Urt6CRA E CARIM-W---- 

Sra. Professora Dra. Maria Stela Gregori 
Professora Doutora de Direito do Consumidor da PUC/SP 
Rua Silvia Celeste de Campos. 435 — 05462 010 

Senhora Professora, 
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SAO PAULO 
F"-n°  

Proc. 08-004812013 cm,SP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUERITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 27 de abril de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 022/2015 

- 6 

Senhora Repórter, 	 240/0.2/ 1 40 'S • 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. Sa• para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 12 de maio de 2015, no Plenário 

10 de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosQcamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

IN PE1 OR 
Ri: VEREA ORA TRíCIA BEZER,F5A 	MUNICIPAL, 	122. 

Presidente a CPI dos Plano 

029 	, 

Sra. Talita Bedinelli 
Repórter do Jornal El País 
Rua Ferreira de Araújo, n°221, Conj. 31 - Pinheiros 

riCa: 
t.. 	,,S 	F. CA R 
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ALEXANDRE R. FREIA RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 28 de abril de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 028/2015 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. Sa. para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 12 de maio de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planosacamara.sp.óov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

- u ciosamente, 

VEREA' sR'Ji RI A BEZERRA 
Presisente da CPI dos Planos 

Sra. Giovanna Balogh 
Rua Paulo Orozimbo, 364, apto. 11 — Aclimção — 01535 000 
São Paulo/SP — e-mail: maesdepeito@gmail.com  

r.w,m;t1.7.:A 
,...11.. c;:~P.P., MUI' IC AL 
P.V . •. . 

,.. 	 , 	. 	I 
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90 - São Paulo, 60 (83) 

Nome RF Lotação 

Ismalla Rodrigues de Medeiros 11.404 SGA-8 

Leandro Nunes Sanchez Cores 11.405 CTI-2 

Ubiratan Rodrigues 11.406 CTI-3 

Dedaci Nazareth 11.407 SGA-83 

José Santa Ana dos Santos Filhos 11.408 CTI-7 

Francisco de Assis Longobardi Arena 11.409 CTI-3 

Fernanda Estaiano 11.410 CTI-2 

Henri Padilha Jimenez 11.411 CTI-3 

Fabio José Condino Fujarra 11.412 SGA-82 

Jonilson Pinheiro da Silva 11.413 CTI-3 

Ronaldo Antonio Xavier 11.414 SGA-22 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - 
SGP-2  

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

224' SESSÃO ORDINÁRIA DA 16' LEGISLATU. 
RA, A SER REALIZADA EM 07 DE MAIO DE 2015, 
ÀS 15 HORAS. 

i • 
 

PARTE. EXPEDIENTE 
Apresentação de indicações e requerimentos; leitura de 

correspondência apresentada e de projetos; apresentação. 
discussão e votação de moções e requerimentos de audiéncia 
do Plenário. 

PEQUENO EXPEDIENTE: 
1. ORADOR: VEREADOR VAVA (PT) 
GRANDE EXPEDIENTE: 
1° ORADOR:VEREADOR VALDECIR CABRABOM (PTB) 
II - PARTE' ORDEM DO DIA: 
Ficam mantidos os itens da Pauta da 221" Sessão Ordinária 

publicada no D.O.C. de 30 de abril de 2015, e disponivel no 
Portal da Câmara Municipal de São Paulo (www.camara.sp.gov. 
br), conforme § 6° do art. 11 da Lei Federal n°12.527/2011 (Lei 
de Acesso à Informação Publica). 

COMUNICADO DA PRESIDÉNCIA 
QUESTÃO DE ORDEM 
Trata-se de Questão de Ordem formulada na data de 05 de 

maio de 2015, durante a 213' (DUCENTÉSIMA DÉCIMA TERCE)-
RA) Sessão Extraordinária da 16 .  (décima sexta) legislatura, 
pelo nobre Vereador Mário Covas Neto, nos termos do art. 307, 
inciso II, do Regimento Interno. 

O questionamento apresentado pelo suscitante tange 
possibilidade de ou não de se considerar a presença efou 

votação de Vereador presente nas sessões plenárias e que não 
esteja trajado nos moldes do aro, 138 do Regimento Interno da 
Camara Municipal de São Paulo. 

Esta Presidência entendeu necessário o estudo detalhado 
da matéria para formular sua resposta, a fim de esclarecer esta 
questão recorrente no transcorrer das sessões plenárias. 

No desempenho das atribuiçães estabelecidas no art. 17, 
inciso I, alinea "p", do Regimento Interno, passo a responder 
a Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador Mário 
Covas Neto. 

Inicialmente, insta registrar que a presente questão já foi 
formulada no passado, durante a gestão de outros Presiden-
tes, decidindo.se, naqueles momentos, pela possibilidade do 
Vereador confirmar a sua presença, bem como votar, ainda que 
não esteja com os trajes exigidos pelo art. 138 do Regimento 
Intemo da Cámara Municipal de São Paulo. 

Desta forma, Atamos o levantamento da presente questão 
nas Sessões Extraordinárias 321 e 344 realizadas, respecti-
vamente, em 02 de outubro de 2003, e em 20 de novembro 
de 2003 e onde, embora os Vereadores reconhecessem o dis-
positivo regimental exigindo o uso de paletó e gravata, não 
houve anulação dos atos, sendo a conclusão pela não anulação 
das votações e pela manutenção da presença. Também neste 
sentido, a questão de ordem levantada pelo Nobre Vereador 
suscitante no qual requeria a anulação da votação do projeto 
de lei n° 569/2013, na forma do substitutivo apresentado em 
Plenário pelo Líder do Governo, sob a alegação de que alguns 
Vereadores que votaram estavam trajados indevidamente, em 
descompasso com o estatuido pelo art. 138 do Regimento In. 
temo, tendo como resposta do então Presidente a negativa para 
com a sua alegação. 

Entretanto, embora a presente questão suscite mais de uma 
interpretação, e visando preservar o conteúdo prescrito pelo art. 
138 do Regimento Interno, outra não pode ser a interpretação 
senão a de não possibilitar que o Parlamentar confirme sua 
presença ou vote sem os trajes regimentalmente exigidos para 
as sessões plenárias. 

De outra forma não poderia ser. sob pena de referido artigo 
se tomar letra morta, inócuo, vale dizet sem eficácia. 

Afinal de contas. conforme ensina Hans Ed., "a eficácia 
é condição da validade, mas é por ela condicionada, no sentido 
de estabelecer que o agir eficazmente, para ser válido, deve 
estar de acordo com aquela norma fundamental, no caso de 
norma singular." (Teoria pura do direito. 6. ed. São Paulo: Mar-
fins Fontes, 2003. p.236.) 

Logo informo que a partir deste momento, serão cobrados 
por esta Presidência ouso de paletó e gravata nas sessões pie. 
nárias, nos exatos termos regimentais, sob pena de desconside-
ração da presença e do voto de Vereador que não atender o art. 
138 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, 
tendo-se em vista o reiterado descumprimento de tal dispositi-
vo regimental, conforme se verifica pelo número de questões de 
ordem formuladas acerca do tema. 

Na forma destes esclarecimentos, entende esta Presidência 
que está respondida a Questão de Ordem suscitada, conforme 
atribuição conferida pelo art, 17, inciso I, alinea "p", e art. 310, 
ambos do Regimento Interno. 

São Paulo, 06 de maio de 2015. 
ANTONIO DONATO 
Presidente 
QUESTÃO DE ORDEM 
Trata-se de Questão de Ordem protocolada na data de 29 

de abril de 2015, durante a 206' (DUCENTÉSIMA SEXTA) Sessão 
Extraordinária da 16. (décima sexta) Legislatura, pelos nobres 
Vereadores Andrea Matara., Aurélio Nomura, Adolfo Quintas, 
Anibal de Freitas, Claudinho de Souza, Eduardo Toma, Gilson 
Barreto, Mario Covas Neto, Patricia Bezerra e Sabmão Pereira, 
nos termos do art. 307, inciso IS do Regimento Interno, 

O questionamento apresentado pelos suscitantes é sobre 1 
o cabimento do pedido de verificação de presença durante a 
realização da reunião conjunta - Congresso de Comissões. 

Esta Presidência entendeu necessário o estudo detalhado 1 
da matéria para formular sua resposta, a fim de esclarecer esta 
e outras questões recorrentes durante a reunião conjunta das 
Comissões. 

No desempenho das atribuições estabelecidas no art. 17, 
inciso I, alinea "p", do Regimento Interno passo a responder 
a Questão de Ordem formulada pelos nobres Vereadores retro 

A SECRETARIA GERAL ADMINISTRA- 

M Se1/3  .14 
DESIGNAI". DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 

DE APOIO 
PROCESSO(S) CMSP n.(s) 10212015 
OBJETO: contratação de empresa para prestação de servi-

pende confecção de carimbos 
"Com base no artigo 25 da Lei n° 14.381/07, que incluiu 

o artigo 20-E na Leio' 13.638103, combinado com o artigo 3° 
do Ato n° 978107, DESIGNO p(a) Sr(a). Luciano Freitas para 
pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a contratação de 
empresa para prestação de serviços de confecção de carim-
bos, autorizado pela MESA DIRETORA às Os. 54 do Processo 
102/2015; e DESIGNO, outrossim, os seguintes servidores para 
compor a equipe de apoio: 

- Lilian Cristina Guilhem Pereira; 
-Adriana Orsatti Scattone; 
'Mateus Soldan Barbieri e 
- leda Maria Ferreira Pires." 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n" 241412015 
PROCESSO(S) CMSP n.(s) 81812014 
ASSUNTO: Termo de Aditamento ao TC 3412014 
"Considerando a recomendação da Unidade Gestora quan-

to à extinção da Rádio Web e aprimoramento do Portal da 
CMSP e a TV Camara São Paulo; 

Considerando a concordância da Contratada quanto às 
alterações sugeridas; 

Considerando a redução do custo da contrafação; 
A Mesa da Câmara Municipal de SM Paulo autoriza 

a elaboração do Termo de Aditamento ao TC 34/2014 para 
extinção da Rádio WEB e aprimoramento do Portal e da TV 
Câmara São Paulo." 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 242012015 
PROCESSO(S) CMSP n°(s) 20912015 
ASSUNTO: aquisição de licenças Autodesk 
"Tendo em vista as informações dos presentes autos, 

a MESA AUTORIZA a abertura de procedimento licitatorio, 
na modalidade PREGÃO, visando à aquisição de licenças 
Autodesk, conforme Requisição de Compras de Materiais e 
Serviços n° 0712015, da 50A.3, fls. 01, nos termos do artigo 
20, da Lei Municipal 13.278102, regulamentada pelo Decreto 
n° 46.662/05." 

DECISÃO DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRA-
TIVA 

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 
DE APOIO 

PROCESSO(S) CIASP n°(s) 209/2015 
OBJETO: aquisição de licenças Autodesk 
-"Com base no artigo 25 da Lei n° 14.381107, que incluiu 

o artigo 20-E na lei n° 13.630103, combinado com o artigo 3° 
do Ato n° 978/07, DESIGNO o(a) Sr(a). Rosal Elieze Trucilio 
para pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a aquisição 
de licenças Autodesk autorizado pela MESA DIRETORA às fls. 
40 do Processo 209/2015; e DESIGNO, outrossim, os seguintes 
servidores para compor a equipe de apoio: 

-And. de Paula Pilon Kamimura; 
- Maria Arminda GonçaNes Pinto: 
- Pedro Miranda e 
- Carlos Benedito Vieira Micelli." 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE UOTAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 242112015 
PROCESSO(S) CMSP nNs) 24512014 
ASSUNTO: contratação de empresa para prestação dos 

serviços de limpeza, conservação e desinfecção das dependên-
cias da Edilidade, bem como a limpeza dos vidros externos e 
esquadrias de aluminia da fachada do Palácio Anchieta, com 
fornecimento de equipamentos e pessoal capacitado 

"Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 
MESA AUTORIZA a abertura de procedimento licitatario, na 
modalidade PREGÃO, visando a contratação de empresa para 
prestação dos serviços de limpeza, conservação e desinfecção 
das dependências da Edilidade, bem como a limpeza dos vi- 
d. externos e esquadrias de aluminio da fachada do Palácio 
Anchieta, com fornecimento de equipamentos e pessoal capa-
citado, nos termos do artigo 20, da Lei Municipal n° 13.278102, 
regulamentada pelo Decreto n° 46.662105." 

DECISÃO DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRA-
TIVA 

DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO E RESPECTIVA EQUIPE 
DE APOIO 

PROCESSO(S) CM5P n .(s) 245/2014 
OBJETO: contrafação de empresa para prestação dos 

serviços de fimpeza, conservação e desinfecção das dependên-
cias da Edilidade, hem como a limpeza dos vidros externos e 
esquadrias de aluminio da fachada do Palácio Anchieta, com 
fornecimento de equipamentos e pessoal capacitado 

-"Com base no artigo 25 da Lei n° 14.381107, que incluiu 
o artigo 20.E na Lei n° 13.638103, combinado com o artigo 3° 
do Ato n° 978/07, DESIGNO o(a) Sr(a). Elos Sergio Webler para 
pregoeiro(a) do Pregão que tem por objeto a contratação de 
empresa para prestação dos serviços de limpeza, conservação e 
desinfecção das dependencias da Edilidade, bem como a limpe-
lados vidros externos e esquadrias de aluminio da fachada do 
Palácio Anchieta, com fornecimento de equipamentos e pessoal 
capacitado, autorizado pela MESA DIRETORA as fls. 76 do Pro-
cesso 245/2014; e DE)IGNO, outrossim, os seguintes servidores 
para compor a equipe de apoio: 

-Andrea de Paula Pilon Kamimura; 
- Maria Arminda Gonçalves Pinto; 
- Mateus Soldan Rarbieri e 
- Carlos Benedito Meã. Micelli." 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 2415/2015 
PROCESSO(5) COASP n .(o) 103412014 
ASSUNTO: Reforma e Ampliação do Pavimento Térreo 
'Considerando as informações dos presentes autos, a 

MESA: 
1) REVOGA a Decisão de Mesa n. 225912014, publicada 

em 19/11/2014, que autorizou a abertura de procedimento 
licitatodo na modalidade CONCORRÉNCIA nos termos do art. 
23, inciso I, letra 'c' da Lei n. 8.666393 e alterações posteriores, 
tendo por objeto a contratação de empresa de construção dvil 
para Reforma e Ampliação do Pavimento Térreo, 

21 DETERMINA a adoção de providencias visando o arqui-
vamento do presente," 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE LICITAÇÕES 
DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 2416/2015 
PROCESSO(5) CMSP nNs) 231/2015 
ASSUNTO: contratação de sistema de acesso e gerencia-

mento de veiculas às garagens (cancelas) da Edilidade 
'Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 

MESA AUTORIZA a abertura de procedimento licitatorio, na 
modalidade PREGÃO, visando a contratação de sistema de 

DECISÃO DE MESA N° 242312015 
Momo. SGP.14 n° 02/15 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO, no uso de suas atribuições legais e atendendo ao disposto 
no § 1° do artigo 3° do Ato n° 974107, REFERENDA a desig-
nação dos servidores Alex Ricardo Recua. RF 51190 e Marcelo 
Fiorentino da Sitia, RF 52252, para prestar apoio administrativo 
aos trabalhos da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Planos 
de Saúde (Prot. RDP n° 08-0048/2013), conforme solicitado no 

DECISÃO DE MESA N° 2424115 
Metro, SGA n° 45115 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU-

LO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 
5°, do Ato n° 7135/2011, RECONDUZ, o servidor Fábio Sergio da 
Rocha Silvestre RF 11.099, à função de Superviso, do Núcleo 
Técnico de Controle Interno, referência FG-2. 

São Paulo, 06 de maio de 2015. 
DECISÃO DE MESA N° 2425/15 
Proc. 524115 
Assunto: Doação e Baixa de Bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898105, AUTORIZA: 
a) A doação dos matedais, relacionados às fls. 05, em aten-

dimento ao Oficio n. 003/2015 da Supervisão de Esporte e Lazer 
da Subprefeitura do Ruim Paulista, nos termos do art. 26, "a" 
do Ato n.157/84 c aos. 2°, 3° e 6° do Ato 898/2005; e 

11)A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N° 2426/15 
Proc. 525/15 
Assunto: Doação e Baixado Bens 
A MESA, com fundamento no Ato 898105, AUTORIZA: 
a)A doação dos materiais, relacionados as fls. 05, ern aten-

dimento ao Oficio n. 020/2015 da Administração do Parque das 
Aguas - beim Paulista/ Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
nos termos do art. 26, 'a" do Ato n. 157/84 e arts. 2 °, 3° e 6° 
do Ato 898/2005; e 

b) A baixa patrimonial dos bens supracitados. 
DECISÃO DE MESA N° 2427315 
Proc, 1042112 
Assunto: Baixa Contábil 
A vista das informações processadas nos presentes autos, 

Parecer n. 419/2005 da Procuradoria Legislativa, em confor-
midade com a legislação pertinente, com fukro no Anexo Ida 
Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional - STN n. 448102. a 
MESA AUTORIZA a baixa contábil de bens patrimoniais relacio-
nados às fls. 280/288. 

SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA 
PORTARIA 38968/15 
DESIGNANDO ALEXANDRE AUGUSTO UCESKI DA FONSE-

CA, Consultor Técnico Legislativo - Registro e Revisão, refe-
rência DP1.22, registro 11108, para o cargo de Coordenador 
Especial, com as atribuições de Editor Executivo na Escola do 
Parlamento, conforme art.] .  do Ato n°1204/12, até 31112/16. 

PORTARIA 38969/15 
DESIGNANDO MONICA 	VIGNA SILVA GRIPPO, Con- 

sultor Técnico Legislativo - Enfermagem, rei erência QPL-16, 
registro 11173, para o cargo de Coordenador Especial. com  a 
função de coordenar grupos de estudo e pesquisa de assuntos 
de interesse da Cámara Municipal de São Paulo na Escola do 
Parlamento, conforme art. 41 do Ato n° 1186112, até 31/12116. 

PORTARIA 38970115 
EXONERANDO, a pedido, CARLOS EDUARDO PEREIRA DA 

SILVA, registro 29154, do cargo de Assistente Legislativo III, 
referência QPIC-5, do Gabinete de Liderança de Representação 
Partidária do PT. 

PORTARIA 38971/15 
EXONERANDO, a pedido, EVA REGINA MCOB DOS SANTOS, 

registro 29842, do cargo de Assistente Parlamentar, referência 
QPLC-2. do 39° Gabinete de Vereador. a partir de 06 de maio 
de 2015. 

PORTARIA 38972/15 
EXONERANDO, a pedido, POLIANA EMILIA PINHEIRO DE 

OLIVEIRA, registro 29963, do cargo de Assistente Parlamentar, 
referência QPIC-2, do 40° Gabinete de Vereador. 

PORTARIA 38973/15 
NOMEANDO ANTONIO PEDRO HENRIQUE BATISTA, para 

exercer, em comissão, o cargo de Assistente Legislativo III, 
referência QPLC-5, no Gabinete de Liderança de Representação 
Partidária do PT. 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
PORTARIA 427115 
DESIGNANDO JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS, Técnico 

Administrativo, referência QPL-18, registro 10963, para subo. 
Atuir ANDERSON ROGERIO DE SOUZA, Técnico Administrativo 
referência QPL-8. registro 11201, na função de Supervisar de 
Equipe de Finalização do Processo Legislativo - SGP.23, refe-
rência 70-2, enquanto durar seu impedimento por férias de 30 
(trinta) dias, a partir de 04 de maio de 2015. 

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS 
CERTIDÃO 
Miguel Tadeu de Carvalho -TID 13560185 
Vinicius Moraes da Cunha -TIO 13578052 
Deferido. Providenciadas as certidões solicitadas ficando 

à disposição dos interessados em 5GA-15, pelo prazo de 30 
(trinta) dias, 

CERTIDÃO - IPREM 
Marcia Correa Sampaio - Proc. 488115 
Deferido. Providenciada a certidão requeridas. Interessada, 

favor aguardar contato do IPREM que agendará a entrega da 
certidão, na Av. Zaki Narchi, 536 - Carandiru - Setor de Corso-
lede Contribuição - térreo. 

DECLARAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
Miguel Tadeu de Carvalho -TIO 13560185 
Deferido. Providenciada a declaração solicitada ficando à 

disposição do interessado em SGA-15, pelo prazo de 30 (trinta) 
dias. 

DECLARAÇÃO SOBRE O CÁLCULO DA GRATIFICAÇÃO DOS 
CABOS E SOLDADOS 

Ailton de Paula Campos Sobrinha -TID 13573287 
Deferido. Providenciada a declararão solicitada ficando à 

A matéria relativa á questão é disciplinada pelo Precedente 
Regimental n°03/04, o qual cuida do procedimento usar adota- modalidade PREGÃO, visando à contratação de empresa para 

Precedente II.L I 	oRI4.JApé4fd$ 
verificação de presença em sede de reunião conjunta, pois o 
qtxtrum de abertura é apurado pelas assinaturas dos Vereado-
res nas listas de presença e o relatório só será convertido em 
parecer se obtiver a maioria absoluta das Comissões envoNidas 
no Congresso. 

Nesse sentido, ainda, ressalte-se que tal pedido pode ser 
formulado apenas em Sessão Plenária (art. 135 RI) e a reunião 
conjunta, via de regra, pressupõe a suspensão da sessão plená-
ria para a sua rea)ização. 

Esclareça-se neste momento, que a reunião conjunta cons. 
Atui-se em uma reunião de Comissão com o fim de deliberar 
sobre certa propositura legislativa, em que as Comissões Te-
máticas designadas, e que não tenham emitido parecer sobre a 
proposta em questão, se munem conjuntamente para análise e 
emissão de parecer conjunto. 

Percebe-se, portanto, face ao exposto e, tendo-se em vista 
o caráter especial e a natureza própria da reunião conjunta, 
bem como, ainda, o item 10 (dez) do Precedente Regimental 
n° 03104, que fala em normas gerais aplicáveis do Regimento 
Interno para tal reunião nos casos omissos, o pedido de veri-
ficação de presença não teria cabimento em sede de reunião 
conjunta. 

Além do mais, como é cabNel o pedido desolação nominal 
na reunião conjunta, percebe-se que será verificado, neste 
momento, ainda que indiretamente, o quorum na maioria das 
Comissões envolvidas para deliberação. 

Entretanto, os Presidentes dos Congressos anteriores vêm 
permitindo um pedido de verificação de presença no transcorrer 
da reunião conjunta, tendo-se em vista o caráter especial desta 
reunião, bem como o prazo exíguo de sua duração, sendo pos-
sível ainda, o pedido de votação nominal, procedendo-se, neste 
ultimo caso, primeira e segunda chamada dos membros das 
Comissões envolvidas na reunião conjunta. 

Desta forma, aproveitando a oportunidade para esclarecer 
questões recorrentes, em sede de reunião conjunta. face a não 
previsão de regra regimental especifica para tanto, reescreve-
mos alguns pontos do Precedente Regimental n° 03104, a fim 
de facilitar a condução dos trabalhos, conforme a redação que 
segue: 

PRECEDENTE REGIMENTAL N° 01/15 
Procedimento a ser adotado durante a realização das reu-

niões conjuntas das Comissões. 
As reuniões conjuntas das Comissões poderão ser convo-

cadas pelo Presidente de oficio para possibilitar que o projeto 
que esteja pautado na Ordem do Dia seja instruido com o 
parecer conjunto ou a pedido dos Presidentes das Comissões 
Permanentes, nos termos do disposto no art. 71 do Regimento 
Interno, observado os seguintes critérios, 

1)Con000ado o Congresso de Comissões, o Presidente dos 
trabalhos solicitará aos membros das Comissões envolvidas 
que assinem as listas de presença, aguardando pelo período 
máximo de 15 minutos. 

2)0 presidente dos trabalhos verificará o quorum em cada 
uma das comissões participantes, declarando aberta a reunião 
se na maioria delas houver a presença de mais da metade 
dos seus membros, em obediência ao critério estabelecido no 
Precedente Regimental 01/01, que fixa o quorum minimo de 
deliberação na reunião conjunta. 

3)Durante o Congresso será permitido um pedido de verifi-
cação de presença. 

41 O Presidente da reunião conjunta designará Secretário, 
que será o Relatar dos projetos, podendo ser substituído na 
impossibilidade ou desistência de apresentar relatório. 

5) Leitura dos itens constantes da pauta, podendo haver 
pedido de inversão ou adiamento, submetido á deliberação do 
plenário da Comissão, mediante requerimento verbal ou escrito, 
conforme previsão regimental para a espécie. 

61 Antes de iniciada a discussão, poderá o relatar solicitar 
informações sobre emalada, faculdade que se estende a qual-
quer dos Membros da reunião conjunta, mediante requerimento 
aprovado pela maioria absoluta do quorum apurado na sua 
abertura. 

71 Antes de iniciada a discussão, poderá, a critério do 
Presidente dos trabalhos, ser suspensa a reunião para viga de 
qualquer item, por tempo fixado pelo presidente, não superior 
a 20 minutos, 

8) A desistência da solicitação de vistas não restaura o 
tempo inicial. 

9) Feita a leitura do relatório, para a discussão de cada 
projeto observar-se-a o tempo de 5 minutos para cada orador, 
limitada a inscrição a 2 manifestações contrárias e 2 favoráveis, 
dando-se preferencia ao autor do projeto elou relatar. Admite-
se, por aprovação do plenário da reunião. a reabertura de 
discussão com novos inscritos. 

10) Havendo relatório em sentido contrário (voto em sepa-
rado). este poderá ser lido logo após o voto do Relator 

11) Os pareceres devem obedecer ao disposto no art. 74 
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, sob 
pena de indeferimento pelo Presidente. 

12) As matérias analisadas na reunião conjunta das Co-
missões não comportam encaminhamento da discussão nem 
declaração de voto 

131 Encenada a discussão, passar-se-á a seguir á votação 
do relatório, que sere convertido em parecer, se obtiver o voto 
da maioria das Comissões envolvidas na reunião con(unta. 

14) Aprovado o voto do Relatar, fica prejudicado o voto em 
separado apresentado. 

151 As questões de ordem formuladas por membro da reu-
nião e os casos omissos serão respondidos pelo presidente dos 
trabalhos, obedecidas as normas regimentais aplicáveis, de cuja 
decisão caberá recurso ao alertado da reunião. 

16)A transcrição da reunião conjunta será considerada ata. 
17) A reunião conjunta encerrar-se-á com a apreciação 

dos itens da pauta ou abes o transcurso de 75 minutos de ssa 
abertura, considerando-se instruidos os projetos aprovados, 
descontado o tempo de suspensão dos trabalhos, ressalvado 
o caso em que a propositura estiver em processo de votação 
quando esta deverá ser concluiria nos moldes do art. 287, § 2°, 
do Regimento Interno da Câmara municipal de São Paulo. 

Decisão e interpretação que se constituem em precedente 
regimental, na forma do uro, 313 do Regimento Interno, basea-
do, inclusive em decisões anteriores. 

Dispositivos do Regimento indicados: Artigos 50, I, VI e I( 
57,11; 63, parágrafo 4.; 68 e 71. 

Na forma destes esclarecimentos, entende esta Presidência 
que esta respondida a Questão de Ordem suscitada, conforme 
atribuição conferida pelo art. 17, inciso I, alínea "p", e art. 310, 
ambos do Regimento Interno. 

Determina, ainda, à Secretaria Geral Parlamentar que publi-
que o Precedente Regimental n° 0112015, dando nova redação 

- ao Precedente Regimental n° 03104. 
São Paulo, 06 de maio de 2015. 
ANTONIO DONATO 
Presidente 

COMISSÃO DE JULGAMENTO DE 
LICITAÇÕES  

DECISÕES DA MESA DIRETORA 
DECISÃO DE MESA n° 241912015 
PROCESSO(S) CMSP nls) 102/2015 
ASSUNTO: contrafação de empresa para prestação de 

serviços de confecção de carimbos 
"Tendo em vista as informações dos presentes autos, a 

MESA AUTORIZA a abertura de procedimento licitatorio, na 



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURIDICA 

São Paulo, 29 de abril de 2015. 

Ofício n° 1450/15 - JUR 
Protocolado n°41.866/2015 — MP 

SENHORA PRESIDENTE 

Proc. 08-0048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Procurador-

Geral de Justiça, acusando o recebimento do ofício CPI-PLANOS n° 

009/2015, informo que a solicitação não poderá sei atendida tendo em vista 

o disposto no ci.r+igo 129, inciso IX, da constituiçeio Federal, que veda ao 

Ministério Público o exercício de função de consultoria jurídica de entidades 

públicas. 

Prevaleço-me da oportu ade para externar a 

Vossa Excelência protestos de elevada estima e ap 

Li 
Wallace Paiva Martins J ior 

Promotor de Justiça 
Assessor 

de Cinera,ht 	Peio 
0-7/Or /Cs 14j2oin 

A Excelentíssima Senhora 

PATRÍCIA BEZERRA 
MARCELO F. DA RUA RF 52752 

DD. Vereadora Presidente da CPI dos Planos %mu* Os CPt SOP. 14- CNISP 

Viaduto Jacarei, n° 100 — 2° andar — sala 211 — Palácio Anchieta 
CEP: 01319-900 	SÃO PAULO/SP 

Rua Riachuelo, 115 - 8 0  andar - sala 849 - São Paulo - SP - CEP: 01007-904 
Telefones (011) 3119-9615 -- fax (011) 3119-9616 

apcsbitio Stc~119 das CPls 
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Proc. 084048/2013 CLISP CP1-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • RF 51190 SGP.14 

1 
TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

Gabinete da Presidência 

Oficio SSG-GAB n° 8447/2015 
Expediente iniciado por Oficio da Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP — Indicação de um servidor para o fim de 

prestar apoio técnico aos trabalhos de Comissão Parlamentar de Inquérito mencionada 
no requerimento 

(Pede-se o uso destas referências) 
Documentação acompanhante: cópia do despacho do Excelentíssimo Conselheiro Relator e 

da manifestação da Subsecretaria de Fiscalização e Controle 
(as cópias encaminhadas não deverão retornar ao TCM) 

Referência: Oficio CPI-PLANOS n° 11/2015, de 24/03/2015 

São Paulo, 27 de abril de 2015 

Senhor Presidente 
PREFEREi6iAlsi 

  

Dirijo-me a Vossa Excelência para, em atenção ao 
Oficio CPI-PLANOS n° 011/2015, formulado pela Excelentíssima Vereadora 
Patrícia Bezerra, solicitar esclarecimentos acerca do requerimento referente à 
contribuição técnica deste Tribunal na Comissão Parlamentar de Inquérito que 
investiga o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade 
de São Paulo, bem como apuração do recolhimento dos tributos municipais 
competentes, notadamente em face das ponderações efetuadas pelo Subsecretário 
de Fiscalização e Controle, cuja cópia segue anexa, e das competências 
constitucionais atribuídas a esta Instituição. 

Ao ensejo, renovo protestos de elevado apreço e 
distinta consideração. 

ROBERTO BRAGUIM 
Presidente 

Ao 
Excelentíssimo Senhor 
Antonio Donato Madormo 
Câmara Municipal de São Paulo 
Presidência 
Palácio Anchieta - Vd. Jacareí, 100 
Bela Vista 

Ctimara Municipal de São Paulo 
Gabinete da Presidenda 

o 
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INF. N° 05718FC12015 

Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Presidente Roberto Braguim 

Proc. 084048/2013 CIASP CPNPLANOS 
ALIXANCRE FREIA g I4P 41190 SGP.14 

Ref.: Oficio CPI — Planos n°011/2015 
Indicação de um servidor para o fim de prestar apoio técnico aos trabalhos de 
Comissão Parlamentar de Inquérito mencionada no requerimento. 

Trata o presente de solicitação da Nobre Vereadora Patrícia Bezerra de que seja 

designado um representante deste Tribunal para prestar apoio técnico aos trabalhos da 

CPI em epígrafe. 

Consta do documento anexo ao presente que o objetivo da CPI é investigar o 

atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 

bem como a apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes. 

Da leitura dos artigos 18, 19, 20 e 23 da Lei Municipal n° 9.167/1980 (Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo), depreende-se que a este tribunal não foi 

atribuída, em regra, competência para a fiscalização dos planos de saúde e hospitais 

privados. 

A competência para fiscalizar, regular e aplicar sanções a essas entidades é da Agência 

Nacional de Saúde Suplementar (ANS), conforme artigo 4 0  da Lei Federal n° 

9.961/2000. 

Para a apuração da situação dos hospitais e empresas de medicina de grupo perante o 

Fisco Municipal, reputamos que o órgão competente é a Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico, cujas atribuições de administrar, fiscalizar e 

arrecadar tributos e contribuições municipais estão definidas no art. 1° do Decreto 

Municipal n° 54.498/2013. É esse o órgão que detém a posse primária das informações 



r- u•na. na 0120 
Proc:l4frZO 	

r,PLPLANOS AtEWIME R. FRÉt4 	.11100 SGP.14 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
MUNICÉPIO DE SÃO PAULO 

ISO 9001 

Folha N° 	 
Proc. N° 

eventualmente protegidas pelo sigilo fiscal e que, preenchidos os requisitos legais, 

poderão ser solicitadas pela Nobre Comissão Parlamentar de Inquérito àquele órgão. 

Por outro lado, o levantamento da arrecadação obtida com os tributos municipais 

competentes é realizado na auditoria financeita da Administração Municipal, no 

exercício da competência atribuída a este Tribunal pelo inciso III do art. 19 da Lei 

Municipal n° 9.167/1980. Outrossim, periodicamente a gestão financeira da PMSP, o 

fluxo de caixa e a tempestividade dos pagamentos são analisados por este Tribunal por 

meio de auditoria programada, no cumprimento de seu dever de apurar a regularidade 

das contas da Prefeitura Municipal de São Paulo. 

Posto isso, apresentamos a proposta de encaminhamento de Ofício à Nobre Vereadora 

solicitando esclarecimentos quanto à contribuição deste Tribunal na Comissão 

Parlamentar de Inquérito em comento. 

À consideração e deliberação de Vossa Excelência 

Em e& .04.2015. 

• -■ 

l'o Subse 	de Fiscalização e Controle 
11/1Á -  I - ORNAZIERI 

/CP 
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TID no 13409354 Folha no  O 1 2A4-- 
Proc. 084041/2013 CACA CPNPLAP408 
MERANDOR ERUA F MOO SOR 14 

À 

Secretaria Geral 

Considerando as ponderações trazidas 

pelo Senhor Subsecretário de Fiscalização e Controle, acolho a 

proposta de solicitação de esclarecimentos à Nobre Vereadora, 

mediante a expedição de oficio ao Excelentíssimo Presidente da 

Câmara Municipal de São Paulo, acerca da contribuição deste 

Tribunal na referida Comissão Parlamentar de Inquérito, 

notadamente em face das competências constitucionais 

atribuídas a esta Instituição. 

TCM, 13 se ril de 2015. 

ROBERTO BRAGUIM 

Presidente 

gnb/dcf 



Presidência, 041051201 

Rodrigo J ÇaI R. sler 
Chef 	ete 

cia 
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Folha n°, 

Proc. 08-0048/2013 VASP CPI-PLANOS 
Alt*AND% Ne FRGA Hf' 51 1 90 SGP.14 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

REF.: Ofício SSG-GAB n° 8447/2015 
ASS.: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP - Indicação de um servidor para 

o fim de prestar apoio técnico aos trabalhos de Comissão Parlamentar 
de Inquérito mencionada no requerimento. 

À 
SGP-14 — Secretaria das CPI's 
Senhor Supervisor, 

Diante da solicitação de esclarecimentos 

formulada pelo E. Tribunal de Contas do Município de São Paulo, por 

meio do Ofício em epígrafe, relacionado ao Ofício CPI-PLANOS n° 

11/2015, encaminho o presente expediente, para conhecimento e 

esclarecimentos por parte da Nobre Vereadora — Patrícia Bezerra, 

Presidente da referida Comissão. 

• 



Folha n° -012W 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 Proc. 08404e/2413 CMSP CPI-PLANOS 
ALEMNORII PRNA RF 51190 SGP.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEF1CIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

TID N 2  13564744 

A 

Presidente da CPI-Planos 
Vereadora Patrícia Bezerra 

REF. Ofício SSG-GAB n 2  8447/2015 

(Resposta do TCM-SP — Solicitação de Apoio Técnico) 

o 
Encaminhamos o presente expediente, para conhecimento e 

deliberação de V. Exa.. 

São Paulo, 07 de maio de 2015. 

orentino da Silva 

ecretário da CPI-Planos 

90(( CÁ. 	Qoe os roce5s-0 	9E-Wn paz. (//4-4,  

h 	 tóç-  AfkAV3s-ERÁfivL ft cP í Dos poi-^}c' 3. 

04-10çiwiÇ 

SAO PAULO 



12/05/2015 	 Ausência na CPI - CPI Planos de Saúde 

Ausência na CPI 

Giovanna Balogh <maesdepeito@gmail.com > 

ter 12/05/2015 10:43 

Caixa de Entrada • 

Pard:CPI Planos de Saúde <cpi-planos@camara.sp.gov.br >; 

Caros, por motivo de saúde, não poderei comparecer à CPI hoje 

Sinto muito, abraços, Giovanna Balogh 

Folh,, n° 0 1 

Proc. 08-004W2913 CNP CP1,43tANOS MEXAMMI W.04: P1P 51140 SGP.14 

o-R-c)■70 elt- 410-Q GM/i5 

,bAR 	.se=4-J` Usç 

s? Lo/  4 2 /os 1/1  ç 

• 	O F. DA SOA - RF 52252 
Sectetádo 44 CPI • SGP. 14- CbiSP 



VEREAD A TRÍCIA BEZERRA s, 

Presidente 	CPI dos Planos 

Sra. Talita Bedinelli 
Repórter do Jornal El País 
Rua Ferreira de Araújo, n° 221, Conj. 31 - Pinheiros 

Folha n°
f)12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 0$4048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDNE A. FREIA 	, l1qn SG0,14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 12 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 032/2015 

Senhora Repórter, 
2G5-1c1,222 -5 

cA 	,w o t_Êffl-ig-4 E ÇA-91)-ÇA 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. sa• para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 19 de maio de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

40 	 Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-nnail: 

cpi-planosacamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 



nciosamente, 

1 A 
° 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foth¡ n° 01 2W- 

Proc. 01-004812013 CMSP rP 1 -PIANO,ç 
ALEXANCIN PR, FREIA 	511q9 SC?. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEF1CIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 12 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 033/2015 
tá9'.V2ANNIL-j\-Q 

Senhora Professora, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 14/04/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, que solicita que Vossa Senhoria seja convidada com a 

finalidade de expor sua experiência no que se refere aos Planos de Saúde e Consumidores na 

Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos de Saúde, CONVIDO 

Vossa Senhoria para comparecer na reunião desta CPI que ocorrerá em 19 de maio de 2015, 

no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi -planoscamara.sp.dov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

VERE D 	P ICIA BEZERRA 
Presidente da ''I dos Planos 

Sra. Professora Dra. Maria Stela Gregori 
Professora Doutora de Direito do Consumidor da PUC/SP 
Rua Silvia Celeste de Campos, 435— 05462 010 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

FOI@ n° 01234_ 
Proc. 08-0048/2013 CM8P rpf.ptANos 
ALEXANDRE R. FREW, gt.;1190 sp.14 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 12 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 031/2015 

Senhora Repórter, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria e do Vereador Vavá, que solicita que seja convidada V. Sa. para 

apresentar e relatar os problemas vivenciados pelas parturientes que são beneficiárias de 

plano de saúde. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 19 de maio de 2015, no Plenário 

1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planoscamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

VERE 12,  - A TRÍCIA BEZERRA 
Presidente da CPI dos Planos 

/72- Qq- 

aí 9)(23/,./M 
Sra. Giovanna alogh 	 _ 
Rua Paulo Orozimbo, 364, apto. 11 — Aclimção — 01535 000 c9 9 
São Paulo/SP — e-mail: maesdepeito@gmail.conn  — 	 5r2,,F 



ciosamente, 

Folha n° 

PTOC. 01.004812013 CMSP CP1-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • o 51190 oe 0.14 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	4 3/022V-40  
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 

MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 07 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 016/2015 

Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 

e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Senival Moura, solicitando que V. Exa. indique 

representantes dessa Secretaria, para apresentar um diagnóstico da população da Cidade de 

São Paulo que utiliza a saúde suplementar e os serviços do SUS, eventualmente ou 

concomitantemente. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO os representantes 

indicados dessa Secretaria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 26 de maio de 
2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: cpi-

planosacarnara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

VERE 	P RÍCIA BEZERRA 
Presidente da PI dos Planos 

2--- 0,r jJT 

Sr. Dr. José de Filippi Júnior 	 1 6 10 ', 
M.D. Secretário Municipal da Saúdt? 
Rua General Jardim., n° 36— Vila Buam uw— São Paulo/SP 

s 



Folha 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Proc. 01-0048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA NP P 1 90 SGP. ta 

TERMO DE COMPARECIMENTO DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A 

FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 

MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR 
RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, 
IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E 

OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS 
CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO 

REQUERIMENTO RPS N° 005/2015). Aos doze dias do mês de maio de dois mil e quinze, às 

11h16, no Plenário 1° de maio, no 10  andar desta Edilidade, constatou-se falta de quórum para 

realização da 4a  Reunião Ordinária da Comissão Parlamentar. Estavam presentes os 

vereadores; Patrícia Bezerra (PSDB), Gilberto Natalini (PV), Noemi Nonato (PROS) e Vavá 

(PT). A Presidente agradeceu o comparecimento das convidadas Dra Maria Stela Gregori, 
Professora de Direito do Consumidor da PUC-SP e da Sra.Talita Bedinelli, Jornalista do 
Jornal El País, e informou o recebimento de e-mail da Sra Giovana Balogh, Jornalista 
do Blog Mães de Peito, justificando a sua ausência. Após, a Presidente solicitou que, a 

Secretaria envie por e-mail, aos membros, convocação para a próxima reunião que se realizará 
na próxima terça-feira, 19 de maio, às 11h no Plenário 1° de maio. Eu, Marcelo F. da Silva, 

secretário, lavrei o presente termo que vai assinado por todos os membros presentes e por 

mim. 

Patrícia Bezerra Presidente 

Gilberto Natalini 

Noemi Nonato' 

Vav . 	  

Marcelo F. da Silva — Secretário 
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Proc. 084048/2013 CAISP CPI.PLANOS 
ALEXANDRk FREUA • gr 811110 SOM.14 

São Paulo, 	20 MA I 2015 

Ofício no 110/2015 — SNIG 

Ref: 	Ofício CPI-PLANOS no 14/2015 
Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o atendimento de hospitais e empresas de 
medicina de grupo na cidade de São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos competentes tributos 
municipais, em especial do ISS, IPTU, eventuais benefícios por parcelamento de dívidas através do PPI e outros 
frente à qualidade dos serviços prestados e cumprimento dos contratos de adesão (Processo RDP no 
08/048/2013 aditado pelo requerimento RPS no 005/2015). 

Excelentíssima Senhora Presidente 

Em atenção ao Ofício em epígrafe, servimo-nos do presente para encaminhar as 
informações prestadas pelo Departamento Fiscal e pela Assessoria Jurídico-Consultiva da 
Procuradoria Geral do Município, nas quais são esclarecidas as questões relacionadas à tributação 
de cooperativas médicas, laboratórios de análises clínicas e empresas de planos de saúde, em 
especial no que se refere à definição da base de cálculo do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, bem como as discussões que vêm sendo travadas no âmbito judicial a esse 
respeito. 

Sendo o que nos cumpria para o momento, reiteramos protestos de elevada 
estima e consideração. 

2/7 
ROBINSON SA IYAMA BA IR HAS 

Secretário Municipal dos Negócios álindicop  
SNJ.G. 
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CANIARA MUNICIPAL DE 

Folha n° 0 13 
Proc, 084048/2013 CAUF CPI.PLANOS 
AIMAroDRe R. FR,1 	1190 SOp.14 

nciosamente, 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFICIO CPI-PLANOS N° 014/2015 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando ainda, que a base de cálculo do ISS incidente sobre 

operações decorrentes do contrato não se dá pelo valor bruto, mas sim pela intermediação, 

comissão, administração e sobras em favor das Empresas de Planos de Saúde; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Adilson Amadeu, solicito a V. Ex.a. que envie a esta 

Comissão, manifestações, pareceres, ações e demais documentos que demonstrem a 

possibilidade ou não de cobrança de ISS por parte da Municipalidade às empresas do setor. 

z 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Excelência os protestos de consideração e elevado apreço. 

VERE 	 ICIA BEZERRA 
Pre 'dente da 	dos Planos 

Exmo., Sr. Robson Sakiyama Barreirinhas 
M.D. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

:Sec.o3tr'ézão4tiieÁcsjváit  
Gabinete do Secretário 

Recebido ein lçi 0311S- 
• 
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Exmo. Sr. Robson Sakiyama Barreirinhas 
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I  
Assist Gestão ;I? 

SAN!) " 	rÁv - 

RF 511 972 3 01 - Fisc 
Ref.: 	Ofício CPI-Planos n° 014/2015 (TID 13406873) 
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	-Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o atendimento 
de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, e para apuração do 
regular recolhimento dos competentes tributos municipais, em especial do ISS, IPTU, eventuais 
benefícios por parcelamentos de dívidas através do PPI e outros frente à qualidade dos serviços 
prestados e cumprimento dos contratos de adesão (Processo RDP n° 08-048/2013 aditado pelo 
requerimento RPS n° 005/2015)" 

FISC 4 — Senhor Procurador Chefe 

Considerando o requerimento inaugural, remeto-lhe o presente, 
solicitando, a fim de instruir resposta a ser enviada a PGM, informações quanto a ações 
judiciais, cujo objeto seja discussão de créditos tributários de ISS, que tenham sido ajuizadas por 
hospitais e empresas de medicina de grupo, bem como relato dosrespectivos andamentos e das 
decisões judiciais proferidas. 

Rogo atender com a possível brevidade, ressaltando que remeti cópia do 
presente a FISC 7, para o mesmo fim. 

gde J1. 

c 
ANILO DE ARRUDA GUAZELI PAIVA 

Procurador Diretor Substituto do Departamento Fiscal da 
Procuradoria Geral do Município 

OAB/SP n° 183.657 

São piáuloi, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

DEPARTAMENTO FISCAL 

Do Ofício CPI -PLANOS n° 014/2015, em 

Ref.: 	Ofício CPI-PLANOS n° 014/2015 — (TID 13112023) 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: 	"Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o 
atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, e para 
apuração do regular recolhimento dos competentes tributos municipais, em especial do 
ISS, IPTU, eventuais benefícios por parcelamentos de dívidas através do PPI e outros 
frente à qualidade dos serviços prestados e cumprimento dos contratos de adesão (Processo 
RDP n° 08-048/2013 aditado pelo requerimento RPS n° 005/2015)" 

PGM /G 
Senhor Procurador Geral 

Em atenção à solicitação dessa Procuradoria Geral (fls. 0 1 v.), encaminho-
lhe, em sede dos expedientes acompanhantes, as informações apresentadas por FISC 42 
(TID 13470447) e FISC 7 (TID 13424199), no âmbito das respectivas competências. 

Acompanha Memorando 228/42/2015 42 (TID 13470447) e Memorando 
024/2015 — FISC G (TID 13424199). 

São Paulo, 13 de abril ie 2015. 

EDUARD KANASHIRO YOSHIKAI 
Procurador Diretor do Departamento Fiscal da 

Procuradoria Geral do Município 
OAB/SP n° 228.261 
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Do TID n° 13406873 

1 
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folha de informação n° 	 

em 12405,4 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 
.7 

r.. 
ASSUNTO: 	 Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o 

atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na cidade 

de São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos 

competentes tributos municipais. 

Informação no 587/2015-PGM.A3C 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
	 Folha n° 013 

ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA 	
Proc. 013-9043/2013 CMSP CPI-PLANOS 

Senhor Procurador Assessor Chefe 
	 ALEXANDRE R, FrINUA * RF 51190 SGP.14 

A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) instalada pela 

Câmara para investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina 

de grupo na cidade de São Paulo, e apurar o "regular recolhimento dos 

tributos municipais competentes", solicita do Exmo. Secretário dos Negócios 

Jurídicos, por meio do ofício inaugural, "manifestações, pareceres, ações e 

demais documentos que demonstrem a possibilidade ou não de cobrança de 

ISS por parte da Municipalidade às empresas do setor". 

Na formulação do pedido, considerou "que a base de 

cálculo do ISS incidente sobre operações decorrentes do contrato não se dá 

pelo valor bruto, mas sim pela intermediação, comissão, administração e 

sobras em favor das Empresas de Planos de Saúde". 

O Departamento Fiscal, na medida do possível (dada a 

vagueza da solicitação), alinhou as teses tributárias que, relacionadas ao 

atendimento à saúde prestado por entidades privadas, são enfrentadas pelo 

Município em juízo. Referiu discussões travadas com cooperativas médicas, 

laboratórios de análises clínicas e empresas de planos clé saúde. 

No que diz respeito à exclusão de certos valores da base 

de cálculo do ISS devido por empresas de plano de saúde ou à "possibilidade 
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Do TID n° 13406873 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Folhan° 0138 

Proc. 08-004 812013 CMSP CPI-PLANOS 	em i°2--) 	 
ALEXANDRE R, çfieus,. rtr §1190SC".14 

2 

Folha de informação n °  

1 

ou não de cobrança de ISS por parte da Municipalidade" — aparente oco da 
pACHELLE LACSKO DE ARAUJO 

CPI — prestou FISC, smj, os esclarecimentos pertinentes. 	 AGPP 
RF. 7g5 561-7 

No que tange à definição da base de cálculo do tributo 

devido por empresas administradoras de planos de saúde, a compreensão do 

Município é de que somente a partir de 1 0  de julho de 2013, com a 

regulamentação do §11° do artigo 14 da Lei no 13.701/2003, incluído pela 

Lei 15.046/2011 1 , passou a ser possível, para fins de cálculo do imposto, as 

deduções, no preço do serviço, expressamente autorizadas na norma legal 

superveniente. Conforme esclarecido por FISC, "até a regulamentação do 

parágrafo em questão, por força de sua própria dicção, esta não era 

aplicável, ou seja, valia a sistemática anterior sem quaisquer deduções". 

Destacou-se, ainda, que as administradoras de plano de 

saúde questionam a constitucionalidade da cobrança de ISS sobre serviços 

por elas prestados sob o argumento de que sua atividade teria feição 

securitária. A tese já foi repelida pelo judiciário paulista, como revela o 

acórdão proferido na apelação 0048639-41.2010.8.26.0053, que afirmou a 

impropriedade jurídica de equiparar prestadoras de serviço de saúde a 

seguradoras. Não obstante, persiste controvérsia a respeito. O Supremo 

Tribunal Federal, na apreciação do RE 651.703, reconheceu a repercussão 

geral do tema (art. 102, §3 0 , da CR), já tendo o Município de São Paulo 

requerido sua admissão na qualidade de amicus curiae, para defender, no 

incidente, seu ponto de vista. 

FISC noticiou, ainda, que empresas do setor, devedoras 

expressivas de ISS, aderiram ao PPI, preferindo os benefícios do 

§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do 

"caput" do art. 1 2, o imposto será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em 

decorrência desses planos, a hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade 

médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de 

olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais autônomos que prestem serviços descritos nos 

demais subitens do item 4 da lista do "caput" do art. 12, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
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Folha de informação n °  

São Paulo, / / OÇ /2015 

TIAGO ROS 
Procurador Assessor 

OAB/SP 

parcelamento aos riscos do debate judicial — circunstância que demonstra a 

razoabilidade da conduta do Município. kvd: '1:—L ; 
 E LACSKO DE ARAUJO 

AGPP 
RF: 785.5617 

PC:N4-AJC 
Importante lembrar que não há qualquer espaço 

discricionário para que o Município, em juízo, atue de forma diversa. 

Havendo previsão legal, o tributo previsto em lei deve ser lançado e cobrado 

de forma íntegra, vedado à Administração municipal deixar de fazê-lo por 

entendê-lo injusto, excessivo ou inconstitucional; numa ou noutra medida, 

compete ao Legislativo, alterando o fundamento normativo da exação, ou ao 

Judiciário, declarando sua ilegalidade ou inconstitucionalidade, restringir a 

incoercível atividade de arrecadação. 

Dispõe o art. 11 da LRF que "constituem requisitos 

essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 

efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do 

ente da Federação". Nos termos do inc. X do art. 10 da Lei no 8.429/92, 

constitui ato de improbidade "agir negligentemente na arrecadação de 

tributo ou renda". 

Sugiro, assim, encaminhar o presente a SJ para que, 

com os subsídios apresentados por FISC, promova a resposta adequada à 

CPI. 
/3 São Paulo, 	/ 	/2015 

c 
ANTONIO MIGUEL AITH NETO 

Procurador Assessor — AJC 
OAB/SP no 88.619 

PGM 

De acordo. 

AMAN 
tid13406873 
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MICHELLE LACSK 	RAUJO 
INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo 	 ACIPP 

RF: 785.561-7 

ASSUNTO: 	 Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o 

atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na cidade 

de São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos 

competentes tributos municipais. 

Continuação da informação no 587/2015-PGM.MC 

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURÍDICOS 

Sr. Secretário, 

Foina n11140 

Proc.. MA048/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R, FOItgA ge• R1190 SOP.14 

Encaminho o presente em devolução para regular 

prosseguimento com as manifestações do Departamento Fiscal e da 

Assessoria Jurídico-Consultiva desta Procuradoria Geral do Município, que 

acolho. 

Passam a acompanhar os TIDs no 13424199 e 

13470447. 

São Paulo, 	 /2015 

ANTÔNIO CARLI CINTRA DO AMARAL FILHO 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO 

OAB/SP 162.363 
PGM 

AMAN445Nar  
tid13 
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Folha n° 0142 

PREFEITURA DA tIDADE, DE,,,,, 	 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Proc. 08.0041/2013 CM8P CPI-PIANOS 

DEPARTAMENTO FISCAL 	NUMMI R, MIA g ror Q1190 SGP.14 

Memorando n° 024/2015 — FISC G 

São Paulo, 26 de março de 2015. 

Ref.: Ofício CPI-Planos n° 014/2015 (TID 13406873) - Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: -Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar o 
atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, e para 
apuração do regular recolhimento dos competentes tributos municipais, em especial do 
ISS, IPTU, eventuais beneficios por parcelamentos de dívidas através do PPI e outros 
frente à qualidade dos serviços prestados e cumprimento dos contratos de adesão (Processo 
RDP n°08-048/2013 aditado pelo requerimento RPS n° 005/2015) -  

F1SC 7 — Senhor Procurador Chefe 

Sirvo-me do presente para remeter-lhe cópia do expediente em 
epígrafe, solicitando, a fim de instruir resposta a ser enviada à PGM, informações quanto a 
ações judiciais, aos cuidados dessa Procuradoria, que envolvam discussão sobre exigência 
de ISS em face de hospitais e empresas de medicina de grupo, bem como relato dos 
respectivos andamentos e das decisões judiciais proferidas. 

Rogo atender cfiffli  a possível brevidade, ressaltando que o 
expediente inaugural seguiu para FIS11V4, Para o mesmo fim. 

vi et( 
/0  DE ARRUDA GUAZELI PAIVA 

Procura 'Diretor Substituto do Departamento Fiscal da 
Procuradoria Geral do Município 

OAB/SP n° 183.657 
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VERE D 
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dos Planos 
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ms2Istc)G16elgs 07o F  5 32  3 01  
_ri   CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COMA FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 24 de março de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 014/2015 

Excelentíssimo Senhor Secretário, 

1-019a nu 014W 

Proc. 08-0048/2013 CIISP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R, FR.411ktlac ç 	sGp.14 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando ainda, que a base de cálculo do ISS incidente sobre 

operações decorrentes do contrato não se dá pelo valor bruto, mas sim pela intermediação, 

comissão, administração e sobras em favor das Empresas de Planos de Saúde; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Adilson Amadeu, solicito a V. Ex.a. que envie a esta 

Comissão, manifestações, pareceres, ações e demais documentos que demonstrem a 

possibilidade ou não de cobrança de ISS por parte da Municipalidade às empresas do setor. 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade, para transmitir a 

Vossa Excelência os protestos de consideração e elevado apreço. 

Exmo. Sr. Robson Sakiyama Barreirinhas 
MD. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Negàolas 
GatÁriete do SeCtetki9  

Recebido ern 	L .À.3 1 5-  

eiej.'Y;t\ 
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Procurador Assessor Chefe de Gabinete 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Folha n° 014 

Folha de informação N° 

Fisc. G — Sr. Diretor 

Proc. 04.004812013 CA4SP CPI-PLA 
ALOCANDRE R. FREUA • RF 51190 S 

Do 14u49,  ilga2/5-3."-a)-6 	0 9 ABR. 2015 (a)  
Paulo 	esar 	• 

Assist. Gestão Pocas 

RF 633.491 1.(30 - 

• 

Em atendimento ao pedido em destaque, temos as seguintes considerações: 

1. No que diz respeito às discussões de mérito, os contribuinte em apreço 
questionam a cobrança via exceções de pré-executividade ou embargos à execução: 
No caso da chamada exceção de pré-executividade, as principais alegações se 
referem à existência de causa suspensiva do crédito em decorrência de concessões 
de medidas liminares em sede de ações anulatórias e mandado de segurança, bem 
como àquelas decorrentes do depósito judicial realizado pelo Contribuinte. 

2. Por vezes, em alguns poucos casos, os devedores questionam o mérito da 
cobrança pela via da exceção de pré-executividade. Nesses casos, em sua quase 
totalidade, as exceções são rejeitadas pela inadequação da via eleita. 

3. No que tange às discussões via embargos à execução, a grande maioria 
versam sobre a base de cálculo do tributo. No caso das cooperativas de plano de 
saúde, como a UNIMED Paulistana e UNIMED do Brasil, transcrevemos a ementa do 
acórdão proferido em sede da Apelação n° 0161847-70.2007.8.26.0000, recurso 
interposto em razão de sentença proferida no bojo dos Embargos à Execução n° 
0179974-07.0400.8.26.0090, por ser uma decisão elucidativa sobre esse ponto em 
questão: 

Apelação. Execução Fiscal. Embargos. Imposto sobre serviços de qualquer natureza 
(ISSQN). Atividades de sociedade cooperativa. Incidência possível apenas em 
relação aos atos empresariais, praticados com terceiros e com finalidade lucrativa. 
Não ocorrência. Tributação de atividades praticadas entre cooperativas e com 
associados e para o atingimento de finalidades sociais. Sentença de improcedência 
reformada. Recurso provido para esse fim. 
(Relator(a): Cândido Alexandre Munhóz Pérez; Comarca: São Paulo; Órgão julgador: 
148  Câmara de Direito Público A; Data do julgamento: 30/03/2009; Data de registro: 
13/04/2009; Outros números: 7053675200) 

4. No que diz respeito aos laboratórios de análise clínica, o grande 
questionamento, veiculado por embargos à execução, diz respeito ao local da 
prestação do serviço de coleta e análise. No momento, o contribuinte mais 
representativo é a Diagnósticos da América S/A (DASA). Até o presente momento, 
ficou constatada a ausência de decisão definitiva acerca da questão ventilada 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Folha de informação N° 

Do 	 (a) 

contribuintel. Cabe destacar que os Laboratórios Fleury S/A (CCM 1.033.262-6, 
1.066.261-8) estão com as dívidas incluídas no Programa de Parcelamento 
Incentivado. 

5. Por fim, importa destacar que os seguintes Devedores de responsabilidade 
deste setor estão com dívidas incluídas no PPI: UNIMED Paulistana (COM 8.387.291- 
4); Lego Laboratório Espec. Em Ginecologia (COM 8.167.553-4); UNIMED do Brasil 
(COM 8.300.034-8), Golden Cross Assistência Internacional (COM 9.456.095-1), LAM 
Operadora de Planos de Saúde (COM 3.331.256-7), dentre outros contribuintes do 
ramo. Nesses casos, em sua grande maioria, não houve discussão -de mérito, 
preferindo o devedor aproveitar os benefícios do parcelamento a arcar com os custos 
do processo judicial. 

São as informações que temos disponíveis até o presente momento, sempre 
destacando que estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que sejam 
requeridos. 

RAFAEL 	o CA 	Á FELGA 
Proc ador-Chefe 

FISC. 07 — Procuradoria de Grandes Devedores 

Acerca do tema, cabe destacar o seguinte julgado: 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS. 
COLETA DE MATERIAL. UNIDADES DIVERSAS. LOCAL DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 
I. Discussão a respeito da definição do sujeito ativo do ISS quando a coleta do material biológico dá-se em 
unidade do laboratório estabelecida em município distinto daquele onde ocorre a efetiva análise clínica. 
2. "A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS é a do local do estabelecimento prestador 
dos serviços. Considera-se como tal a localidade em que há uma unidade econômica ou profissional, isto é, 
onde a atividade é desenvolvida, independentemente de ser formalmente considerada com sede ou filial da 
pessoa jurídica" (REsp I .160.253/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, Segunda Turrna, DJe de 19/8/10). 
3. Na clássica lição de Geraldo Ataliba, "cada fato imponível é um todo uno (unitário) e incindível e 
determina o nascimento de uma obrigação tributária" (Hipótese de Incidência Tributária. 14° ed. São Paulo: 
Malheiros, 2013, p. 73). 
4. O ISS recai sobre a prestação de serviços de qualquer natureza realizada de forma onerosa a terceiros. Se o 
contribuinte colhe material do cliente em unidade situada em determinado município e realiza a análise 
clínica em outro, o ISS é devido ao primeiro município, em que estabelecida a relação jurídico-tributária, e 
incide sobre a totalidade do preço do serviço pago, não havendo falar em fracionamento, à míngua da 
impossibilidade técnica de se dividir ou decompor o fato imponível. 
5. A remessa do material biológico entre unidades do mesmo contribuinte não constitui fato gerador do 
tributo, à míngua de relação jurídico-tributária com terceiros ou onerosidade. A hipótese se assemelha, no 
que lhe for cabível, ao enunciado da Súmula 166/STJ, verbis: "Não constitui fato gerador do ICMS o s' ples 
deslocamento de mercadoria de uma para outro estabelecimento do mesmo contribuinte". 
6. Recurso especial conhecido e não provido. 
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De ordem, segue o presente para as providências necessárias. 
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Secretaria dos Negócios Jurídicos 
Procuradoria Geral do Município 

Departamento Fiscal 

Memo 228/42/2015 
Resposta ao Oficio CPI-PLANOS n°014/2015 TID 13470447 

em 07.04.15 

ASSUNTO: Resposta ao oficio CPI-PLANOS n°014/2015 — Informações 

ISS relativo a planos de saúde e as ações por eles movidas contra o MSP. 

FISC G — Senhor Procurador Diretor 

I — INTRÓITO 

Trata-se de questionamento solicitando ações, pareceres e 

demais documentos que demonstrem a possibilidade de cobrança de ISS pela 

Municipalidade de ISS de empresas de medicina de grupo. 

Tal solicitação de materializou através do Ofício CPI - Planos 

n°014/2014. 

II— DA INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A ATIVIDADE DE PLANOS DE SAÚDE:  

O serviço em questão é tributado por força dos itens 4.22 e 4.23 

da lista anexa ao artigo 1° da Lei Municipal 13.701/2003, cuja dicção é a seguinte: 

"4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios 

para prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 

congêneres. 

4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de 

serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou 
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apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do 

beneficiário." 

Tal hipótese de incidência tributária está dentro do âmbito 

daquilo que se permite ao município tributar ao passo em que encontra abrigo na 

lista anexa à lei complementar federal 116/2003, nos mesmos itens 4.22 e 4.23 só 

que daquela lei federal. 

Até 20/03/2013, a base de cálculo do ISS sobre tais serviços era 

a integralidade do valor pago pelos tomadores ao plano de saúde. 

Isso porque, o artigo 14 da lei municipal 13.701/2003 assim 

estabelece: 

"Art. 14. A base de cálculo do Imposto é o preço do serviço, como 

tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem 

nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos 

concedidos independentemente de qualquer condição." 

A lei federal que regula a questão, em seu artigo 7°, também 

trata a questão no mesmo sentido: 

"Art. 7o A base de cálculo do imposto é a preço do serviço." 

O preço do serviço de plano de saúde é o quanto o tomador 

paga pelo plano, o preço do plano é o mesmo se este repassar ou não valores a 

médicos, hospitais ou o que quer que seja. 
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O preço do serviço é o que o tomador por ele pagou, sem 

deduções ou o que quer que seja, salvo se a lei autorizar forma diferente de 

tributação. 

Assim sendo, na sistemática antiga, o ISS era pago sobre o 

• valor integral do plano de saúde e novamente sobre os serviços médicos tomados 

pelo plano em favor de seu contratante, já que o ISS pode ser cobrado de forma 

cumulativa sempre que o ente tributante assim entenda, ou seja, pode incidir mais 

de uma vez em uma cadeia de serviços sem que haja desconto do recolhido em 

operação anterior. 

Com a lei 15.406/2011, acresceu-se o § 11 ao artigo 14 da lei 

13.701/2003, que assim determinou: 

"§ 11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os 

subitens 4.22 e 4.23 da lista do "caput" do art. 1 9, o imposto será 

calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os 

repasses em decorrência desses planos, a hospitais, clínicas, 

laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 

ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de 

recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e 

congêneres, bem como a profissionais autônomos que prestem 

serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista do 

"caput" do art. 1 9, na conformidade do que dispuser o 

regulamento." 
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Pois bem, até a regulamentação do parágrafo em questão, por 

força de sua própria dicção, esta não era aplicável, ou seja, valia a sistemática 

anterior sem quaisquer deduções. 

A regulamentação de tal norma veio com o Decreto 53.151 de 

17/05/2012 e com a instrução normativa n° 1 de 18 de março de 2013. 

Da leitura da sobredita instrução normativa, em seu artigo 12, 

percebe-se que tal regulamentação entrou em vigor a partir de 1° de julho de 2013, 

sendo possíveis as deduções postas no § 11° do artigo 14 da lei 13.701/2003. 

III — DA MAIORIA DAS TESES QUE ENVOLVEM AÇÕES PROMOVIDAS POR 

PLANOS DE SAÚDE E CONGENERES CONTRA O MSP BUSCANDO REDUZIR A 

SUA CARGA TRIBUTÁRIA DE ISS OU ELIMINAR OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS  

111.1 — Discussão acerca do período de aplicabilidade das deduções: 

Das demandas em que o foco é a discussão de teses algumas 

buscam a aplicabilidade do § 11 do artigo 14 da lei 13.701/2003, no período 

compreendido entre a edição da lei 15.406/2011 e a regulamentação posterior. 

Ocorre que aqui não se pode deixar de dizer que desde muito o 

Superior Tribunal de Justiça, ao contrário da tese sustentada pelo Município de São 

Paulo em Juízo já havia passado a entender que como o serviço seria somente de 

intermediação deveria necessariamente haver dedução dos valores repassados aos 

hospitais e médicos da base de cálculo do ISS, como se extrai do julgado abaixo: 
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ISS. PLANO DE SAÚDE. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÃO DOS 

VALORES REPASSADOS AOS PROFISSIONAIS CREDENCIADOS. 

PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELOS VALORES REMANESCENTES. FALTA 

DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULA 211/STJ. 

1. "No que se refere à base de cálculo, mostra-se ilegítima a incidência do 1SS sobre o total das 

mensalidades pagas pelo titular do plano de saúde à empresa gestora, pois, em relação aos 

serviços prestados pelos profissionais credenciados, há a incidência do tributo, de modo que a 

nova incidência sobre o valor destinado a remunerar tais serviços caracteriza-se como dupla 

incidência de um mesmo tributo sobre uma mesma base imponível. Por tal razão, o valor 

repassado aos profissionais credenciados deve ser excluído da base de cálculo do tributo 

devido pela empresa gestora" (REsp 783.022/MG, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJe 16/03/2009). No mesmo sentido: REsp 1.237.312/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/10/2011; REsp 1.137.234/RS, Rel. Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/09/2011; AgRg no Ag 1.288.850/ES, Rel. 

Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 06/12/2010. 

2. A tese de que a execução fiscal poderia prosseguir pelo valor remanescente, fundada na 

alegação de que o decote na base de cálculo depende de meros cálculos aritméticos, não foi 

apreciada pelo Tribunal de origem, carecendo o recurso especial, nesse particular, do requisito 

do prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ. 

3. Agravo regimental não provido" 

(AgRg no AREsp 218.161/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 26/08/2013) 

Tanto que, como se vê, a partir de 20 de maio de 2013, o 

Município passou a adotar tal sistemática, sustentando-se, contudo, a validade da 

sistemática anterior para períodos que antecedem o início da vigência da Instrução 

Normativa que regulou a implementação da nova base de cálculo. 
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111.2 — Pedido de equiparação dos seguros aos planos de saúde para fins de 

retenção de ISS 

Outra discussão levada a juízo que envolve por empresas do 

gênero foi a tentativa de equiparar os seguros saúde aos planos de saúde para fins 

010 de responsabilidade tributária (assim os hospitais não teriam de pagar o ISS que já 

seria retido pelas seguradoras, o que já ocorre no caso dos planos), a discussão foi 

levada à juízo pelo sindicato de hospitais em sede de ação coletiva. 

Até o presente momento o Município tem obtido êxito na ação coletiva 

movida pelo sindicato dos hospitais, pendendo o julgamento de recursos especial e 

extraordinário interposto pelo SINDIHOSP — Sindicato dos Hospitais contra a 

decisão que negou a sua pretensão no TJ-SP: 

"Tributário. ISSQN. Ação declaratória. Sentença de improcedência. Pretensão à reforma. 

Impossibilidade. Seguradoras especializadas em saúde. Aplicação das disposições do artigo 9°, 

inciso IX, da Lei Municipal n. 13.701/2003 (com a redação dada pela Lei Municipal n. 

14.256/2006). Descabimento. Disciplina aplicável às operadoras de planos de saúde. 

Atividades distintas. Violação ao principio da isonomia tributária (art. 150, II, CF) e ao artigo 

110 do Código Tributário Nacional não caracterizadas. Recurso não provido" (Apelação 

0015856-25.2012.8.26.0053, Rel. Des Mourão Neto, julg. 24/10/2013) 

111.3 - Pedidos de declaração de inconstitucionalidade da cobrança de ISS sobre 

planos de Saúde já que a sua atividade seria securitária e não um serviço passível 

de tributação por ISS 

A tese em questão fora invocada por muitas operadoras em juízo, tendo 

havido decisões em ambos os sentidos. 
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Exemplo de decisão favorável no caso é a obtida pelo Município no processo 

de número 0048639-41.2010.8.26.0053 em que litigou com a empresa Saúde Assistência 

Médica Ltda: 

"Declaratória de inexigibilidade de crédito fiscal iss pedido julgado improcedente 
apelação não se confundem os conceitos, nem o tratamento tributário, para os planos de 
saúde e o seguro saúde incide issqn sobre as operações dos planos de saúde legitimidade 
ativa para cobrança do iss do município onde se situa filial da empresa apelante, no qual 
se processa, também, a prestação do serviço(...)" (Apelação 0048639- 
41.2010.8.26.0053,Rel. Des. José Luiz de Carvalho, julgado em 12 de setembro de 
2013) 

Todavia como exposto acima há decisões em ambos os sentidos, tanto assim 

que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da questão e irá 

julgar o RE 651.703 que versa sobre a questão como paradigma, aplicando as 

conclusões oriundas daquele julgamento a todos os demais casos. O recurso em 

questão pende de julgamento e já há, inclusive manifestação do Município de São 

Paulo nos autos como amicus curiae. 

IV — CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto apresenta-se aqui um breve relatório acerca 
das teses mais recorrentes em ações que os planos movem contra o município para 
impugnarem a forma de tributação pelo ISS e as teses defendidas pelo município de 
São Paulo no âmbito desta subprocuradoria. 

Secretaria dos Negócios Jurídicos 
Procuradoria Geral do Município 

Departamento Fiscal 
Fula n° 0153 

Logicamente que existem outras teses, todavia, as mais importantes se 
encontram relatadas aqui. 
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FINANÇAS E 
NVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Nr) 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM n° 1, de 18 de março de 2013 

(DOO de 20/03/13) 

Disciplina a emissão da Declaração do Plano de 
Saúde — DPS. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e considerando o 
disposto no § 11 do artigo 14 da Lei n° 13.701, de 24/12/03 e no artigo 57 do Decreto 
n°53.151, de 17/05/2012, 

RESOLVE: 

Art. 1° Aprovar o aplicativo para emissão da Declaração do Plano de Saúde — DPS, 
disponibilizado no endereço eletrônico "http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br ". 

Art. 2° A DPS é uma obrigação acessória que consiste na escrituração mensal, pelos 
prestadores dos serviços de plano de saúde e congêneres, a que se referem os 
subitens 4.22 e 4.23 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, dos 
documentos comprobatórios dos valores cobrados do usuário dos serviços por eles 
prestados e dos repasses a prestadores de serviços de saúde, em conformidade com 
o disposto no § 11 do artigo 14 da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pelo artigo 18 
da Lei n° 15.406, de 08/07/11, para fins de cálculo e pagamento do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS devido mensalmente. 

§ 10 O prestador de serviços de plano de saúde deverá gerar a DPS até o dia 5 (cinco) 
do mês seguinte ao da prestação dos serviços. 

1110 	§ 2° O prestador poderá gerar a DPS após o prazo fixado pelo § 1° deste artigo, desde 
que não ultrapasse 180 dias contados a partir do 1° dia do exercício seguinte ao da 
incidência da declaração e desde que o Imposto relativo às Notas Fiscais de Serviços 
Eletrônicas — NFS-e emitidas não tenha sido enviado para inscrição em Dívida Ativa. 

Art. 3° A DPS será gerada a partir das informações contidas nas NFS-e emitidas no 
mês de incidência e dos arquivos eletrônicos contendo as informações relativas aos 
repasses efetuados aos prestadores de serviço de saúde, observado o artigo 4° desta 
Instrução Normativa. 

§ 1° Caso a DPS enviada não contenha qualquer arquivo eletrônico com informações 
relativas aos repasses no mês de incidência, será considerada a inexistência de 
valores repassados naquele mês. 

§ 2° A DPS poderá ser retificada, desde que não ultrapasse 180 dias contados a partir 
do 1° dia do exercício seguinte ao da incidência da declaração, observado o disposto 
no § 1° do artigo 2° desta Instrução Normativa, e desde que o Imposto relativo à 
declaração a ser retificada não tenha sido enviado para inscrição em Dívida Ativa. 
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§ 3° Caso o plano de saúde preste serviços enquadrados em ambos os subitens 4.22 
e 4.23 da lista do "caput" do artigo 1° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, a DPS deverá ser 
gerada individualmente para cada código de serviço. 

Art. 40  Os arquivos eletrônicos com as informações dos repasses a que se refere o 
artigo 3° desta Instrução Normativa devem ser emitidos em padrão "txt", contendo as 
seguintes informações: 

I - inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM do plano de saúde; 

II - mês de incidência; 

_ código do serviço prestado pelo plano de saúde; 

IV - inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM do prestador dos 
serviços de saúde, no caso de serviços com emissão de NFS-e; 

V - tipo de documento referente ao repasse a ser deduzido (NFS-e ou NFTS); 

VI - número do documento indicado no inciso V deste artigo; 

VII - valor repassado pelo plano de saúde ao prestador dos serviços de saúde. 

§ 1° O arquivo eletrônico deverá conter informações de documentos referentes aos 
repasses realizados no mês de incidência da DPS, sendo vedado ao prestador de 
serviços de plano de saúde a inclusão de repasses relativos a outros meses. 

§ 2° Considera-se realizado o repasse no momento da respectiva disponibilização 
financeira do montante devido ao prestador de serviços de saúde. 

§ 3° Não compõem a base de cálculo do Imposto devido pelos prestadores de serviços 

411 de plano de saúde os repasses realizados a prestadores de serviços de saúde, desde 
que descritos nos seguintes códigos de serviço, na conformidade do § 11 do artigo 14 
da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11: 

I - 04073 - Médico e biomédico (profissional autônomo); 

II - 04111 - Medicina e biomedicina (regime especial - sociedade); 

III - 04146 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e 
congêneres (profissional autônomo); 

IV - 04139- Análises clínicas; 

V - 04154 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 
quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e 
congêneres (regime especial — sociedade); 

VI - 04189 - Hospitais; 
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VII - 04197 - Clínicas e casas de saúde; 

VIII - 04219 - Ambulatórios e prontos-socorros; 

IX - 04278 - Acupunturista (profissional autônomo); 

X - 04340 - Enfermeiro (profissional autônomo); 

XI - 04359 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares (regime especial - sociedade); 

XII - 04375 - Técnico em enfermagem, inclusive serviços auxiliares (profissional 
autônomo); 

411 	XIII - 04421 - Fisioterapeuta (profissional autônomo); 

XIV - 04430 - Fisioterapia (regime especial - sociedade); 

XV - 04499 - Fonoaudiólogo (profissional autônomo); 

XVI - 04502 - Fonoaudiologia (regime especial - sociedade); 

XVII - 04545 - Terapeuta ocupacional (profissional autônomo); 

XVIII - 04553 - Terapia ocupacional (regime especial - sociedade); 

XIX - 04596 - Terapeuta de qualquer espécie destinado ao tratamento físico, orgânico 
e mental, inclusive massoterapia, naturologia e naturopatia (profissional autônomo); 

XX - 04650 - Obstetra (profissional autônomo); 

XXI - 04677 - Obstetrícia (regime especial - sociedade); 

• 	XXII - 04723 - Dentista (profissional autônomo); 

XXIII - 04731 - Odontologia (regime especial - sociedade); 

XXIV - 04871 - Ortóptico (profissional autônomo); 

XXV - 04901 - Ortóptica (regime especial — sociedade); 

XXVI - 05053 - Protético (profissional autônomo); 

XXVII - 05096 - Próteses sob encomenda (regime especial - sociedade); 

XXVIII - 05134- Psicólogo, clínico ou não (profissional autônomo); 

XXIX - 05142 - Psicologia, clínica ou não (regime especial - sociedade); 

XXX - 05223 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres; 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO 
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XXXI - 05542 - Prestação de serviço não referenciado em outro código do grupo, 
Saúde, exceto os subitens 4.22 e 4.23 e os subitens do item 5 (profissional autônomo); 

XXXII - 05576 - Patologia e eletricidade médica; 

XXXIII - 05584 - Casas de recuperação. 

Art. 5° Somente serão aceitos os repasses devidamente representados por Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica — NFS-e ou Nota Fiscal Eletrônica do 
Tomador/Intermediário de Serviços — NFTS emitidas em conformidade com o disposto 
nos artigos 6° e 7° desta Instrução Normativa. 

• 
Art. 6° Na hipótese da prestação de serviços de saúde sujeita aos repasses a que se 
refere o artigo 2° desta Instrução Normativa, a emissão da NFS-e pelo prestador de 
serviços de saúde deverá ser realizada na seguinte conformidade: 

I - com identificação do usuário dos serviços por eles prestados na qualidade de 
tomador; 

II — com identificação do plano de saúde na qualidade de intermediário destes 
serviços. 

Art. 7° Para os serviços que forem prestados sem a emissão de NFS-e, o plano de 
saúde deverá emitir a NFTS com base em documento comprobatório da prestação de 
serviços de saúde, na seguinte conformidade: 

I - com identificação do plano de saúde na qualidade de intermediário dos serviços de 
saúde, conforme disposto no inciso I do artigo 118 do Decreto n° 53.151, de 17 de 
maio de 2012; 

II - com identificação do usuário dos serviços por ele intermediados na qualidade de 

• 
tomador; 

III - com indicação do prestador de serviços de saúde. 

Parágrafo único. Todos os documentos comprobatórios utilizados na emissão da 
NFTS devem permanecer arquivados à disposição da Administração Tributária até que 
tenha transcorrido o prazo decadencial ou prescricional. 

Art. 8° O recolhimento do Imposto, referente às DPS, deverá ser efetuado 
exclusivamente por meio de documento de arrecadação emitido pelo aplicativo da 
declaração. 

Parágrafo único. O documento de arrecadação somente poderá ser emitido após a 
geração da DPS. 

Art. 9° O Imposto não pago ou pago a menor, relativo às DPS geradas, será enviado 
para inscrição em Dívida Ativa do Município com os acréscimos legais devidos, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do encerramento do exercício civil 
no qual foi constituído o crédito, observado o prazo prescricional. 
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Parágrafo único. Caso o plano de saúde não gere a DPS até o prazo previsto no § 2° 
do artigo 2°, o Imposto não pago ou pago a menor, relativo às NFS-e emitidas, será 
enviado para inscrição em Dívida Ativa do Município, na forma, prazo e condições 
regulamentares. 

Art. 10. A utilização do aplicativo obedecerá às especificações descritas no "Manual 
de acesso à Declaração do Plano de Saúde — DPS", disponível no endereço eletrônico 
"http://nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br". 

Art. 11. Os interessados poderão utilizar o e-mail notafiscalpaulistana@ 
prefeitura.sp.gov.br  para dirimir eventuais dúvidas relativas à DPS. 

• 
Art. 12. Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos, quanto aos artigos 6° e 7°, a partir 1° de junho de 2013, e quanto 
aos demais artigos, a partir de 1° de julho de 2013. 

• 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Registro: 2013.0000557403 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação n° 
0048639-41.2010.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante 
SAÚDE ASSISTÊNCIA MÉDICA LTDA, é apelado PREFEITURA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO. 

ACORDAM, em 18 Câmara de Direito Público do Tribunal de 
Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Deram provimento parcial 
ao recurso, nos termos que constarão do acórdão. V. U.", de conformidade 
com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
FRANCISCO OLAVO (Presidente sem voto), ROBERTO MARTINS DE SOUZA 
E BEATRIZ BRAGA. 

São Paulo, 12 de setembro de 2013. 

José Luiz de Carvalho 
RELATOR 

Assinatura Eletrônica 

• 
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VOTO N°: 02923 
APELAÇÃO: 0048639-41.2010.8.26.0053 
COMARCA: São Paulo 
APELANTE: Saúde Assistência Médica Ltda. 
APELADO: Prefeitura Municipal de São Paulo 

DECLARATORIA DE INEXIGIBILIDADE DE CRÉDITO 
FISCAL ISS PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE 
APELAÇÃO NÃO SE CONFUNDEM OS CONCEITOS, 
NEM O TRATAMENTO TRIBUTÁRIO, PARA OS PLANOS 
DE SAÚDE E O SEGURO SAÚDE INCIDE ISSQN SOBRE 
AS OPERAÇÕES DOS PLANOS DE SAÚDE 
LEGITIMIDADE ATIVA PARA COBRANÇA DO ISS DO 
MUNICÍPIO ONDE SE SITUA FILIAL DA EMPRESA 
APELANTE, NO QUAL SE PROCESSA. TAMBÉM, A 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 	VERBA HONORÁRIA 
FIXADA EM VALOR MUITO ELEVADO DADO 
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO SOMENTE PARA 
REDUZIR O VALOR DA VERBA HONORÁRIA 

Trata-se de apelação, com revisão, contra r. 

sentença de fls. 261 na qual se entendeu que as empresas operadoras de 

plano de saúde pagam ISS com dedução da base de cálculo os valores 

repassados a terceiros (médicos, hospitais etc) não deixando de pagar o 

tributo em razão do exercício da atividade por elas efetuada, serviço do plano 

de saúde, na forma do item 4.23 da LC 116/03, reproduzido na LM 13.701/03. 

Por isso, julgou-se improcedente o pedido inicial, que visa o não pagamento do 

imposto, condenada a autora nas custas e verba honorária de 10% do valor da 

causa (R$ 3.671.124,33 na data do ajuizamento da ação). 

Opostos embargos de declaração para suprir 

VOTO N° 2923 
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omissão a respeito da alegação de ilegitimidade ativa para exigência do tributo 

foram julgados improcedentes. 

Em suas razões de apelação a recorrente 

argumenta que tem natureza de empresa de seguro porque sua atividade é a 

intermediação da prestação de serviços médico-hospitalares. Invoca sua 

similitude com a atividade do seguro-saúde, previsto no Artigo 129 do Decreto-

lei 73/66. Assim, o seguro saúde não está sujeito, como no caso da apelante, 

ao pagamento de ISS. Afirma que se constitui em operadora de plano de 

assistência à saúde suplementar. A Lei 9.656,98 prevê a equiparação dos 

planos de saúde com os seguros saúde. Faz referência a outros diplomas 

legais e cita jurisprudência. Diz que o pagamento de ISS, no seu caso, se 

constitui em bi-tributação. Mantendo sede em Poá, não está sujeita ao 

pagamento de ISS em São Paulo. A verba honorária é muito elevada e deve 

ser reduzida para 1% do valor da causa. Essas as razões do pedido de 

reforma da r. sentença. 

Foram apresentadas contrarrazões, defendendo a 

Municipalidade a manutenção da sentença, inclusive no que toca ao valor dos 

honorários, com base em jurisprudência que cita. 

Relatei, com breve síntese do necessário. 

Trata-se da exigência do pagamento de ISS pela 

Municipalidade de São Paulo referente a atividade de plano de saúde exercida 

pela apelante. 

O primeiro argumento da operadora apelante 

consiste na afirmação de que, por se tratar de empresa com natureza de 

seguradora sustenta que, na verdade, sua atividade é de seguro saúde 

não está sujeita ao pagamento do ISSQN. 

A assistência à saúde no Brasil é responsabilidade 

do governo que, não tendo condição de prestar tal serviço, de forma integral, 

com recursos próprios, permite que terceiros procedam a essa prestação de 

VOTO N° 2923 
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forma complementar, oferecendo os chamados planos e seguros de saúde. 

As operadoras oferecem planos de saúde e seguros 

saúde. Trata-se de atividades distintas. Tanto um quanto o outro são sistemas 

de assistência médico-hospitalar. A diferença prática entre "seguro" e "plano" 

está, em princípio, na abrangência do contrato. 

Nos chamados "planos de saúde", os segurados têm 

o serviço de assistência médica prestado pelos profissionais e 

estabelecimentos credenciados pela operadora (com fiscalização da ANS - 

Agência Nacional de Saúde Suplementar, vinculada ao Ministério da Saúde e 

criada pela Lei 9.961/00. 

Já os "seguros de saúde" proporcionam aos 

associados a livre escolha de profissionais, hospitais e laboratórios. A ANS 

também é a autoridade supervisora de seguros de saúde, responsável pela 

regulação, controle e supervisão das atividades de assistência à saúde 

suplementar. 

Dessa forma, não se trata da mesma atividade com 

nomes diferentes, não se podendo dar a ambos o mesmo tratamento jurídico. 

Verifica-se, no contrato social da apelante, que tem 

a sociedade o objetivo de administrar planos de saúde e a cobertura dos 

custos médico-hospitalares de seus associados, "através de meios de 

execução próprios ou mediante contratação e/ou credenciamento de terceiros 

legalmente habilitados". Além disso, pode participar de sociedade com tais 

finalidades. 

No mesmo contrato social está previsto que "os 

serviços próprios desta sociedade" poderão ser ofertados a outras empresas 

que atuam no mesmo ramo. 

Trata-se, à evidência, de atividade típica de plano de 

saúde e, por isso, caem por terra as alegações postas nas razões de recurso, 

reclamando tratamento idêntico ao dado para as operadoras de seguro saúde. 

A segunda questão levantada pela apelante diz 

respeito à incidência de ISS sobre suas atividades. 

VOTO N° 2923 
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Como bem observado na r. sentença, a autora, 

agora apelante, não discute a base de cálculo do tributo mas, tão somente sua 

obrigação de pagamento. 

O E. STJ já pacificou entendimento a respeito da 

incidência de ISS sobre as atividades de operação dos planos de saúde, 

deduzidos, da base de cálculo, valores pagos para os médicos e outras 

despesas. 

A propósito: 

ISSQN. INCIDÊNCIA SOBRE SERVIÇOS PRESTADOS POR OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. NATUREZA JURIDICA DA ATIVIDADE. SERVIÇO 

OU OBRIGAÇÃO DE DAR. INADMISSIBILIDADE. 

ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PRETENSÃO DEMANDA VIOLAÇÃO À SÚMULA 

VINCULANTE N.° 10 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. SUBITENS 4.22 E 4.23 DA LC 116/2003, 

LEGISLAÇÃO FEDERAL QUE CABE A ESTA CORTE PRESERVAR. 

I - Violação ao art. 535 do CPC inocorrente, porquanto o Tribunal a quo, mesmo sem ter examinado 

individualmente cada um dos argumentos apresentados pela parte vencida, adotou fundamentação 

suficiente para decidir de modo integral a questão controvertida. 

II - Noutro giro, observa-se que a incidência ou não de ISSQN sobre a atividade de prestação de 

assistência médica por operadores de planos de saúde demanda exame de matéria constitucional, cujo 

conhecimento revela-se insindicável ao STJ, sob pena de usurpação da competência do Pretório 

Excelso. E não poderia ser diferente, pois, caso se entenda que a citada atividade não é um serviço, 

estar-se-ia, de forma indireta, declarando a inconstitucionalidade dos subitens 4.22 e 4.23 da LC 

116/2003, que são expressos na previsão da incidência, o que é inadmissível, conforme dispõe a Súmula 

Vinculante n.° 10 do Pretório Excelso: viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de 

órgão fracionário de tribunal que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou 

ato normativo do poder público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

III - Ademais, quanto à atividade exercida, se serviço ou obrigação de dar, é pacífica a jurisprudência 

desta Corte no sentido de que a atividade de Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres e outros planos de saúde que se 

cumprem através de serviços de terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo 

operador do plano, mediante indicação do beneficiário é fato gerador do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza - ISSQN (itens 4.22 e 4.23 da Lista de Serviços Anexa à LC 116/2003) (REsp n° 

1.108.861/PB, Rel. Min. EL/ANA CALMON, DJe de 08/09/2009). 

IV - Agravo regimental improvido. 

(AgRg no AREsp 44.905/DF, ReL Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

06/03/2012, DJe 16/03/2012) 

VOTO N° 2923 
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Oportuno que aqui se diga que a apelante não está 

caracterizada como cooperativa, não estando, portanto, sujeita ao 

enquadramento legal e tributário aplicados às cooperativas de serviços 

médicos. 

Assim, verifica-se a incidência de ISSQN sobre as 

atividades da apelante. Nesta C. Câmara assim já se decidiu: 

0064243-82.2008.8.26.0224 Apelação 
Relator(a): J. Martins 
Comarca: Guarulhos 
Data do julgamento: 16/09/2010 
Data de registro: 18/10/2010 
Outros números: 990101202700 
Ementa: APELAÇÃO - AÇÃO DECLARATORIA DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURIDICA 
TRIBUTÁRIA - EMPRESA DE PLANOS DE SAÚDE - ATIVIDADE CARACTERIZADA COMO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - ISS - Incidência: A atividade desenvolvida pela empresa caracteriza 
prestação de serviços prevista na lista anexa à legislação de regência do ISS sendo, portanto, 
correta a incidência do imposto. Recursos não providos. 

Não se pode falar em bi-tributação porque o ISSQN 

somente incide, conforme acima se disse, sobre as operações da própria 

operadora do plano de saúde e não sobre os serviços prestados por médicos e 

hospitais, que pagam os tributos que lhes são atribuídos em razão de suas 

atividades. 

Por fim, é posta pela apelante a questão da 

legitimidade ativa tributária da Municipalidade de São Paulo para cobrança do 

ISSQN posto que sua sede está situada no Município de Poá. 

Verifica-se no já citado contrato social da apelante 

(fls. 100 e seguintes) que a apelante tem filial no bairro do Sumarezinho, em 

São Paulo. 

Esse endereço consta das CDAs juntadas aos 

autos. 

No documento em exame consta que as filiais são 

"centrais de atendimento e/ou ambulatórios". 

Dessa forma, muito embora a sede da apelante 

VOTO N°2923 	
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esteja situada em outro Município, os serviços por ela são prestados não só 

onde se situa a sede mas também onde estão localizadas as filiais. Evidente 

que aquele que contrata plano de saúde em São Paulo tem prestado o serviço 

correspondente no local onde o contratou. 

A propósito também já se manifestou o E. STJ: 

RECURSO ESPECIAL N° 783.022- MG (2005/0155972-8) RELATORA : MINISTRA DENISE ARRUDA 
RECORRENTE : MEDIAL SAÚDE S/A ADVOGADO : ANTONIO VILAS BOAS TEIXEIRA DE CARVALHO 
E OUTRO(S) RECORRIDO : MUNICÍPIO DE UBERLÂNDIA PROCURADOR : HELENA MAR QUEZ 
MIRANDA E OUTRO(S) EMENTA 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VICIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGADA AFRONTA AO ART. 467 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RESTRIÇÃO DA SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. ISS. 
COBRANÇA. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. EMPRESA GESTORA DE PLANO DE SAÚDE. 
BASE DE CÁLCULO DO TRIBUTO. 1. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, mesmo sem se ter 
pronunciado sobre todos os temas trazidos pelas partes, manifestou-se de forma precisa sobre aqueles 
relevantes e aptos à formação da convicção do órgão julgador, resolvendo de modo integral o litígio. 2. A 
matéria suscitada nas razões de recurso especial e não abordada no acórdão recorrido, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não merece ser conhecida por esta Corte, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmula 211/STJ). 3. A jurisprudência da Primeira Seção deste 
Tribunal é firme no sentido de que o Município competente para realizar a cobrança do ISS é aquele 
onde se realizou a efetiva prestação dos serviços, pois é nele que ocorreu o fato gerador do imposto. 
Nesse sentido: AgRg no Ag 734.289/RS, 2a Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 27.3.2006; REsp 
133.230/CE, 2' Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 14.3.2005; AgRg no Ag 762.249/MG, 1° 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.9.2006; AgRg no Ag 595.028/RJ, 1a Turma, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 29.11.2004; REsp 431.564/MG, ia Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 27.9.2004. 4. No 
que se refere à base de cálculo, mostra-se ilegítima a incidência do ISS sobre o total das mensalidades 
pagas pelo titular do plano de saúde à empresa gestora, pois, em relação aos serviços prestados pelos 
profissionais credenciados, há a incidência do tributo, de modo que a nova incidência sobre o valor 
destinado a remunerar tais serviços caracteriza-se como dupla incidência de um mesmo tributo sobre 
uma mesma base imponivel. Por tal razão, o valor repassado aos profissionais credenciados deve ser 
excluído da base de cálculo do tributo devido pela empresa gestora. Nesse sentido: EDcl no REsp 
227.293/RJ, 1° Turma, Rel. Min. José Delgado, Rel. p/ acórdão Min. Francisco Falcão, DJ de 19.9.2005; 
REsp 1.002.7041DF, 1' Turma, Rel. Min. José Delgado, Rel. p/ acórdão Min. Francisco Falcão, DJe de 
15.9.2008. 5. Recurso especial parcialmente provido. 

Com respeito à verba honorária fixada, de 10% do 

valor atribuído à causa, é de fato muito elevada. Sendo o valor atribuído à ação 

de mais de três milhões e meio de reais, os honorários ficarão em torno de 

trezentos e cinquenta mil reais. 

O valor da verba honorária é fixado de acordo com 

os parâmetros do Artigo 20, § 3°, do CPC. 

Tendo em vista que os advogados que atuaram nos 

autos estão fixados em São Paulo; as questões discutidas nos autos não são 

complexas e já foram objeto de exame pela jurisprudência. 

VOTO N° 2923 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Assim, razoável a redução do valor da verb 

honorária, considerando-se o elevado valor causa, para R$ 35.000,00. 

Diante do exposto, pelo meu voto, dá-se provimento 

parcial ao recurso tão somente para reduzir o valor da verba honorária para R$ 

35.000,00. 

JOSÉ LUIZ DE CARVALHO 

Relator 

VOTO N° 2923 
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06/09/2012 	 PLENÁRIO 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 651.703 PARANÁ 

RELATOR 	 : MIN. LUIZ Fux 
RECTE.(S) 	 :HOSPITAL MARECHAL CÂNDIDO RONDON LTDA 
ADV.(A/S) 	 :GUILHERME BROTO FOLLADOR 
RECDO.(A/S) 	 :SECRETARIO MUNICIPAL DE FINANÇAS DE 

MARECHAL CÂNDIDO RONDON - PR 
ADV.(A/S) 	 :GELCIR ANIBIO ZMYSLONY 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. 

INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

PELAS OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. RECEITAS 

ORIUNDAS DAS MENSALIDADES PAGAS PELOS BENEFICIÁRIOS 

DOS PLANOS. LEI COMPLEMENTAR NP 116/2003. RELEVÂNCIA DA 

MATÉRIA E TRANSCENDÊNCIA DE INTERESSES. 

MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 

DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. 

Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 

questão constitucional suscitada. Não se manifestou o Ministro Joaquim 

Barbosa. 

Ministro LUIZ FUX 

Relator 
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06/09/2012 	 PLENÁRIO 

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 651.703 PARANÁ 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA 

DE ISS SOBRE ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS OPERADORAS 

DE PLANOS DE SAÚDE. RECEITAS ORIUNDAS DAS MENSALIDADES 

PAGAS PELOS BENEFICIÁRIOS DOS PLANOS. LEI 

COMPLEMENTAR N °  116/2003. RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E 

TRANSCENDÊNCIA DE INTERESSES. MANIFESTAÇÃO PELA 

EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. 

Manifestação: 

Trata-se de recurso extraordinário interposto por 

Hospital Marechal Cândido Rondon Ltda., com fundamento 

no artigo artigo 102, inciso III, alíneas a e c, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná, assim ementado: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO 

- ISS - OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE - INCIDÊNCIA 

PREVISTA NA LEI COMPLEMENTAR 116/03 (ITENS 4.22 E 4.23 

DA LISTA ANEXA) NÃO EVIDÊNCIA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI - AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO E CERTO À NÃO-TRIBUTAÇÃO - CARACTERIZAÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER - ATIVIDADE QUE CONSTITUI PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO. 

BASE DE CÁLCULO - TOTALIDADE DAS RECEITAS ORIUNDAS DO 

PAGAMENTO DAS MENSALIDADES - LEI MUNICIPAL QUE AFRONTA 

LEI DE ÂMBITO NACIONAL - CONCEITO DE PREÇO DO SERVIÇO 

- INCIDÊNCIA ADMITIDA SOMENTE SOBRE A DIFERENÇA ENTRE 

A TOTALIDADE DE RECEITAS OBTIDAS PELOS PAGAMENTOS DAS 

MENSALIDADES E OS VALORES REPASSADOS A TERCEIROS A 
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TITULO DE COBERTURA OU REEMBOLSO DE GASTOS - RECURS 

PARCIALMENTE PROVIDO. 

o 
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1. Prevista 	em 	lei 	complementar 	,cuia 

inconstitucionalidade não está evidenciada, é possível 

a incidência de ISS sobre a atividade de administração 

de planos de saúde. 

2. A atividade de administração de planos de saúde não 

se resume a repasses de valores aos profissionais 

conveniados, mas configura real obrigação de fazer em 

relação aos seus usuários, não podendo se negar a 

existência de prestação de serviço. 

3. 'A base de cálculo do ISS incidente sobre as 

operações decorrentes de contrato de seguro-saúde não 

abrange o valor bruto entregue à empresa que 

intermedeia a transação, mas, sim, a comissão, vale 

dizer, a receita auferida sobre a diferença entre o 

valor recebido pelo contratante e o que é repassado 

para os terceiros efetivamente prestados dos serviços' 

(EDcl no REsp 227.293/RJ, Rel. Ministro José Delgado, 

Rel. p/ Acórdão Ministro Francisco Falcão, Primeira 

Turma, julgado em 09.08.2005, DJ 19.09.2005)" (fl. 

379/380). 

Nas razões do recurso extraordinário, o recorrente 

sustenta a preliminar de repercussão geral e, no 

mérito, alega violação dos artigos 153, inciso V, e 

156, inciso III, da Constituição Federal. Aduz que: 

"A discussão a ser travada neste recurso reside, 

portanto, apenas em determinar se a atividade das 

operadoras de plano de saúde configura obrigação de 

dar ou obrigação de fazer, e se pode ou não, de acordo 

com essa classificação, ser objeto de tributação pelo 

ISS. E, ainda, determinar se a atividade tem ou não 

2 
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natureza securitária, caso em que se afastará po?-, 

completo a tentativa de sua caracterização cO,U4r4  

'prestação de serviço', reconhecendo-se a competência 

da União - e não dos Municípios - para tributá-la. 

(...) a atividade de efetuar a cobertura dos gastos dos 

beneficiários não pode ser considerada serviço. 

Afinal, a atividade de cobrir ou reembolsar os gastos 

dos beneficiários relativos a serviços credenciados 

não configura um fazer. Trata-se, sem dúvida, de uma 

prestação de dar, mais precisamente de uma obrigação 

de pagar. 

De fato, a obrigação das operadores nada mais é que 

uma espécie da obrigação de dar coisa fungível, que em 

hipótese alguma se enquadra na noção constitucional de 

serviço, contida no art. 156, inciso III, da 

Constituição Federal e, portanto, não pode ser objeto 

de tributação pelo Imposto sobre Serviços. 

Portanto, embora não se confundam com contratos de 

seguro-saúde, que se caracterizam, sobretudo, por 

garantir ao segurado o reembolso de despesas médicas 

até determinado valor, independentemente de quem seja 

o prestador dos serviços médicos ou de quais sejam os 

eventos acobertados, os contratos de plano de saúde, 

por terem a mesma função de garantia inerente aos 

contratos de seguro (função que, aliás, é 

expressamente reforçada pelo art. 1° da Lei n°. 

9.656/98), se amoldam perfeitamente ao conceito do 

artigo 757 do Código Civil e, consequentemente, têm 

natureza securitária. 

Inteiro Teor do Acórdão - Página 4 de 13 
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o 	v. 	Acórdão 	recorrido, 	ao 	defender 

possibilidade de tributação pelo ISS de atividade que 

não configura serviço, uma vez que não constitui 

obrigação de fazer - tendo, sim, natureza securitária 

-, além de violar o art. 156, III, viola também o art. 

153, V, da Constituição Federal, razão pela qual se 

impõe sua reforma" (fls. 433, 437, 438, 441 e 445). 

As contrarrazões ao recurso extraordinário foram 

apresentadas às fls. 464-466). 

É o relatório. 

A questão constitucional posta a apreciação deste 

Supremo Tribunal Federal, portanto, cinge-se na 

discussão, à luz dos artigos 153, inciso V, e 156, 

inciso III, da Constituição Federal, sobre a 

incidência, ou não, do Imposto sobre Serviços de 

, Qualquer 	Natureza 	(ISS) 	sobre 	as 	atividades 

desenvolvidas pelas operadoras de planos de saúde. 

A meu juízo, o recurso merece ter reconhecida a 

repercussão 	geral, 	haja 	vista 	que 	o 	tema 

constitucional versado nestes autos é questão 

relevante do ponto de vista econômico, político, 

social e jurídico, e ultrapassa os interesses 

subjetivos da causa. 

Diante do exposto, nos termos do art. 543-A, § 1°, do 

Código de Processo Civil, combinado com o art. 323, § 

1 0 , do RISTF, manifesto-me pela existência de 

repercussão geral da questão constitucional suscitada. 

4 
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Publique-se. 

Brasília, 3 de agosto de 2012. 

Ministro Luiz Fux 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

o 
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REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 651.703 PARANÁ 

PRONUNCIAMENTO 

ISS — PLANO DE SAÚDE — COMISSÃO 

RECEBIDA PELA OPERADORA — 

INCIDÊNCIA — ADMISSIBILIDADE NA 

ORIGEM RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO — REPERCUSSÃO 

GERAL CONFIGURADA. 

1. O Gabinete prestou as seguintes informações: 

Eis a síntese do que discutido no Recurso Extraordinário 
nQ 651.703/PR, da relatoria do ministro Luiz Fux, inserido no 
sistema eletrônico da repercussão geral às 23 horas e 59 minutos 
do dia 17 de agosto de 2012. 

A Décima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado 
do Paraná, ao dar parcial provimento à Apelação n" 594.774-8, 
assentou a possibilidade da incidência do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza — ISS no âmbito da atividade de 
administração de planos de saúde, prevista nos itens 4.22 e 4.23 
da lista anexa à Lei Complementar nQ 116/2003. Apontou 
configurar a referida atividade espécie de prestação de serviço, 
sendo uma obrigação de fazer efetuada pela operadora dos 
planos de saúde em favor dos respectivos beneficiários. A 
incumbência do recorrente não estaria limitada à realização de 
repasses dos valores pagos a título de mensalidade aos 
profissionais conveniados, mas consistiria também na 
administração dos recursos, englobando a celebração de 
contrato com os usuários e as negociações de convênio com 
médicos e hospitais. No entanto, consignou ser a base de 
cálculo do tributo em questão somente a comissão recebida pela 
operadora, isto é, a diferença entre o valor bruto auferido dos 
consumidores e a quantia repassada aos terceiros conveniados. 
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Caso contrário, haveria dupla exação sobre o mesmo fato'  
gerador, ao se cobrar o tributo sobre a importância obtida pelo's 
profissionais que prestaram diretamente o serviço de 
assistência médica e sobre a totalidade do montante percebido 
pela operadora do plano de saúde, sem a dedução dos valores 
devidos àqueles. 

Não houve interposição de embargos declaratórios. 

No extraordinário, protocolado com alegada base nas 
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, o recorrente 
argui ofensa aos artigos 153, inciso V, e 156, inciso III, da Carta 
da República. Assinala a distinção entre a prestação de serviço e 
a atividade desempenhada pela administradora dos planos de 
saúde, porquanto esta seria uma obrigação de dar coisa 
fungível, constituída na cobertura dos gastos efetuados pelos 
usuários quando da utilização dos serviços de assistência 
médica. Sustenta serem as outras funções meramente 
acessórias, motivo pelo qual não deveriam ser consideradas 
para a exigência do tributo. Aduz possuir os contratos de plano 
de saúde natureza securitária e aleatória, por inexistir 
equivalência entre a contraprestação devida pelas operadoras 
aos beneficiários e o pagamento realizado por estes, uma vez 
que, nessa espécie de contrato, o consumidor pode nunca 
utilizar os serviços disponibilizados. 

Sob o ângulo da repercussão geral, afirma ultrapassar o 
tema o interesse subjetivo das partes, mostrando-se relevante 
do ponto de vista econômico, social e jurídico, por versar sobre 
assunto relativo a todas as operadoras de planos de saúde do 
país e o possível impacto no preço da mensalidade paga pelos 
respectivos consumidores. 

O recorrido, nas contrarrazões, diz da ausência de 
prequestionamento e da impossibilidade de arguição de 
questão fática em sede de extraordinário. Quanto ao mérito, 

RE 651.703 RG / PR 
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alega que os contratos de plano de saúde configuram uma 

prestação de fazer, haja vista não ocorrer a extinção da 

obrigação com a entrega de uma coisa, característica essencial 

nas obrigações de dar. 

O extraordinário foi admitido na origem. 

Eis o pronunciamento do ministro Luiz Fux: 

RECURSO 	EXTRAORDINÁRIO. 	DIREITO 

TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE ISS SOBRE 

ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELAS OPERADORAS 

DE PLANOS DE SAÚDE. RECEITAS ORIUNDAS DAS 

MENSALIDADES PAGAS PELOS BENEFICIÁRIOS DOS 

PLANOS. LEI COMPLEMENTAR NQ 116/2003. 

RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E TRANSCENDÊNCIA DE 

INTERESSES. MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE 

REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. 

Manifestação: 

Trata-se de recurso extraordinário interposto por 

Hospital Marechal Cândido Rondon Ltda., com 

fundamento no artigo 102, inciso III, alíneas a e c, da 

Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 

Justiça do Estado do Paraná, assim ementado: 

"DIREITO TRIBUTÁRIO — MANDADO DE 

SEGURANÇA PREVENTIVO — ISS — OPERADORA DE 

PLANOS DE SAÚDE — INCIDÊNCIA PREVISTA NA LEI 

COMPLEMENTAR 116/03 (ITENS 4.22 E 4.23 DA LISTA 

ANEXA) NÃO EVIDÊNCIA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI — AUSÊNCIA DE 

DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NÃO-TRIBUTAÇÃO — 

CARACTERIZAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER — 

3 
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ATIVIDADE QUE CONSTITUI PRESTAÇAO DE 
SERVIÇO. BASE DE CÁLCULO — TOTALIDADE DAS 
RECEITAS ORIUNDAS DO PAGAMENTO DAS 
MENSALIDADES — LEI MUNICIPAL QUE AFRONTA 
LEI DE ÂMBITO NACIONAL — CONCEITO DE PREÇO 
DO SERVIÇO — INCIDÊNCIA ADMITIDA SOMENTE 
SOBRE A DIFERENÇA ENTRE A TOTALIDADE DE 
RECEITAS OBTIDAS PELOS PAGAMENTOS DAS 
MENSALIDADES E OS VALORES REPASSADOS A 
TERCEIROS A TÍTULO DE COBERTURA OU 
REEMBOLSO DE GASTOS — RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Prevista 	em 	lei 	complementar 	cuja 
inconstitucionalidade não está evidenciada, é possível a 
incidência de ISS sobre a atividade de administração de 
planos de saúde. 

2. A atividade de administração de planos de saúde 
não se resume a repasses de valores aos profissionais 
conveniados, mas configura real obrigação de fazer em 
relação aos seus usuários, não podendo se negar a 
existência de prestação de serviço. 

3. 'A base de cálculo do ISS incidente sobre as 
operações decorrentes de contrato de seguro-saúde não 
abrange o valor bruto entregue à empresa que intermedeia 
a transação, mas, sim, a comissão, vale dizer, a receita 
auferida sobre a diferença entre o valor recebido pelo 
contratante e o que é repassado para os terceiros 
efetivamente prestados dos serviços' (EDcl no REsp 
227.293/RJ, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
09.08.2005, DJ 19.09.2005)" (fl. 379/380). 

Nas razões do recurso extraordinário, o recorrente 
sustenta a preliminar de repercussão geral e, no mérito, 
alega violação dos artigos 153, inciso V, e 156, inciso III, da 
Constituição Federal. Aduz que: 

RE 651.703 RG / PR 
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"A discussão a ser travada neste recurso reside, 
portanto, apenas em determinar se a atividade das 
operadoras de plano de saúde configura obrigação de dar 
ou obrigação de fazer, e se pode ou não, de acordo com 
essa classificação, ser objeto de tributação pelo ISS. E, 
ainda, determinar se a atividade tem ou não natureza 
securitária, caso em que se afastará por completo a 
tentativa de sua caracterização como 'prestação de 
serviço', reconhecendo-se a competência da União — e não 
dos Municípios — para tributá-la. 

01) 	 (...) a atividade de efetuar a cobertura dos gastos dos 
beneficiários não pode ser considerada serviço. Afinal, a 
atividade de cobrir ou reembolsar os gastos dos 
beneficiários relativos a serviços credenciados não 
configura um fazer. Trata-se, sem dúvida, de uma 
prestação de dar, mais precisamente de uma obrigação de 
pagar. 

De fato, a obrigação das operadoras nada mais é que 
uma espécie da obrigação de dar coisa fungível, que em 
hipótese alguma se enquadra na noção constitucional de 
serviço, contida no art. 156, inciso III, da Constituição 
Federal e, portanto, não pode ser objeto de tributação pelo 
Imposto sobre Serviços. 

Portanto, embora não se confundam com contratos 
de seguro-saúde, que se caracterizam, sobretudo, por 
garantir ao segurado o reembolso de despesas médicas até 
determinado valor, independentemente de quem seja o 
prestador dos serviços médicos ou de quais sejam os 
eventos acobertados, os contratos de plano de saúde, por 
terem a mesma função de garantia inerente aos contratos 
de seguro (função que, aliás, é expressamente reforçada 
pelo art. 1 2  da Lei n2. 9.656/98), se amoldam perfeitamente 
ao conceito do artigo 757 do Código Civil e, 
consequentemente, têm natureza securitária. 

5 
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(...) o v. Acórdão recorrido, ao defender 'a 
possibilidade de tributação pelo ISS de atividade que não 
configura serviço, uma vez que não constitui obrigação de 
fazer — tendo, sim, natureza securitária além de violar o 
art. 156, III, viola também o art. 153, V, da Constituição 
Federal, razão pela qual se impõe sua reforma" (fls. 433, 
437, 438, 441 e 445). 

As contrarrazões ao recurso extraordinário foram 
apresentadas às fls. 464-466). 

É o relatório. 

A questão constitucional posta à apreciação deste 
Supremo Tribunal Federal, portanto, cinge-se na 
discussão, à luz dos artigos 153, inciso V, e 156, inciso III, 
da Constituição Federal, sobre a incidência, ou não, do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) sobre 
as atividades desenvolvidas pelas operadoras de planos 
de saúde. 

A meu juízo, o recurso merece ter reconhecida a 
repercussão geral, haja vista que o tema constitucional 
versado nestes autos é questão relevante do ponto de vista 
econômico, político, social e jurídico, e ultrapassa os 
interesses subjetivos da causa. 

Diante do exposto, nos termos do art. 543-A, § 1, do 
Código de Processo Civil, combinado com o art. 323, § 1e, 
do RISTF, manifesto-me pela existência de repercussão 
geral da questão constitucional suscitada. 

Publique-se. 

Brasília, 3 de agosto de 2012. 
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Ministro Luiz Fux 

Relator 

Documento assinado digitalmente 

2. Está-se diante de tema a reclamar a atuação do Supremo. Há de 
definir-se, sob o ângulo constitucional, presente o figurino do Imposto 
Sobre Serviço de Qualquer Natureza — ISS, quanto à incidência desse 
tributo considerado plano de saúde e a comissão percebida pela 
operadora. 

3. Pronuncio-me no sentido da configuração da repercussão geral. 

4. À Assessoria, para acompanhar a tramitação do incidente. 

5. Publiquem. 

Brasília — residência —, 28 de agosto de 2012, às 10h35. 

Ministro MARCO AURÉLIO 

• 
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Seniva oura (PT 

Patrícia Bezerra (PSDB) - Presidente 

Gilberto Natalini (PV)  

Noemi Nonato (PROS) 

Quito Formiga (PR) 

Vavá (PT) 

Folixa nu 01.8 
Proc. 08-004812013 CMSP CPI.PLAN" 
ALEXANDRE R. 	4 zj: 11O4'  CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ATA DA REUNIÃO DA i a  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 
EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 
DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 
ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS 
ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 
CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 
ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015). Aos vinte e um dias do mês de maio de 
2015, às 11 horas e 10 minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença 
dos Vereadores: Patrícia Bezerra (PSDB), Gilberto Natalini (PV), Noemi Nonato (PROS), Senival 
Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente declarou aberta a i a  reunião extraordinária da CPI. Após, 
passou a leitura e apreciação do memorando n° 016-15 da liderança PR/DEM, indicando o 
vereador Quito Formiga para substituir a vereadora Sandra Tadeu. Durante os trabalhos, a 

• Presidente anunciou a presença do Vereador Quito Formiga (PR). A seguir foram aprovados 
diversos requerimentos, inclusive a prorrogação da CPI por mais 120 dias. O vereador Gilberto 
Natalini ressaltou a importância de se reiterar ao Ministério Público que indique representante para 
acompanhar os trabalhos da CPI e informou que na próxima reunião irá apresentar requerimento 
nesse sentido; propôs, ainda, que a CPI realize diligências em hospitais e ambulatórios. Eu, 
Marcelo Fiorentino da Silva, lavrei o presente termo que vai assinado por mim e por todos os 
membros presentes. 

Marcelo F. da Silva — Secretário 
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LIDERANÇA BLOCO PR/DEM 

São Paulo, 20 de maio de 2015. 

MEMO LIDERANÇA PR/DEM n°016/15. 

À 

Presidência 

Senhora Vereadora Patrícia Bezerra 

Na qualidade de Líder do Bloco Parlamentar PR/DEM indico o 
Vereador Quito Formiga para compor a Comissão Parlamentar de Inquérito 
dos Planos de Saúde. 

Atenciosamente, 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

TID N 2  13662785 

Ao 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Antônio Donato 

REF. MEMO LIDERANÇA DO PR/DEM N 2  016/15 
(Indicação do Vereador Quito Formiga para CPI-Planos de Saúde) 

Encaminhamos o presente expediente conforme determinado pela 

Presidente da CPI-Planos, Vereador Patrícia Bezerra, para conhecimento e deliberação 

de V. Exa. a cerca da indicação. 

São Paulo, 21 de maio de 2015. 

Marc lo 	ntino da Silva 

ecretário da CPI-AC 
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AO PAULO 
Gabinete do Vereador 

Gilberto Natalini 

'REQUERIMENTO N° 

Senhora Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito dos Planos de Saúde 

Considerando a importância do conhecimento e do esclarecimento 

sobre as atividades e relações interinstitucionais de todos os atores presentes na 

prestação de serviços em saúde suplementar, 

REQUEIRO à Douta Comissão Parlamentar de Inquérito dos \Planos de 

Saúde, que convide a Federação Nacional de Saúde Suplementar-

FenaSaúde, ,na figura do seu Presidente Marcio Serôa de Araujo Coriolano, 

para contribuir com as discussões, esclarecendo diversos pontos do tema a 

esta Comissão. 

Sala das Comissões, em 11 de Maio de 2015 

Gil • o Natalini 
Médico e Vereador -15V / SP 
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AMARA MUNICIPAL DESÃO PAULO 
VEREADORA PATRÍCIA BEZERRA 

, 

REQUERIMENTO /20115: 

Considerando' a aprovação, pelo Egrégio Plenário,_ da Comissão Parlamentar de 

Inquérito (RDP 48/2013), que investigará o atendimento de hospitais e empresas de-
medicina de Grupo. na Cidade de São Paulo, solicito a Secretaria Municipal de Finanças 

a designação -de um representante convidado- para prestar diagnóstico e 

esclarecimentos a esta douta Comissão sobre a situação de recolhimento de tributos 

cómo ISS; dividas municipais e demais assuntos relacionados aos Planos de Saúde na 

Cidade de São Paulo: 

Sala da CPI, 12 de maio de 2015. 

VERE 
	

À 
	

CIA BEZERRA 

PRESIDENTE 

APFINADO em reti41- 
Ct. w 	Co Mo 
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Vereador Moura 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Á Douta Comissão de Parlamentar de Inquérito de Hospitais e Empresas de 

Medicina de Grupo na Cidade de São Paulo. 

GV 48 

São Paulo, 12 de Maio de 2015. 

REQUERIMENTO N°. 	/2015 

Requeiro a esta Douta Comissão de 
Inquérito Parlamentar, que ouvido o 
Plenário, sejam convidados a 
comparecer a esta CPI, em reunião 
de Audiência Pública, representantes 
da Secretaria Municipal de Negócios 
Jurídicos, para que nos apresente 
um panorama dos processos e ações 
judiciais relativos aos planos de saúde 
suplementar na Cidade de São Paulo. 

Considerando que pesquisa feita pelo Datafolha, em parceria com a 
Associação Paulista de Medicina (APM), concluiu que 79% dos usuários de 
plano de saúde enfrentam problemas, e que parte deles usam o serviço 
público de saúde; 

Considerando que a partir do serviço de saúde privado na cidade de São 
Paulo, a Prefeitura é motivada a instaurar processos e ações judiciais 
relativo a tributos municipais e outros; 

Requeiro, convidar representantes da Secretária Municipal de Negócio 
Jurídico' para apresentar um diagnostico do processo de judicialização da 
saúde privada na cidade de São Pá-alo. 

APOIADO em Mi" 

del'jf 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 
MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 21 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 034/2015 

Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 

e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 21/05/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Senival Moura, solicitando que V. Exa. indique 

representantes dessa Secretaria, para apresentar um diagnóstico do processo de judicialização 

da saúde privada na Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO os representantes 

indicados dessa Secretaria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 26 de maio de 

2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

planosacamara.sp.gov.br . 

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

VEREA 'ORA PAtRÍCIA BEZERRA 
Presidente da PI dos Planos 

Exmo. Sr. Robson Sakiyama Barreirinhas 
M.D. Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Viaduto do Chá. 15 — 8° andar - São Paulo — SP 
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CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

770 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 
MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

São Paulo, 21 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 035/2015 

Senhor Secretário, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 

investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 

e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 21/05/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, solicitando que V. Exa. indique representantes dessa Secretaria, 

para apresentar um diagnóstico e esclarecimentos a esta douta Comissão, sobre a situação de 

recolhimento de tributos como ISS, dívidas municipais e demais assuntos relacionados aos 

Planos de Saúde na Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO os representantes 

indicados dessa Secretaria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 26 de maio de 

2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: cpi-

planosOcamara.sp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

tenciosamente, 	 p. rjU 

VERE 	A P J IERRA  
Presidente da CPI dos Planos  e- 

., 	 -rè..C, 	psXti 44 	' 	 fr k 
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Sr. Marcos de Barros Cruz 	 ,..■.. 
M.D. Secretário da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Viaduto do Chá, n° 15 — 12° Andar 
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São Paulo, 25 de maio de 2015. 

Oficio n2  057/2015 — SMS.G/S.A. 

Senhora Presidente, 

Em atenção ao solicitado no Ofício CPI-Planos n 2  016/2015, datado de 

07/05/2015, indicamos os seguintes representantes desta Pasta para eunião que será 

realizada em 26/05/2015: 

• Euripedes Balsanufo Carvalho — Assessor Parlamentar 
RF : 509.066.1 

• Patricia Aparecida L.R. Costa Longa — Assessora Técnica — CEINFO 
RF 559.722.6 

Aproveitamos a oportunidade para reitera protestos de estima e 

consideração. 

PAULO DE TARS UCCINI 

Secretário Adjunto 
Secretaria Municipal da Saúde 

Ilustríssima Senhora 

Vereadora Patricia Bezerra 

Presidente da CPI dos Planos 

Câmara Municipal de São Paulo 
Viaduto Jacarei, n 2  100 — 22  andar — sala 211 
NESTA 
PTP/sptr 
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Patrícia Bezerra (PSD 

Adilson Amadeu (PT 

Gilberto Natalini (PV) 

Noemi Nonato (PROS) 

Quito Formigi1PR)-\ 

Se val Mour 

avá (PT) 

Màrcelo F. 

ATA DA REUNIÃO DA 4a REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO PARLAMENTAR DE 
INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 
EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 
DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 
ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 
ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 
CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 
ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015). Aos vinte e seis dias do mês de maio de 
2015, às 11 horas e 10 minutos, reuniu-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, com a presença 
dos Vereadores: Patrícia Bezerra (PSDB), Adilson Amadeu (PTB), Gilberto Natalini (PV), Noemi 
Nonato (PROS), Quito Formiga (PR), Senival Moura (PT) e Vavá (PT). A Presidente declarou 
aberta a 4a  reunião ordinária da CPI, passando primeiramente a leitura do ofício encaminhado 
pelo Vereador Rubens Calvo (PMDB) justificando suas ausências. A seguir, passou a oitivas dos 
convidados: pela Secretaria Municipal de Saúde compareceram o Sr. Euripedes Balsanufo 
Carvalho, Assessor Parlamentar e Sra. Patrícia Aparecida L.R. Costa Longa, Assessora Técnica - 
CEINFO; pela Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, Dr. Eduardo Kanashiro Yoshikai, 
Procurador Municipal Diretor do Departamento Fiscal e pela Secretaria de Finanças. Pedro Ivo 
Gandra, Diretor do Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR. Após, a Presidente 
colocou para deliberação o agendamento da próxima reunião no dia 02/06/15 e dos convidados a 
serem ouvidos representantes da Defensoria Pública, Procon e IDEC, o que contou com a 
aprovação de todos os membros. A Presidente agradeceu a presença de todos e finalizou: 
Não havendo mais nada a tratar declaro encerrada a reunião, cuja íntegra consta da 
transcrição da gravação que é o teor da presente. Eu, Marcelo Fiorentino da Silva, lavrei o 
presente termo que vai assinado por mim e por todos os membros presentes. 
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VEREADOR RUBENS CALVO —47 G.V. 

São Paulo, 26 de Maio de 2015. 

470  G.V. / Memo: 66/2015. 

Exma Senhora Presidente da Comissão Parlamentar de Inquéritos dos Planos de Saúde 
Vereadora Patrícia Bezerra 

Venho por este informar que no momento encontro-me afastado por 

motivos de realização de Exames médico, não comparecerei a esta digna CPI 

Assim, em razão da minha ausência, agradeço a esta digna Comissão, 

realizada no dia de hoje (26/05/2015). 

Recebam Vossas Senhorias os protestos de minha estima e 

consideração, estando sempre à disposição. 

Rubens Wagner Calvo 
Dr. Calvo 
Vereador 

~Oda re 	d1 

Ct8 	 de São 	' 
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(ASSINATURA) 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  
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CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N 2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

EMPRESA/ÓRGÃO i&Q--(Axt, ctAxicL‘ 	Saxy.c1( & 	Ann ço..-7  Pauto 

CARGO  R-14AA.4-~i L(2-1A/,-)■-c- 

ENDEREÇO f-A.LCL, 

aok 	 cLÀ5L  

TELS 3902 VcI --2  FAX 

   

       

E-MAIL  ))1InAr 	 rr .  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU, 	  

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N2 08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

(ASSINATURA) 

EMPRESA/ÓRGÃO 	rV\  

CARGO 	  

ENDEREÇO  Ç-D- 

TELS 	 FAX 	  

E-MAIL 	 Vrk-e 	 -  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  
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CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

• DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N 2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

SÃO PAULO, 2.0 I 5.—  I 2015 

(ASSINATURA) 

EMPRESA/ÓRGÃO  26—frp, 	 146:5 A/2—  

CARGO 	P e_fo cÁ/24 to  

ENDEREÇO 	A1/1-yest A/4- 	PAdLA, js‘  

TELS 
	

FAX 

E-MAIL 	94/4,  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

Proc. 08-0045/2013 CMSP CPI-PLANO 
AL(XANDMI: frtÉIA Pr.  " 1" ) 

SÃO PAULO 
TERMO DE COMPROMISSO  

EU,  Pet..0 "="S/0  

CONVIDADO(A) PARA DEPOR PERANTE A COMISSÃO PARLAMENTAR DE 

INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO 

• DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM 

ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS 

ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E 

CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO, (PROCESSO RDP N 2  08-048/2013 

ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N 2  005/2015), COMPROMETO-ME, SOB AS 

PENAS DA LEI, ESPECIALMENTE NOS TERMOS DO ARTIGO 342 DO CÓDIGO 

PENAL E DO ARTIGO 203 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, A DIZER TUDO O 

QUE SEI A RESPEITO DA MATÉRIA ENFOCADA. 

o SÃO PAULO, 26 / 	/ 2015 

EMPRESA/ÓRGÃO  2¢4çe 	 Se.5.7) WK)10 	G.--e--IWT•aktí,*  

CARGO  A, UD tine- f- 1 scae__ t-D ; ■2. --reptt 'D.c) 	nudt-roxeuTo 	écutfAcirwetZ  G 
CONNAuctkii 

ENDEREÇO i'd~, Rtefflossameto ) 	 .4„,'" )  a."0 LS)  JJ! ~Ou( 

TELS 	0)2 	FAX 

1' E-MAIL  171)4.4 • 5p 6cy•  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha n° 0196 
Proc. 08404812013 CA4SP CPI.PLANOS 
ALEXANDRE R. FREUA • Rf 81480 §§1,114 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE MEDICINA DE 
GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL 

DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N° 08414812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

REQUERIMENTO 	 /2015 

REQUEREMOS, na forma do artigo 93, inciso III, combinado com o artigo 97, parágrafo 
único, do Regimento Interno, prorrogação do prazo de funcionamento da COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS 
E EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO 
REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, 
EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 

111 (PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015) por 120 (cento 
e vinte) dias, tempo necessário e suficiente para a apuração pretendida por esta Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Sala das Sessões, 21 de maio de 2015 C M § 
PA 1 ABEZERRA— Presidente 

9.4°.• 

• 
SENIVA 	Á - Relator 

ADILSON AMADEU 

GI 	 LINI 

QUITO FORMIGA 

ATO--  

RUBENS CALVO 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Proc, 08-0041312013 CMSP CPI-PLANOS 
AtEXANORtVLPROVA • RF 51190 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08.04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 00512015) 

São Paulo, 26 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 008/2015 

Senhor Defensor Público-Geral, 
URGENT  

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 
E 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de minha autoria, que solicita que seja convidado o douto Defensor Público-

Geral, com a finalidade de prestar informações referentes a atitudes abusivas dos planos de 

saúde na Cidade de São Paulo. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa 

Senhoria para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 02/06/2015, no Plenário 1° de 

Maio, 1° andar desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 

cpi-planoscamara.sp.qov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

111$1 
VEREA LI. 	•A CIA BEZERRA 

Presidente da 	I dos Planos 

- 	- 
, 

Sr. Dr. Rafael Valle Vernaschi 
Defensor Público-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 
Rua Boa Vista, 200, 1° andar 
Centro, São Paulo, SP - CEP 01014-000 
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SA0 PAULO 

Folha nu 0198 
Proc, 043-0040/2013 CMSP CPI-PLANOS 
ALEXANDRE R, PROJA:RF 511q() sP 

Fundação Procon 
Diret 

Recebido e 

Atenciosamente, 

ora 
VERE 	 ICIA BEZERRA 

Presidente da PI dos Planos 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE 
MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFICIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO PPI 
E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP 

N°08.048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 26 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 001/2015 

Senhora Diretora-Executiva, 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como objetivo 
investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de São Paulo, 
e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 
requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidada a Diretora-

Executiva da Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor-PROCON com a finalidade de 

prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 
privado e sobre o nível de reclamação dos usuários. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, CONVIDO Vossa Senhoria 
para comparecer na reunião desta CPI ocorrerá em 02/06/2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar 
desta Edilidade, com início às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: cpi-
planosacamarasp.gov.br .  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 
Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Sra. Dra. Ivete Maria Ribeiro 
Diretora-Executiva do PROCON 
Rua Barra Funda, 930 — Barra Funda — São Paulo - SP 

' 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Fona n° 019,9k  

Nac. 04-004812013 CMSP CPI-PLANOS 
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COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS 
DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES 
TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DIVIDAS ATRAVÉS DO 

PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

São Paulo, 26 de maio de 2015 

OFÍCIO CPI-PLANOS N° 027/2015 

Senhor Presidente, 

 

Caff;IM 

 

Considerando que a Comissão Parlamentar de Inquérito tem como 

objetivo investigar o atendimento de hospitais e empresas de medicina de grupo na Cidade de 

São Paulo, e para apuração do regular recolhimento dos tributos municipais competentes; 

Considerando que na Reunião Ordinária do dia 24/03/15, foi aprovado 

requerimento de autoria do Vereador Gilberto Natalini, que solicita que seja convidado o 

Representante do IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor, com a finalidade de 

prestar esclarecimentos acerca da qualidade dos serviços médicos prestados pelo sistema 

privado de saúde e sobre o nível de reclamação dos usuários. 

Na qualidade de Presidente da CPI dos Planos, Reitero o CONVITE a 
Vossa Senhoria para comparecer ou indicar representante para a reunião desta CPI que 

ocorrerá em 02 de junho de 2015, no Plenário 1° de Maio, 1° andar desta Edilidade, com início 
às 11h00. 

Solicito, ainda, que efetue a confirmação de presença através do e-mail: 
cpi-planos@carnarasp.qov.br.  

Agradeço antecipadamente e aproveito a oportunidade para transmitir a 

Vossa Senhoria os protestos de consideração e elevado apreço. 

Atenciosamente, 

r--------,.-,, 

• 

342) 
VERE DO PKERICIA BEZERRA 

Presidente da 	I dos Planos 

Sra. Marilena Lazzarine 
Presidente do IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor', 
Rua Desembargador Guimarães, 21 - São Paulo-SP — 05002 050 

- 	• 	Q7,( `)'11 g'r ■ 
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SENIVA 
( 

Sala 4 Sessões, 21 de maio de 2015 

PA RI A'BEZERRA — Presidente 

- Relator 

ADILSON AMADEU 

GI LI NI 

• 
C74.61¢07~11M2•11.19W 

PE DE PUSUCAÇA 
QUITO FORMIGA 

2 8 MAI 2015 

RUBENS CALVO 

2 7 Ml 2015 

COMISSÃO PA IAM: TAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E EMPRESAS DE MEDICINA DE 
GRUPO NA CIDAD DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL 

DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N°08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N°00512015) 

RDS 
REQUERIMENTO 	 736/2015 

REQUEREMOS, na forma do artigo 93, inciso III, combinado com o artigo 97, parágrafo 
único, do Regimento Interno, prorrogação do prazo de funcionamento da COMISSÃO 
PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS 
E EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO 
REGULAR RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, 
EVENTUAIS BENEFÍCIOS POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À 
QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. 
(PROCESSO RDP N° 08-048/2013 ADITADO PELO REQUERIMENTO RPS N° 005/2015) por 120 (cento 
e vinte) dias, tempo necessário e suficiente para a apuração pretendida por esta Comissão 
P lamentar de Inquérito. 

• 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO COM A FINALIDADE DE INVESTIGAR O ATENDIMENTO DE HOSPITAIS E 

EMPRESAS DE MEDICINA DE GRUPO NA CIDADE DE SÃO PAULO, E PARA APURAÇÃO DO REGULAR 
RECOLHIMENTO DOS COMPETENTES TRIBUTOS MUNICIPAIS, EM ESPECIAL DO ISS, IPTU, EVENTUAIS BENEFÍCIOS 

POR PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS ATRAVÉS DO PPI E OUTROS FRENTE À QUALIDADE DOS SERVIÇOS 
PRESTADOS E CUMPRIMENTO DOS CONTRATOS DE ADESÃO. (PROCESSO RDP N°08-04812013 ADITADO PELO 

REQUERIMENTO RPS N°005/2015) 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

Este é o Volume 01 do processo n° 08-0048/2013, 

que se encerra à folha n° 200. 

Segue o Volume 02 

Que será iniciado a partir da folha 201 

28/05/2015 

ndre 'cardo Freua 
Secretário 

SGP-14 - RF 51.190 


